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PREFÁCIO

Foi com muita alegria, orgulho e satisfação que recebi o convite 

para fazer o prefácio da coletânea organizada pelo Prof. Dr. Fran 

Espinoza, docente permanente do Programa de Pós-graduação 

em Direitos Humanos da Universidade Tiradentes, intitulada: 

"Democracia e políticas públicas: reflexões a partir do Nordeste 

brasileiro”.

Destaca-se a relevância da temática, já que propõe analisar 

a interligação entre a democracia e as políticas públicas, a par-

tir de olhares e perspectivas no contexto da região nordeste, 

região em que se localiza o estado de Sergipe, estando o Progra-

ma de Pós-graduação em Direitos Humanos sediado na capital, 

Aracaju.

A obra se consolida por ser fruto das pesquisas, discussões, 

debates e seminários tratados na Disciplina do Mestrado em 

Direitos Humanos, que tem foco na América Latina e um olhar 

contextualizado para as peculiaridades do Nordeste brasileiro, 

tendo a participação dos(as) discentes do PPGD.

É válido registrar que a escolha dos capítulos foi minunciosa-

mente pensada e articulada para abarcar temas indispensáveis 

que aprofundam a área de concentração do Programa, Direitos 

Humanos, e a linha de Pesquisa: Direitos Humanos na Socieda-

de. Como também, o Projeto de Pesquisa desta Linha que se 

correlaciona com esta temática: Políticas Públicas de Proteção 

dos Direitos Humanos. 

Neste Sentido, o livro foi dividido em duas partes: uma tra-

tando da Democracia, com os seguintes capítulos: 1. A atuação 

das mídias digitais na democracia brasileira desde 2013: uma 



ferramenta para a transparência e prestação de contas das polí-

ticas públicas; 2. O impacto dos algoritmos no debate demo-

crático: uma análise das eleições presidenciais no Brasil e na 

Colômbia em 2018; 3. Polarização política interpessoal e elei-

ções presidenciais brasileiras de 2022. E a outra parte da obra, 

abordando Políticas Públicas, com os seguintes títulos: 4. Entre 

o esquecimento e a memória: a reconstrução da identidade do 

povo Xocó, Sergipe, através da oralidade; 5. Insegurança ali-

mentar na comunidade Xokó, Sergipe: uma análise das políticas 

públicas estaduais (2019-2022);  6. “Vidas secas”: insegurança 

alimentar e direitos humanos no Nordeste do Brasil; 7. Políticas 

públicas e educação inclusiva para surdos na rede estadual de 

ensino de Sergipe; 8. Migrações e dignidade da pessoa humana: 

um estudo crítico sobre a acolhida dos estrangeiros em Sergipe. 

Cada título trabalhado, reflete os detalhes e o aprofunda-

mento de cada pesquisa feita, e é neste contexto, que convido 

cada leitor(a) a se debruçar nesta obra, com votos de que pos-

sam aprofundar os olhares para temáticas envolvendo os Direi-

tos Humanos, a democracia, as políticas públicas, na América 

Latina, no Nordeste brasileiro e no estado de Sergipe.

Grasielle Borges Vieira de Carvalho
Doutora em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana 
Mackenzie de São Paulo/SP. Coordenadora do Programa de Pós-graduação em 
Direitos Humanos da Universidade Tiradentes/SE.
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10 Democracia e políticas públicas

INTRODUÇÃO

A presente obra é o resultado de inumeráveis debates e reflexões 

dos alunos da disciplina democracia e políticas públicas de direi-

tos humanos do programa de pós-graduação em direitos huma-

nos da Universidade Tiradentes, Sergipe, Brasil. Como ponto de 

partida se consideram as discussões sobre a situação atual dos 

direitos humanos no Nordeste brasileiro, assim como no âmbi-

to nacional e regional, no primeiro momento as análises foram 

desenvolvidas a partir das matérias jornalísticas, posteriormente 

apresentações de seminários e pesquisas grupais. Também con-

tribuíram as palestras do ciclo de debates sobre direitos huma-

nos na América Latina, evento acadêmico iniciado no ano 2018, 

onde participaram palestrantes de universidades brasileiras, lati-

no-americanas e europeias, tendo como objetivo refletir a par-

tir de uma perspectiva interdisciplinar as últimas tendências de 

pesquisas e a situação atual dos direitos humanos.

As pesquisas foram divididas em duas partes. Na primeira 

se reflete sobre as novas variáveis a considerar nos estudos da 

democracia na era digital, dos algoritmos e da polarização polí-

tica. Na segunda, se discute os desafios das políticas públicas e 

dos direitos humanos no estado de Sergipe, especificamente 

sobre a situação da comunidade indígena Xocó, e as políticas 

socioeducativas e migratórias. 

O primeiro capítulo, A ATUAÇÃO DAS MÍDIAS DIGITAIS 

NA DEMOCRACIA BRASILEIRA DESDE 2013: uma ferramen-

ta para a transparência e prestação de contas das políticas 

públicas, tem como objetivo investigar a influência das mídias 
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digitais na democracia brasileira, analisa  os desafios e as opor-

tunidades que surgem nesse contexto contemporâneo. Através 

de uma revisão bibliográfica sistemática, são explorados os prin-

cipais conceitos teóricos relacionados à democracia e às mídias 

digitais, proporcionando um entendimento mais aprofunda-

do sobre como esses dois elementos se inter-relacionam. São 

identificadas as tendências, as discussões atuais e as lacunas de 

conhecimento que permeiam esse campo de estudo. Também 

se realiza uma  análise de casos específicos que evidenciam a 

influência das mídias digitais na democracia brasileira.

No segundo capítulo, O IMPACTO DOS ALGORITMOS NO 

DEBATE DEMOCRÁTICO: uma análise das eleições presiden-

ciais no Brasil  e na Colômbia em 2018, inicia-se o estudo dos 

bots e social bots, que são algoritmos que interagem diretamen-

te com seres humanos por meio de interfaces, procurando imi-

tar o discurso humano. Essas ferramentas têm sido amplamente 

utilizadas, principalmente nas redes sociais, e desempenham um 

papel significativo na formação da opinião pública, na influência 

da escolha subjetiva dos eleitores em relação a candidatos e no 

impacto direto na definição do curso da democracia. O uso des-

ses programas pode tanto amplificar como distorcer o debate 

político, disseminando informações e desinformações, e mani-

pulando as percepções dos usuários.

Essa manipulação pode ter consequências negativas para 

a democracia, comprometendo a transparência, a confian-

ça e a legitimidade dos processos eleitorais. Posteriormen-

te, reflete sobre a importância de desenvolver mecanismos 

de identificação, regulamentação e combate ao uso abusivo e 
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malicioso dessas ferramentas, garantindo a integridade e a equi-

dade no espaço digital e preservando a essência democrática da 

sociedade. 

A conscientização e a educação dos usuários sobre os riscos 

e as estratégias utilizadas pelos bots e social bots e seu papel 

nos rumos debate público são fundamentais para fortalecer a 

resiliência e a capacidade crítica das pessoas diante da influência 

algorítmica nas esferas políticas e sociais. Para responder ao pro-

blema aplica-se uma análise qualitativa de pesquisa bibliográfica 

e de outras fontes secundárias, utilizando-se de método compa-

rativo, investigando as eleições presidenciais no Brasil e Colôm-

bia, com vistas ao período eleitoral de 2018.

No terceiro capítulo, POLARIZAÇÃO POLÍTICA INTERPES-

SOAL E ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS BRASILEIRAS DE 2022, 

o estudo objetiva analisar de que forma a polarização política 

interpessoal representa um risco à democracia brasileira, a par-

tir da ênfase no processo eleitoral presidencial nacional de 2022. 

É uma hipótese que, à medida que a polarização política entre 

os indivíduos aumenta, também aumenta o risco de enfraqueci-

mento do regime democrático no Brasil.

Com vistas a comprovar essa proposição teórica, realiza-se 

análise de material jornalístico publicado a respeito de certos 

eventos que, por suas características, indicam a existência de 

uma polarização política interpessoal apta a sujeitar a demo-

cracia brasileira a riscos significativos. Recorre-se, igualmente, 

a bibliografias que tratam do debilitamento das democracias, 

suas causas, evidências e consequências, considerando-se que, 

no Brasil, um dos principais fatores é justamente a polarização 
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política interpessoal. 

Em seguida, aborda-se com especial ênfase o processo elei-

toral nacional mais recente, de 2022, escolhido como objeto 

de análise pela apontada relevância significativa para o regime 

democrático brasileiro, e também pelo significativo teor de divi-

são social, política e interpessoal existente e observada. A princi-

pal contribuição do trabalho é o aprofundamento da concepção 

de uma polarização política interpessoal existente no Brasil e a 

sua nocividade para o regime democrático, tal como ocorre com 

a polarização partidária e ideológica tradicional.

No quarto capítulo, ENTRE O ESQUECIMENTO E A MEMÓ-

RIA: a reconstrução da identidade do povo Xocó, Sergipe, 

através da oralidade, a pesquisa tem por objetivo analisar a 

reconstrução da identidade indígena do povo Xocó a partir da 

oralidade. Parte-se da seguinte hipótese: as memórias da luta 

pela retomada do território, transmitidas oralmente pelo povo 

Xocó, possibilitaram a reconstrução da identidade coletiva 

dessa etnia. Para testá-la, se desenvolve, no primeiro momento, 

revisão de literatura sobre construção da identidade indígena e 

o histórico do povo Xocó na luta pela retomada do território.

A pesquisa bibliográfica é necessária para a segunda parte do 

trabalho, que se apoia na literatura para analisar as narrativas dos 

seis entrevistados da etnia Xocó, em pesquisa de campo reali-

zada na comunidade. Com a transcrição das memórias, foram 

elaboradas três categorias de análise a partir do método de aná-

lise de conteúdo, o que permitiu concluir que i) as memórias da 

luta pelo território guardam o passado de escravidão e o oculta-

mento imposto dos traços étnicos indígenas; ii) a reconquista do 
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território trouxe consigo o resgate da identidade do povo Xocó e 

iii) é pela transmissão oral de uma geração a outra que a cultura 

Xocó é resgatada, reconstruindo o modo de vida que configura 

a sua identidade.

No quinto capítulo, INSEGURANÇA ALIMENTAR NA COMU-

NIDADE Xocó, SERGIPE: uma análise das políticas públicas 

estaduais (2019-2022),  a pesquisa realiza uma análise acerca da 

(in)existência de políticas públicas estaduais destinadas ao com-

bate à fome, desenvolvidas pelo estado de Sergipe tendo como 

alvo a comunidade indígena Xocó localizada no município de 

Porto da Folha, verificando, dessa forma, os impactos das medi-

das sociais existentes na garantia da segurança alimentar desta 

coletividade. Apesar da conquista da sua terra, após anos de luta 

contra fazendeiros e posseiros, a comunidade Xocó enfrenta 

também uma mudança no modo de vida no que tange a mudan-

ças relativas à sua cultura alimentar, de maneira que, as políticas 

públicas governamentais representam mecanismos essenciais e 

constitucionalmente garantidos para remediar tal realidade.

Posto isso, o objetivo  é estudar a existência de políticas 

públicas estaduais que versem sobre a segurança alimentar e 

nutricional da comunidade Xocó, bem como a sua influência na 

garantia do direito humano à alimentação adequada. Para tanto, 

a pesquisa se faz mediante uma análise do conceito e origem de 

políticas públicas, fazendo um levantamento das políticas esta-

duais de Sergipe desenvolvidas entre 2019 e 2022 que tinham 

como alvo a redução do índice de insegurança alimentar na 

comunidade Xocó. Além disso, o trabalho discute a necessida-

de de participação efetiva das comunidades indígenas durante 



15Fran Espinoza

o ciclo de elaboração de políticas públicas voltadas aos povos 

originários.

Para isto, se utiliza de uma metodologia qualitativa, e se rea-

liza um estudo in loco, utilizando-se da ferramenta de entre-

vistas junto à comunidade Xocó, nas quais se questionam aos 

seis membros e representantes acerca da existência de políti-

cas públicas do estado de Sergipe que os afetem e, ao mesmo 

tempo, sobre a maneira pela qual a própria coletividade enxerga 

a segurança alimentar. Além disso, também é realizado um estu-

do bibliográfico e documental sobre as políticas públicas esta-

duais destinadas ao combate à fome na comunidade Xocó entre 

2019 e 2022, bem como uma análise do impacto de sua ausência.

No sexto capítulo, “VIDAS SECAS”: insegurança alimentar 

e direitos humanos no Nordeste do Brasil, a pesquisa busca 

correlacionar a obra “Vidas Secas” de Graciliano Ramos com a 

insegurança alimentar no Nordeste do Brasil, sob a perspectiva 

dos Direitos Humanos. O estudo é dividido em duas partes: a pri-

meira focada nas características climáticas da região nordestina 

e na relação entre a ficção de Graciliano Ramos e a realidade dos 

nordestinos. A segunda parte aborda a insegurança alimentar, 

definindo os termos e correlacionando-os com a obra. Busca-se 

por meio da correlação entre a insegurança alimentar e a litera-

tura, compreender o contexto da fome na realidade enfrentada 

pela população no Nordeste brasileiro.

O estudo é realizado por um método qualitativo, utilizan-

do-se da técnica de análise de Direito na literatura, permitindo 

uma compreensão mais profunda das representações simbó-

licas, experiências e perspectivas dos personagens, além das 
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questões sociais e culturais abordadas na obra. A inseguran-

ça alimentar no Nordeste é uma questão de origens múltiplas, 

refletindo um ambiente de escassez de água, tendo como con-

sequência a privação de alimentos, mas, ao mesmo tempo, um 

cenário de falta de aplicação de políticas públicas e de descaso 

do Estado para com as necessidades da população, tendo em 

vista que a alimentação, enquanto direito humano fundamen-

tal, demanda uma atuação ativa por parte do poder público. A 

pesquisa conclui que a relação entre os índices de insegurança 

alimentar no Nordeste e fatores como características climáticas 

tais como observadas na obra literária, está associada de forma 

conjunta ao desamparo e a um processo histórico de sucatea-

mento das políticas públicas de combate à fome. 

No sétimo capítulo,  POLÍTICAS PÚBLICAS E EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA PARA SURDOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO 

DE SERGIPE, o estudo pretende responder a seguinte pergun-

ta: as ações de políticas públicas que estão sendo desenvolvi-

das para promover a educação dos surdos na Rede Estadual de 

Ensino de Sergipe atendem ao paradigma da educação inclusi-

va, mormente no que diz respeito à qualidade emancipadora da 

educação em escolas e classes bilíngues? 

Nesse contexto, a simples vista,  percebe-se que o arcabouço 

normativo relacionado não é suficiente para integralizar as medi-

das necessárias para alcançar tal fim, o que faz crescer a neces-

sidade de uma Política Nacional de Educação Especial voltada 

à perspectiva da educação inclusiva. Diante disso, pondera-se 

sobre as discussões que foram travadas em redor do Decreto 

n.º 10.502/2020, objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
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n.º 6590 e posteriormente revogado, buscando verificar, espe-

cificamente em relação às diretrizes traçadas ali para a educa-

ção dos surdos, se a educação em escolas e classes bilíngues 

de fato não atende ao paradigma da educação inclusiva, cujo 

cerne é o afastamento da ideia de vivência segregada das pes-

soas com deficiência, na medida em que podem viabilizar uma 

educação de melhor qualidade para esse alunado, enfocando tal 

perspectiva nas ações que são desenvolvidas na Rede Estadual 

de Ensino de Sergipe e na carência de uma Política Estadual de 

Educação Especial. 

O estudo utiliza o  método descritivo, a partir das normas 

inseridas no ordenamento jurídico, que trazem a obrigação do 

Estado de promover a educação para toda e qualquer criança 

e adolescente, independentemente de sua condição, de modo 

que os alunos surdos precisam que o ensino a eles ofertado 

apresente qualidade capaz de viabilizar a sua inserção na socie-

dade e permitir uma vida digna. 

Por último, o oitavo capítulo, MIGRAÇÕES E DIGNIDADE 

DA PESSOA HUMANA: um estudo crítico sobre a acolhida 

dos estrangeiros em Sergipe,  realiza uma  análise de políticas 

públicas e/ou projetos sociais que tem como propósito funda-

mento ampará-los e, a partir disso, identificar os “benefícios” 

para os migrantes. Nesse sentido, é importante mencionar que 

a migração forçada tem sido um tema recorrente na mídia, pois 

anualmente um grande quantitativo de pessoas se deslocam 

pelo mundo com a finalidade de obter melhores condições de 

vida. Diversas situações tais como guerras, perseguição políti-

ca, calamidades em decorrência de desastres naturais, dentre 
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outras, são razões para o deslocamento do migrante. 

O Brasil, tornou-se um país escolhido por milhares de pes-

soas, pois há uma legislação que agrega valores relacionados à 

dignidade da pessoa humana, o que não ocorre em outros paí-

ses que tem criminalizado a migração. O Estado de Sergipe, tem 

acolhido pessoas de diversas nacionalidades. Fez-se uso de revi-

são de literatura sobre migrações, políticas públicas e marcos 

normativos de proteção ao migrante.



PARTE 1. DEMOCRACIA
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A ATUAÇÃO DAS MÍDIAS DIGITAIS NA 
DEMOCRACIA BRASILEIRA DESDE 2013

Uma ferramenta para a transparência e prestação de  

contas das políticas públicas

Anselmo Rodrigues Nunes Filho
Deborah Azevedo Andrade 
Fran Espinoza

1. Introdução

 A democracia é uma forma de governo que se baseia na par-

ticipação ativa da população na tomada de decisões políticas. 

Nesse sistema, é essencial que haja transparência e prestação 

de contas das políticas públicas para garantir que as decisões 

tomadas pelos representantes eleitos reflitam os interesses e 

necessidades da sociedade. A mídia digital, como principal meio 

de comunicação de massa, desempenha um papel fundamental 

na promoção da democracia, da transparência e na monitoração 

das políticas públicas.

No entanto, essa mídia nem sempre é capaz de cumprir ple-

namente esse papel, e em muitos casos, pode ser influenciada 

por interesses políticos e econômicos. A falta de transparência 

nas políticas públicas pode levar a corrupção e injustiças, enfra-

quecendo a confiança da população na democracia. Portanto, é 
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fundamental investigar como a mídia pode contribuir para a pro-

moção da transparência e da prestação de contas das políticas 

públicas e consequentemente o fortalecimento da democracia 

no Brasil.

Além disso, a percepção da população em relação à atuação 

da mídia digital na monitoração das políticas públicas também é 

importante. A confiança da população na mídia é essencial para 

que a sua atuação tenha impacto na promoção da transparência 

e da prestação de contas das políticas públicas. Assim, é neces-

sário entender como a população percebe a atuação da mídia 

nesse contexto.

A partir dessa ideia, este artigo busca, principalmente, apro-

fundar a seguinte problemática: como a mídia digital pode con-

tribuir para o fortalecimento da democracia no Brasil através da 

promoção da transparência e da prestação de contas das políti-

cas públicas? 

Nesse contexto, esta pesquisa visa investigar a influência das 

mídias digitais na democracia brasileira, analisando os desafios e 

oportunidades que surgem no contexto contemporâneo.

Na metodologia, a abordagem aplicada é a qualitativa, com 

uma revisão sistemática da literatura, abrangendo estudos aca-

dêmicos, artigos científicos, livros e relatórios de organizações 

especializadas. O objetivo é compreender os principais concei-

tos teóricos relacionados à democracia e às mídias digitais, bem 

como identificar as tendências e os debates atuais nessa área.

Além disso, é feita a condução do tema através de uma análise 

de casos específicos de impacto das mídias digitais na democra-

cia brasileira. Com a seleção de casos relevantes que envolvam 
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a disseminação de desinformação, a polarização política, a 

manipulação de campanhas e outros fenômenos que afetem a 

saúde da democracia. Há a utilização técnicas de análise quali-

tativa para identificar narrativas, discursos e estratégias utiliza-

das pelas mídias digitais que possam afetar a democracia. Essa 

análise ajuda a compreender como as mídias digitais influenciam 

o debate público, a formação da opinião e a participação cívica.

A pesquisa almeja contribuir para uma compreensão mais 

aprofundada da influência das mídias digitais na democracia 

brasileira desde o ano de 2013 até o contexto atual, fornecendo 

insights relevantes para a formulação de políticas públicas, o for-

talecimento das instituições democráticas e a promoção de uma 

participação cidadã efetiva no ambiente digital.

2. Análise dos conceitos e da evolução da democracia 

e das políticas públicas no Brasil

O conceito de cidadania começa a ser elaborado no séc. XVII 

(BIJEGA, 2019), no Brasil ele tem suas raízes na época da inde-

pendência do país, em 1822. No entanto, naquela época, a parti-

cipação política era restrita a uma pequena elite, e a população 

em geral não tinha direitos políticos plenos.

Democracia 1. Governo em que o povo exerce a soberania 2. 

Sistema político em que os cidadãos elegem seus dirigentes 

por meio de eleições periódicas 3. Regime em que há liberda-

de de associação e de expressão no qual existem distinções 

ou privilégios de classe hereditários ou arbitrários 4. País 

em que prevalece um governo democrático [... ] (HOUAISS, 

2009, p.105).
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A transição para a República, em 1889, marcou um importante 

marco na evolução da democracia no Brasil. No entanto, a pri-

meira fase da República foi marcada por instabilidade política, 

com diversos golpes e revoltas. A participação política continua-

va restrita e a democracia ainda não era plenamente consolidada.

Foi somente a partir da década de 1940, com a redemocrati-

zação do país após o período do Estado Novo (1937-1945), que 

o Brasil avançou na consolidação da democracia. A Constitui-

ção de 1946 trouxe avanços na garantia de direitos políticos e 

liberdades civis. No entanto, a democracia brasileira enfrentou 

desafios ao longo do tempo, como o golpe militar de 1964, que 

instaurou um regime autoritário que durou até 1985.

A Democracia contemporânea no Brasil é jovem, começa a 

caminhar quando em 15 de março de 1985 o último general a 

governar o país, João Figueiredo, deixa o Planalto recusando-se 

a entregar a faixa presidencial e saindo pelas portas dos fundos 

(SCHWARCZ; STARLING, 2017, p. 465). Ela enfrentou um dos 

períodos mais desafiadores de sua história com o golpe militar 

de 1964. Esse evento marcou o início de um regime autoritário 

que perdurou por mais de duas décadas, até a redemocratização 

do país em 1985.

O golpe militar ocorreu em um contexto de intensa polari-

zação política e social, com tensões crescentes entre grupos 

de esquerda e de direita. Alegando a necessidade de combater 

a corrupção, a instabilidade política e a ameaça comunista, os 

militares depuseram o governo democraticamente eleito e esta-

beleceram uma ditadura militar. Segundo Bijega (2019), de 1976 

a 1981 no Brasil, setores intra-militares realizaram uma série de 
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atos terroristas, explodindo bombas contra jornais, universi-

dades, livrarias, dentre muitas outras instituições de oposição. 

Foram muitos os casos.

Durante esse período, as instituições democráticas foram 

enfraquecidas, a liberdade de expressão foi cerceada e ocor-

reram violações sistemáticas dos direitos humanos. Na década 

de 1970, esses crimes e as falsas notícias mobilizaram frentes 

de resistência sobre a imprensa, causando um primeiro abalo 

na Ditadura. Foram publicadas críticas vorazes em diversos jor-

nais acerca das perseguições, torturas e crimes (BIJEGA, 2019). 

A censura e a perseguição política atingiram jornalistas, intelec-

tuais, artistas e opositores do regime. Muitas pessoas foram pre-

sas, torturadas e assassinadas pelos agentes do Estado.

No entanto, ao longo dos anos, a resistência ao regime mili-

tar foi crescendo. Movimentos sociais, sindicatos, estudantes e 

grupos de oposição começaram a se organizar e lutar pela rede-

mocratização do país. Junto a esse levante de indignação, houve 

a insurgência da população brasileira. Muitos estudantes realiza-

ram greves e, no período de 1979-1980, ocorreu a grande greve 

dos metalúrgicos, que atingiu nos dois anos seguintes 4 milhões 

de trabalhadores. O fenômeno das greves repercutiu no “novo 

sindicalismo” brasileiro e a criação dos partidos políticos de opo-

sição (BIJEGA, 2019). A campanha das “Diretas Já”, que ocorreu 

em meados da década de 1980, foi um marco importante nesse 

processo, mobilizando milhões de pessoas em favor do retorno 

das eleições diretas para a presidência.

De acordo com a análise histórica de Heloiza Matos (1997), a comu-

nicação pública no Brasil é abordada desde o estabelecimento 
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do regime ditatorial militar, após o Golpe de 1964, até o período 

pós-democratização, notadamente marcado pelo movimento 

das Diretas Já. Segundo a autora:

Logo após o golpe realizado pelos militares, e com a conse-

quente ascensão destes ao governo, houve a necessidade de 

se criar um sistema de comunicação cujo principal objetivo 

seria cuidar da imagem pública do novo regime, transmi-

tindo uma ideia positiva para a sociedade.  Ainda de acordo 

com a autora, a partir de 1968, com a criação da Assessoria 

Especial de Relações Públicas (AERP), efetivou-se o sistema 

de comunicação do poder executivo nesse período. (MATOS, 

1997, p. 25)

A função dessa entidade consistia em coordenar a comunicação 

entre o poder executivo e a sociedade. Seu propósito era disse-

minar as ações de um governo completamente autoritário, ao 

mesmo tempo em que transmitia uma imagem pública demo-

crática e favorável do mesmo à sociedade. Desse modo, “ressal-

tava seu caráter social e participativo num sistema de decisões 

centralizadas, em que a participação popular era limitada pelo 

controle e pela manipulação das informações” (MATOS, 1997, p. 

25).

O golpe militar de 1964 e o regime autoritário que se seguiu 

deixaram um legado de traumas e desafios para a democracia 

brasileira. A busca pela justiça, a memória das vítimas e a recon-

ciliação nacional ainda são temas importantes no debate públi-

co. A democracia brasileira tem trabalhado para superar esses 

desafios, fortalecer as instituições democráticas, garantir a par-

ticipação popular e promover a defesa dos direitos humanos 

como pilares fundamentais do Estado de Direito.
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Após o fim da ditadura militar, o Brasil passou por um proces-

so de redemocratização gradual. A Constituição de 1988 esta-

beleceu um marco importante na consolidação da democracia, 

garantindo direitos fundamentais, liberdades civis, separação de 

poderes e eleições livres.

O novo texto constitucional tinha a missão de encerrar a dita-

dura, o compromisso de assentar as bases para a afirmação 

da democracia no país, e uma dupla preocupação: criar insti-

tuições democráticas sólidas o bastante para suportar crises 

políticas e estabelecer garantias para o reconhecimento e o 

exercício dos direitos e das liberdades dos brasileiros-  não 

por acaso foi batizada de “ Constituição Cidadã”. É a mais 

extensa Constituição brasileira-  tem 250 artigos principais 

mais 98 artigos das disposições transitórias-  e está em vigor 

até hoje[...]. Durante um ano e oito meses o Congresso se 

transformou no centro da vida pública nacional, e a socie-

dade se organizou para participar do debate constitucional 

em associações, comitês pró-participação popular, plenários 

de ativistas sindicais, surgira inúmeras formas de manifesta-

ções. A mais inovadora, as “ emendas populares” abarcava 

todo tipo de tema, e funcionou como instrumento de demo-

cracia participativa –  no fim do processo, foram encaminha-

das 122 emendas populares à Constituinte, contendo mais 

de 12 milhões de assinaturas (SCHWARCZ; STARLING, 2017, 

p.488).

A atual constituição surge em um contexto histórico no auge da 

retomada de um governo democrático após a longa ditadura 

militar que dura de 1964 a 1985 no Brasil. Ela está assim perpas-

sada por esta euforia da retomada da democracia brasileira, da 

possibilidade de cidadania, tão impossível nos vinte e um anos 
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que transcorre o golpe militar no Brasil (BIJEGA, 2019). Desde 

então, o país realizou eleições presidenciais regulares e o aces-

so aos direitos políticos foi ampliado para um número maior de 

cidadãos. No entanto, a democracia brasileira ainda enfrenta 

desafios, como a corrupção, a desigualdade social e a falta de 

representatividade.

A evolução da democracia no Brasil reflete os avanços e desa-

fios enfrentados ao longo do tempo. A busca pela consolidação 

da democracia plena continua sendo um objetivo em constan-

te evolução, que demanda a participação ativa da população, a 

proteção dos direitos fundamentais e a garantia de uma socieda-

de mais igualitária e justa.

A democracia é um regime político e uma prática de governo, 

mas é também um ritual diário[...] que precisamos praticar 

em família e no trabalho, na casa, na rua, no mundo virtual.  

Não há democracia sem respeito a singularidade e aos direi-

tos fundamentais que o Estado, cada instituição, cada cida-

dão, deve ao outro com quem compartilha a vida, pública e 

privada (TIBURI, 2017, p.70).

Nesse sentido, a ligação entre democracia e políticas públicas é 

fundamental, pois a democracia busca garantir a participação e 

o envolvimento dos cidadãos nas decisões políticas que afetam 

suas vidas. As políticas públicas repercutem na economia e nas 

sociedades, daí por que qualquer teoria da política pública preci-

sa também explicar as inter-relações entre Estado, política, eco-

nomia e sociedade (SOUZA, 2006). 

Em uma democracia, as políticas públicas são elabora-

das levando em consideração a vontade e os interesses dos 
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cidadãos, expressos por meio de processos eleitorais, partici-

pação popular, debates públicos e consultas. A formulação de 

políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos 

democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais 

em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças 

no mundo real (SOUZA, 2006).

As políticas públicas são instrumentos para a realização dos 

objetivos democráticos, buscando promover a igualdade, a 

justiça social e o bem-estar da sociedade como um todo. Elas 

abrangem áreas como educação, saúde, segurança, infraestru-

tura, meio ambiente, entre outras, e são implementadas por 

meio de leis, regulamentos, programas e ações governamentais. 

Por último, políticas públicas, após desenhadas e formuladas, 

desdobram-se em planos, programas, projetos, bases de dados 

ou sistema de informação e pesquisas (SOUZA, 2006).

Dessa forma, a democracia e as políticas públicas estão 

intrinsecamente ligadas, pois a implementação de políticas 

públicas eficazes e voltadas para o interesse público é um ele-

mento essencial para o funcionamento e a consolidação de uma 

democracia saudável.

3. O papel da mídia digital na promoção da 

transparência e monitoração das políticas públicas 

em um sistema democrático

A partir da segunda metade da década de 1990, ocorre uma 

nova mudança estrutural na esfera pública impulsionada pelos 

meios eletrônicos de comunicação. Com o uso massivo e global 

dos novos meios eletrônicos de comunicação, especialmente 
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potencializados pelos smartphones, o processo de fragmenta-

ção da esfera pública se inicia. Em um texto visionário, anterior 

à criação do Google, Facebook, WhatsApp ou iPhone, Niklas 

Luhmann destaca o impacto dos meios eletrônicos de comuni-

cação na esfera pública, identificando como eles minam as bases 

em que se sustentava a esfera pública tradicional.

Com efeito, a modificação que realmente traz consequências 

parece estar na invenção e no desenvolvimento de máquinas 

eletrônicas de processamento de informação. [...] Em muitos 

casos (exceção: telefone), a técnica impõe a unilateralidade 

da comunicação. Em parte, isso é consequência da interme-

diação por aparatos e, em parte, é uma exigência da comu-

nicação de massas à qual a imprensa já se havia resignado. 

Isso altera os processos de seleção dos dois lados do aparato 

eletrônico. [...] O emissor escolhe temas e formas, encena-

ções e sobretudo o momento da emissão levando em con-

sideração o que lhe parece adequado. O receptor seleciona 

aquilo que quer ver ou ouvir. A comunicação ocorre então 

em um hiperciclo de seleções recíprocas, mas, a partir do 

momento em que ela ocorre, ela já não pode se autocorrigir. 

[...] Isso significa: a autoridade da fonte, com todas as suas 

salvaguardas sócio--estruturais imprescindíveis (estratifica-

ção e reputação) se torna dispensável, pois que anulada pela 

técnica e substituída por fontes anônimas e desconhecidas. 

(LUHMANN, 1997, p. 303, 308 e 309)

A esfera pública tradicional, sustentada pelo jornalismo de difu-

são (broadcasting), era estratificada e estruturada pelos prin-

cipais conglomerados jornalísticos. Para Bourdieu (1994), essa 

estratificação provocava, por óbvio, assimetrias e hegemonias 

de caráter político. No entanto, ela desempenhava um papel 
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fundamental para a sociedade como um todo: fornecia parâ-

metros interpretativos por meio dos quais os indivíduos podiam 

compreender a representação do mundo apresentada pela 

grande mídia. Segundo Luhmann (1984), “tudo que nós sabemos 

sobre nossa sociedade, e também sobre o mundo em que vive-

mos, sabemos através dos meios de comunicação de massa”.

Ao ler uma notícia específica, os leitores têm acesso ao resul-

tado final de uma cadeia de processos de editoração e edição 

jornalística, que, em teoria, são orientados pelo princípio da 

imparcialidade na apuração e pelo compromisso formal com a 

verdade dos fatos. Com base nisso, somos capazes de avaliar a 

cobertura jornalística de um evento em particular, utilizando cri-

térios de credibilidade, reputação (tanto do veículo de comuni-

cação quanto das fontes) e confiabilidade. É crucial destacar que 

a estrutura hierárquica da esfera pública tradicional não pode 

ser considerada como verdadeiramente democrática.

No entanto, as “salvaguardas sócio estruturais indispensáveis 

(estratificação e reputação)”, mencionadas por Luhmann (1997), 

ofereciam recursos para que os indivíduos pudessem interpre-

tar o mundo retratado pelos meios de comunicação de massa, 

concordando ou discordando da mensagem veiculada e apon-

tando, inclusive, eventuais parcialidades. Até recentemente, no 

contexto brasileiro, era possível discordar ou criticar, mas nunca 

simplesmente ignorar o que era veiculado, por exemplo, no Jor-

nal Nacional. Ninguém imaginaria que, em um curto período de 

tempo, vídeos produzidos para canais do Youtube e comparti-

lhados em grupos de WhatsApp ou Telegram pudessem desafiar 

o monopólio jornalístico da televisão de sinal aberto.
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Essa credibilidade da mídia tradicional foi erodida, em medi-

da significativa, pelos novos meios digitais de comunicação. 

As novas mídias digitais tornaram a internet acessível a qual-

quer um – e, se pode haver aí algum ganho de democratiza-

ção (o que questionaremos na próxima seção), a produção, 

circulação e replicação infinitesimal de mensagens e conteú-

dos produzidos por indivíduos privados imerge os usuários 

em um oceano de ruído. Esse ruído precisa ser apreensível 

para fazer (algum) sentido. É preciso reduzir complexidade. 

O capitalismo das plataformas digitais é então caracteriza-

do por uma disputa pela atenção do usuário. A torrente de 

postagens, compartilhamentos e interações geradas pelos 

usuários das novas mídias digitais exigiu algum mecanismo 

de filtro – os algoritmos – que se aprimoraram para captar 

aquilo que potencialmente pudesse interessar a cada usuá-

rio. (BACHUR, 2021).

É necessário destacar que a principal diferença entre as mídias 

pós-massivas e as mídias massivas tradicionais reside não ape-

nas na forma como as informações são consumidas, mas tam-

bém nas formas de produção e distribuição de conteúdo. Antes, 

a emissão de conteúdo era exclusividade das empresas de 

comunicação, porém, com o advento das mídias digitais, qual-

quer indivíduo com acesso ao ciberespaço pode produzir e dis-

seminar conteúdo. De acordo com Lemos:

Dessa perspectiva, podemos observar que a maior mudan-

ça proporcionada pelas mídias pós-massivas é permitir que, 

simultaneamente, o indivíduo possa ser consumidor, produ-

tor e transmissor de informações. Isso retira das mídias de 

massa o monopólio na formação da opinião pública e da cir-

culação de informação.  Surgem novas mediações e novos 
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agentes, criando tensões políticas que atingem o centro da 

polis em sua dimensão nacional e global. (LEMOS, 2010, p. 

25)

Portanto, podemos inferir que o surgimento das mídias sociais 

provoca alterações nas formas de pensamento e na prática da 

comunicação, o que, por sua vez, resulta em mudanças nas inte-

rações sociais. Nesse sentido, surge a discussão sobre as con-

tribuições que as mídias sociais podem trazer para a prática da 

comunicação pública. Com base na exposição teórica apresen-

tada até este ponto, é necessário refletir sobre o papel desem-

penhado pelas mídias sociais e o potencial que possuem para 

estimular e facilitar a prática da comunicação pública. Segundo 

Márcia Duarte:

É certo que as estruturas de participação ainda são difusas e 

pouco organizadas, e que seu processo de construção é tími-

do e fragmentário, mas também é fato que a comunicação e 

as novas tecnologias da informação têm influenciado deci-

sivamente o processo de transformação da sociedade bra-

sileira, em especial o estabelecimento de uma nova cultura 

política, que propugne pela participação política baseada na 

conscientização e não simplesmente no dever cívico do voto. 

(DUARTE, 2007, p.102).

A fim de que as mídias sociais possam efetivamente contribuir 

no processo de comunicação, é fundamental reconhecer a pre-

sença de um sujeito ativo nesse processo, com a capacidade de 

analisar criticamente as informações recebidas e desempenhar 

o papel de emissor da comunicação. Dessa forma, o cidadão, 

enquanto sujeito de um processo social e de trocas simbólicas, 
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passa a ser participante ativo do processo de comunicação 

pública. Como alude Mauro Wilton de Sousa:

A mediação dos diferentes suportes técnicos passou a ser 

estruturante na forma como se realizam e são interpreta-

das as diferentes práticas de comunicação social.  A con-

cepção da comunicação social contemporânea e o debate 

sobre seu lugar social passaram a se vincular à análise do 

lugar social dos diferentes media. E adentra-se um caminho 

onde se corre o risco de analisar e compreender o processo 

social da comunicação reduzindo-o à significação dos dife-

rentes meios tecnológicos que hoje o medeiam, embora não 

se possa, num eixo oposto, ignorá-los nem a significação da 

técnica que lhes serve de suporte (SOUSA, 2006, p. 15).

Por conta disso, a mídia digital desempenha um papel crucial 

na promoção da transparência e na monitoração das políticas 

públicas em uma democracia. Ela desempenha um papel funda-

mental ao informar e engajar os cidadãos, além de fiscalizar e 

responsabilizar os governantes. A seguir estão algumas manei-

ras pelas quais a mídia contribui para a promoção da transparên-

cia e monitoração das políticas públicas.

As mídias digitais oferecem um acesso mais amplo e imediato 

a informações e notícias. Por meio das redes sociais, sites de notí-

cias e blogs, as pessoas podem obter informações de diferentes 

fontes e perspectivas, permitindo uma visão mais diversificada 

dos assuntos políticos e uma maior capacidade de formar opi-

niões informadas. A mídia desempenha um papel fundamental 

ao fornecer informações sobre as políticas públicas e os proces-

sos decisórios aos cidadãos. Ela traz à tona questões de interes-

se público, tornando as ações governamentais e as políticas mais 
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acessíveis e compreensíveis para o público em geral. 

Além disso, ela desempenha um papel essencial ao condu-

zir investigações jornalísticas aprofundadas sobre questões de 

interesse público. Jornalistas investigativos desempenham um 

papel crítico ao expor casos de corrupção, mau uso de recursos 

públicos, abusos de poder e outras irregularidades, contribuin-

do para a responsabilização dos governantes.

Não obstante, monitora e fiscaliza constantemente as ações 

do governo, garantindo que as políticas públicas sejam imple-

mentadas de forma adequada e em conformidade com a legis-

lação e os princípios democráticos. Ao destacar eventuais falhas 

e inconsistências, a mídia desempenha um papel de contrape-

so, contribuindo para a transparência e a prestação de contas. 

Ao trazer à tona informações relevantes, a mídia contribui para 

a transparência das políticas públicas. Ela questiona e busca res-

postas sobre o processo de tomada de decisão, o uso de recursos 

públicos e a efetividade das políticas implementadas, garantin-

do que os governantes sejam responsabilizados por suas ações.

A mídia digital proporciona sobretudo um espaço para o 

debate público e o confronto de ideias em torno das políticas 

públicas. Através de editoriais, artigos de opinião, programas de 

entrevistas e debates, a mídia estimula a discussão informada e 

a participação dos cidadãos, permitindo que diferentes perspec-

tivas sejam consideradas e debatidas. Proporcionam também 

novas formas de engajamento cívico. Por meio das redes sociais, 

as pessoas podem expressar suas opiniões, participar de deba-

tes, organizar protestos e campanhas, e mobilizar apoio para 

causas políticas. Isso amplia a participação popular e permite 
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que diferentes vozes sejam ouvidas.

Esse papel é de suma importância na monitoração das polí-

ticas públicas e na promoção da transparência. Os cidadãos 

podem acompanhar de perto as ações dos governantes, com-

partilhar informações sobre corrupção e abusos de poder, e 

exigir prestação de contas por meio de mobilizações online e 

campanhas de conscientização.

No entanto, ressalta-se que a mídia também enfrenta desa-

fios e pressões que podem comprometer sua capacidade de 

promover a transparência e monitorar as políticas públicas. A 

concentração da propriedade dos meios de comunicação, a 

polarização ideológica e a influência econômica são alguns dos 

obstáculos que podem limitar a independência e a objetividade 

da mídia.

As mídias digitais têm desempenhado um papel significativo 

no processo democrático, tanto positivo quanto negativo. Elas 

têm trazido transformações profundas na forma como as pes-

soas se informam, se engajam politicamente e participam do 

debate público. Elas oferecem espaços abertos para o debate 

político e o pluralismo de ideias. As redes sociais permitem que 

pessoas de diferentes origens e perspectivas possam interagir 

e trocar opiniões, contribuindo para um debate mais inclusivo e 

diversificado.

No entanto, as mídias digitais também apresentam desafios 

e riscos para a democracia. Alguns desses desafios incluem: dis-

seminação de desinformação, criação de bolhas de informação e 

polarização e manipulação e uso indevido de dados.

 As mídias digitais facilitam a disseminação rápida e ampla 
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de informações falsas e desinformação. Isso pode afetar nega-

tivamente o debate público, minar a confiança nas instituições 

democráticas e influenciar os processos eleitorais.

Ademais, podem criar bolhas de informação, onde as pessoas 

são expostas apenas a opiniões e visões de mundo semelhantes 

às suas. Isso contribui para a polarização política e pode dificul-

tar o diálogo construtivo e a busca por consensos. Elas também 

podem ser exploradas para fins de manipulação e uso indevido 

de dados pessoais. Empresas e atores políticos podem coletar 

informações dos usuários e direcionar mensagens personaliza-

das, influenciando seu comportamento político e eleitoral.

4. Desafios enfrentados pela mídia digital na atuação 

de promoção da democracia no Brasil

A democracia no Brasil tem enfrentado desafios significativos 

nos últimos anos, com violações de direitos e perigos iminen-

tes que podem comprometer sua estabilidade e funcionalidade. 

Algumas das violações recentes e perigos iminentes são: erosão 

das instituições democráticas, restrições à liberdade de expres-

são, retrocessos nos direitos humanos, aumento da polarização 

política, desinformação e fake news, retrocessos ambientais e 

ameaças à participação popular.

Tem havido um enfraquecimento das instituições democráti-

cas, como o sistema judiciário, órgãos de controle e instituições 

de fiscalização. A instrumentalização política de algumas insti-

tuições e o ataque à sua independência comprometem a sepa-

ração de poderes e a garantia do Estado de Direito.

Já a liberdade de expressão tem sido ameaçada no Brasil, 
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com casos de intimidação, censura e ataques contra jornalis-

tas, ativistas e artistas. Medidas como leis restritivas, pressões 

econômicas e ameaças pessoais afetam a pluralidade de vozes 

e a diversidade de opiniões na esfera pública. A migração para 

o meio digital tem representado desafios financeiros para mui-

tos veículos de mídia. A queda nas receitas de publicidade e a 

mudança nos hábitos de consumo de notícias têm impactado 

a sustentabilidade financeira das organizações de mídia, o que 

pode afetar sua capacidade de realizar um jornalismo indepen-

dente e investigativo.

Há preocupações também com relação aos retrocessos 

nos direitos humanos no Brasil. Violências contra grupos mar-

ginalizados, como povos indígenas, quilombolas, LGBTQIA+ 

e defensores de direitos humanos têm sido relatadas, assim 

como a redução das políticas públicas voltadas para esses gru-

pos. A polarização política exacerbada tem gerado um clima de 

confronto e hostilidade entre diferentes grupos e atores políti-

cos. A falta de diálogo e a radicalização ideológica dificultam a 

construção de consensos e comprometem a governabilidade 

democrática.

A disseminação de desinformação e notícias falsas é um desa-

fio crescente na era digital. As redes sociais e plataformas de 

mensagens instantâneas permitem que informações enganosas 

se espalhem rapidamente, o que pode minar a confiança pública 

nas instituições democráticas e influenciar os processos eleito-

rais. Algumas grandes plataformas de mídia social possuem um 

domínio significativo do mercado e controlam o fluxo de infor-

mações. A falta de regulamentação adequada e transparência 
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na maneira como essas plataformas operam pode permitir a 

disseminação de fake news e dar margem para manipulação e 

influência indevida.

Isso tem afetado negativamente o debate público e a forma-

ção de opinião. Isso compromete a capacidade dos cidadãos de 

tomar decisões informadas e contribui para a polarização e frag-

mentação da sociedade. Esse fator acaba impactando, inclusive, 

na proteção do meio ambiente, que tem sido colocada em segun-

do plano, com retrocessos nas políticas ambientais e enfraque-

cimento dos órgãos de controle. Isso tem impactos diretos na 

preservação dos recursos naturais, no combate às mudanças cli-

máticas e na qualidade de vida das gerações futuras.

Algumas restrições e obstáculos têm sido impostos à parti-

cipação popular e à sociedade civil organizada. Medidas como a 

criminalização dos movimentos sociais e a limitação de espaços 

de participação comprometem a representatividade e a legitimi-

dade das decisões políticas. É fundamental ressaltar que essas 

violações e perigos iminentes não representam um panorama 

completo da situação democrática no Brasil, mas destacam 

desafios significativos que merecem atenção e ação para forta-

lecer os princípios democráticos, a garantia dos direitos huma-

nos e a participação cidadã efetiva.

A mídia digital enfrenta uma série de desafios na sua atua-

ção de promoção da democracia no Brasil. Embora tenha trazi-

do avanços significativos na disseminação de informações e no 

engajamento cívico, também enfrenta obstáculos que podem 

comprometer sua eficácia. 

No Brasil, o uso das mídias digitais em campanhas eleitorais 
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não é recente (BRAGA; CARLOMAGNO, 2018), assim como a uti-

lização de robôs ou notícias falsas, que já apareceram em plei-

tos ou eventos políticos anteriores, como as manifestações de 

2013 ou o assassinato da vereadora da cidade do Rio de Janei-

ro Marielle Franco (ARNAUDO, 2017; RUEDIGER, 2017; 2018a; 

2018b). Como afirmam Braga e Carlomagno, a partir de 2010 ini-

cia-se uma segunda fase das campanhas online no Brasil, carac-

terizada pela “queda das restrições legais” e pelo “uso crescente 

de diferentes recursos digitais” (BRAGA; CARLOMAGNO, 2018, 

p.15). 

Nesse contexto, segundo estudo da Diretoria de Análise 

de Políticas Públicas (DAPP), da Fundação Getúlio Vargas, por 

exemplo, os robôs foram responsáveis por cerca de 10% das 

interações no Twitter durante a campanha para as eleições de 

2014 (RUEDIGER, 2018b). No contexto específico do debate 

na Rede Globo de Televisão entre os candidatos Aécio Neves 

(PSDB) e Dilma Rousseff (PT) no segundo turno das eleições, 

evidências indicam que cerca de 20% das interações favoráveis 

a Aécio Neves, no Twitter, foram impulsionadas por robôs. Além 

disso, um relatório do Oxford Internet Institute (OII) constatou 

que as hashtags relacionadas ao candidato do PSDB aumen-

taram três vezes em apenas 15 minutos após a transmissão do 

debate pela TV.

Segundo o texto, ambas as campanhas de Dilma e Aécio usa-

ram robôs, mas a plataforma do PSDB fez isso em uma escala 

muito maior, chegando a gastar R$ 10 milhões no desenvolvi-

mento de contas automatizadas no Twitter, Facebook e também 

no WhatsApp (ARNAUDO, 2018). Outro aspecto destacado nos 
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relatórios da DAPP e do OII é a persistência no uso de contas 

automatizadas pelo PSDB mesmo após as eleições, dessa vez 

direcionadas contra o governo de Dilma Rousseff e, gradual-

mente, a favor do processo de impeachment da presidente, 

conduzido pelo Congresso Nacional brasileiro entre 2015 e 2016. 

Outro relatório da DAPP, de março de 2018, indicou também a 

presença de robôs de origem russa na disseminação de mate-

rial de campanha de Aécio Neves em 2014 (RUEDIGER, 2018b). 

Dois anos depois, em 2016, quando se realizaram eleições locais 

no país, um levantamento feito pela empresa multinacional de 

cibersegurança Symantec colocou o Brasil em 8º lugar no ran-

king dos países com maior presença de robôs (SYMANTEC, 

2016). 

Em 2018, o Brasil chegou ao contexto eleitoral com mais de 

110 milhões de usuários de internet, ocupando o 3º lugar entre 

os países com maior número de usuários do Facebook e o 6º, 

entre os usuários do Twitter (RUEDIGER, 2018c). Além disso, 

para 2018, as restrições legais às campanhas online foram redu-

zidas ainda mais, em função das novas regras editadas pelo Con-

gresso Nacional em 2017 (Lei 9.504/97), que passaram a permitir 

o chamado “impulsionamento de conteúdo” como forma de 

propaganda paga na internet (BRITO CRUZ; MASSARO, 2018a; 

2018b). Diante desse cenário, de acordo com Arnaudo (2018), 

a propaganda computacional, por meio de robôs atuando em 

rede, disseminação de fake news e manipulação por algorit-

mos, passou a desempenhar um papel fundamental no sistema 

político brasileiro. Na realidade, a comunicação política digital 

da campanha vitoriosa de Jair Bolsonaro apresenta elementos 
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evidentes de propaganda computacional.

De acordo com um relatório divulgado durante as eleições, 

entre o primeiro e o segundo turno do pleito presidencial, as 

interações impulsionadas por robôs no Twitter representaram 

10,4% do total, sendo que 13,8% dessas interações eram de 

apoiadores de Bolsonaro. Os robôs que apoiavam o candidato 

foram responsáveis por 70,7% das interações automatizadas no 

Twitter. Nessa fase da eleição, a média diária de tweets sobre os 

candidatos alcançava 1,5 milhão. Entre 10 e 16 de outubro, houve 

852,3 mil publicações de robôs, 602,5 mil na base de apoio de 

Bolsonaro (RUEDIGER, 2018d).

Além das campanhas eleitorais, houve alguns casos em 

que as mídias digitais foram utilizadas de maneira prejudicial à 

democracia brasileira. Como exemplo disso, o ambiente digital 

no Brasil tem sido palco de ataques virtuais e ameaças a jorna-

listas, ativistas e figuras públicas. Muitas vezes, esses ataques 

são motivados por divergências políticas e têm como objetivo 

silenciar vozes críticas. A intimidação online afeta negativamen-

te a liberdade de expressão e pode ter um impacto prejudicial na 

qualidade do debate democrático.

Além disso, casos de manipulação de campanhas políticas 

por meio das mídias digitais também foram registrados no Bra-

sil. O uso indevido de dados pessoais, a segmentação precisa 

de eleitores e a disseminação coordenada de mensagens políti-

cas têm o potencial de influenciar a opinião pública de maneira 

manipulativa. Essas práticas questionáveis afetam a transparên-

cia e a integridade do processo democrático.

As mídias digitais, especialmente as redes sociais, têm 
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contribuído para a polarização política e a formação de bolhas 

de informação no Brasil. Os algoritmos que mostram conteúdos 

baseados nos interesses e preferências dos usuários tendem a 

reforçar opiniões preexistentes, limitando a exposição a pontos 

de vista divergentes. Isso resulta em uma maior fragmentação 

social e dificulta a busca por consensos e diálogos construtivos.

Elas contribuem também para a formação de bolhas de 

informação, onde os indivíduos são expostos principalmente a 

perspectivas e opiniões semelhantes às suas. Isso pode levar à 

polarização política e à falta de diálogo construtivo entre dife-

rentes grupos, dificultando a busca por consensos e comprome-

tendo a governança democrática. Por fim, são frequentemente 

utilizadas também como ferramentas para a manipulação e uso 

indevido de dados pessoais. Empresas e atores políticos podem 

coletar informações dos usuários e usá-las para direcionar men-

sagens personalizadas, influenciando suas opiniões e comporta-

mentos políticos.

Esses são apenas alguns exemplos de como as mídias digi-

tais podem ser utilizadas de maneira prejudicial à democracia 

no Brasil. Portanto, é fundamental que haja um esforço contí-

nuo para promover a alfabetização midiática, fortalecer a regu-

lamentação adequada das plataformas digitais e incentivar a 

responsabilidade por parte dos usuários, a fim de minimizar os 

danos e preservar a saúde do sistema democrático.

Considerações finais

Considerando tudo o que foi discutido ao longo deste arti-

go, é evidente que a democracia brasileira enfrenta desafios 
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significativos, tanto ao longo do tempo quanto nos dias atuais. 

O golpe militar de 1964, que instaurou um regime autoritário 

no país, foi um marco histórico que impactou profundamen-

te a democracia brasileira até sua redemocratização em 1985. 

No entanto, a democracia no Brasil não é estática e continua a 

enfrentar ameaças e violações recentes.

Nos últimos anos, o país tem sido marcado por violações 

à democracia, incluindo o enfraquecimento das instituições 

democráticas, a erosão dos direitos humanos, a polarização 

política, a disseminação de desinformação e ataques à liberdade 

de expressão. Esses riscos à democracia são reais e exigem uma 

resposta ativa e engajada de todos os setores da sociedade.

Além disso, o avanço das mídias digitais tem apresentado 

desafios adicionais para a democracia brasileira. Embora essas 

mídias tenham o potencial de promover a transparência, a par-

ticipação cívica e a accountability das políticas públicas, elas 

também têm sido palco da disseminação de desinformação, 

manipulação de campanhas políticas, polarização e ataques 

virtuais. A falta de regulamentação efetiva, a concentração de 

poder e a desigualdade de acesso à internet são questões urgen-

tes que precisam ser enfrentadas para garantir que as mídias 

digitais possam contribuir positivamente para a democracia.

Diante desses desafios, é essencial fortalecer os pilares da 

democracia no Brasil. Isso inclui promover a educação cívica e a 

alfabetização midiática, incentivar a participação ativa dos cida-

dãos, fortalecer as instituições democráticas, garantir a transpa-

rência e a prestação de contas das políticas públicas e proteger a 

liberdade de expressão e o pluralismo de ideias.
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A defesa da democracia é um empreendimento complexo 

que exige a colaboração e o envolvimento de diferentes atores 

sociais. Os governos desempenham um papel fundamental na 

proteção dos direitos democráticos e na criação de estruturas 

institucionais que garantam a participação cidadã e o contro-

le democrático. É essencial que os governos promovam legis-

lações adequadas que assegurem a proteção dos direitos dos 

cidadãos e estabeleçam mecanismos de responsabilidade para 

as plataformas digitais.

No contexto específico do Brasil, é importante reconhe-

cer que a democracia não é um processo concluído, mas uma 

construção constante. É fundamental aprender com os erros do 

passado e trabalhar em conjunto para fortalecer as instituições 

democráticas, garantir a igualdade de direitos e oportunidades 

para todos os cidadãos, e promover uma cultura democrática 

que valorize a diversidade, a inclusão e o respeito aos direitos 

humanos. Somente assim será possível proteger e fortalecer 

os princípios democráticos no Brasil e construir um futuro mais 

justo, igualitário e participativo.
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51Capítulo 2

O IMPACTO DOS ALGORITMOS NO  
DEBATE DEMOCRÁTICO
Uma análise das eleições presidenciais no Brasil  

e na Colômbia em 2018

Everton José Costa Santos 
José Antonio Caldeira de Almeida 
Fran Espinoza

Ou a democracia se reinventa com  

sucesso numa forma radicalmente nova, 

 ou os humanos acabarão vivendo em 

ditaduras digitais (HARARI, 2018, p.94-95).

1. Introdução

O crescente uso da Inteligência Artificial (IA) e seus algoritmos 

traz esperança e confiança na resolução de questões cotidianas 

de forma mais fácil. No entanto, a falta de transparência no fun-

cionamento desses algoritmos pode resultar em critérios de dis-

tribuição de informações desconhecidos pelos cidadãos. Redes 

sociais como Facebook, Instagram e Twitter desempenham um 

papel determinante na formação da opinião pública em diversos 

países, podendo interferir nos processos democráticos e dese-

quilibrar as disputas eleitorais.

A relevância da propaganda computacional e a utilização de 

algoritmos que manipulam informação desempenhou papel 
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central nos rumos das eleições presidenciais brasileiras, com 

a utilização massiva desse tipo de propaganda pela campanha 

do candidato eleito Jair Bolsonaro. Ainda em 2018, nas eleições 

colombianas, redes sociais, como o Facebook e o Twitter tam-

bém desempenharam papel fundamental ao facilitar táticas de 

microtargeting e o desenvolvimento de uma marca pessoal. Por 

meio dessas plataformas, candidatos como Gustavo Petro e Iván 

Duque, puderam disseminar suas mensagens de campanha e 

adaptá-las para alcançar diversos grupos populacionais, e assim 

permitir uma maior segmentação do eleitorado e uma comuni-

cação direcionada, aproveitando o potencial de alcance e enga-

jamento das redes sociais.

O presente trabalho tem como objetivo principal analisar o 

impacto do uso massivo de algoritmos para a democracia e para 

o debate político, comparando as eleições presidenciais ocorri-

das em 2018, no Brasil e Colômbia. Parte-se da hipótese de que 

a formação de bolhas de informação, por meio do avanço dos 

algoritmos, pode afetar o debate democrático.

O artigo se divide em duas partes. A primeira parte, intitu-

lada Bots1 e Social bots2: efeito polarizante das bolhas de infor-

mação e os impactos no debate político, apresenta o conceito 

tecnológico dos algoritmos, em especial daqueles utilizados no 

impulsionamento de conteúdo e busca demonstrar sua ampla 

utilização no universo das eleições, assim como os riscos que 

podem representar no debate democrático. 

A segunda parte busca identificar características peculiares 

1 Robôs
2 Robôs sociais
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ao conceito de democracia na região latino-americana, analisa as 

eleições presidenciais ocorridas em 2018, utiliza especificamen-

te os processos ocorridos no Brasil e na Colômbia e os impactos 

do uso massivo de robôs no resultado dos dois pleitos.

Para responder ao problema e atender aos objetivos, aplica-

-se uma análise qualitativa de pesquisa bibliográfica e de outras 

fontes secundárias e utiliza-se o método comparativo, investi-

gando as eleições presidenciais no Brasil e Colômbia, com vis-

tas ao período eleitoral de 2018, momento em que se verifica a 

incidência de diversas informações induzidas por algoritmos e 

robôs, com intensa polarização política e consequente prejuízo 

ao debate democrático nesses países.

Utilizam-se pesquisas publicadas pela Diretoria de Análise de 

Políticas Públicas (DAAP), vinculada à Fundação Getúlio Vargas, 

com a finalidade de entender o cenário do uso de algoritmos na 

campanha brasileira de 2018, assim como dados estatísticos que 

ajudam a traçar um cenário das eleições colombianas de 2018.

2. Bots e Social Bots: efeito polarizante das bolhas de 

informação e os impactos no debate político

O objetivo desse capítulo é discutir o surgimento e a prolifera-

ção dos robôs, especialmente nas redes sociais, e explorar sua 

influência na construção da opinião pública, no debate político 

e na disseminação de informações. Será abordada a evolução 

da internet desde sua origem restrita aos meios militares e aca-

dêmicos até se tornar acessível a todos, proporcionando intera-

ções entre usuários e o compartilhamento de conteúdo.

Destaca-se o uso disseminado de robôs, especialmente nas 
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redes sociais e a forma como influenciam a opinião pública, 

levando à formação de câmaras de eco, com consequente pola-

rização e interferência no debate democrático.

Quando a internet surgiu nos anos 1960, seu uso inicial era 

restrito aos meios militares e, posteriormente, acadêmicos. Foi 

apenas a partir de 1993 que a internet se tornou isenta do paga-

mento de royalties, convertendo a rede para o acesso livre dos 

usuários (LONGEN, 2019), que a partir de então passaram a dis-

ponibilizar e consumir conteúdo e a interagir com outras pes-

soas, tornando a internet o que se conhece hoje.

Certamente, à época em que a internet se tornou popular, 

a existência de robôs e inteligências artificiais era tema restri-

to à ficção científica e literatura distópica. O que se observou, 

no entanto, foram grandes saltos tecnológicos desde então e 

a inserção de bots em ambientes antes impensáveis (MORAES 

FILHO; LEAL, 2020). Isso pode ser observado, por exemplo, na 

influência exercida por eles na construção da opinião pública, na 

escolha subjetiva dos eleitores em relação aos seus candidatos 

e na participação direta na definição dos rumos da democracia.

Abreviação do termo inglês robots, são algoritmos criados 

para a realização automatizada das mais diversificadas tarefas e 

que agem em nome dos usuários, ou seja, buscam se assemelhar 

ao discurso humano, interagindo diretamente com outros seres 

humanos por meio de uma interface (GORWA; GUILBEAULT, 

2020). Embora chamados robôs, são programas de computação 

que em nada lembram a ideia de seres físicos, mecânicos e ele-

trônicos programados para realizarem tarefas complexas.  

Seu uso vem sendo amplamente disseminado, especialmente 
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nas redes sociais. Batizados de social bots, é nesse ambiente de 

intensa interação humana que o recurso atingiu seu mais alto 

nível de proliferação, atuando na produção e disseminação de 

informações, criando o que se chamou de espécie de “opinião 

pública artificial”, infiltrando-se no debate político, na forma-

ção de opinião e na geração de desinformação (FERRARA et al., 

2016), representando uma ameaça ao processo democrático. 

Responsáveis pelo impulsionamento de conteúdo diverso, 

servem para aumentar artificialmente o alcance e popularida-

de dos mais variados temas nas redes sociais, dando a impres-

são de que há um grande e genuíno interesse em determinado 

assunto ou opinião. 

Os bots, portanto, são perfis que utilizam algum nível de 

automação. Não obstante, eles também podem ser usados para 

sequestrar perfis de usuários humanos, assumindo o controle e 

divulgando informações como se fossem os verdadeiros donos 

das contas. Como podem ser aplicados tanto para fins legítimos 

quanto ilegítimos (ANDRADE, 2022), o grande risco dessa tec-

nologia é seu uso na manipulação da opinião pública, servindo 

muitas vezes a interesses políticos e ideológicos, disseminando 

informação falsa e distorcendo a percepção pública. 

2.1 As bolhas de informação e seu efeito polarizante

Uma das consequências mais recorrentes do uso massivo de 

bots na internet é, sem dúvida, a formação de câmaras de eco ou 

bolhas, como são comumente conhecidos os espaços em que as 

informações e opiniões são repetidas e amplificadas sem serem 

questionadas ou desafiadas. Isso ocorre quando indivíduos ou 
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grupos compartilham informações com pessoas que possuem 

opiniões semelhantes (BENKLER; FARIS; ROBERTS, 2018) e, 

assim, reforçam seus próprios pontos de vista, isolando indi-

víduos e grupos em torno das mesmas opiniões, crenças e 

ideologias.

A facilidade de produção e disseminação de conteúdo pelas 

redes sociais, por meio de seus algoritmos, tem potencializado 

a intensificação de dois fenômenos modernos de alienação: as 

fake news e a pós-verdade, que têm comprometido o cenário 

mundial (PELLIZZARI; BARRETO JUNIOR, 2019). Repetidamen-

te submetido às mesmas informações, ao mesmo tipo de con-

teúdo e cada vez mais encarcerado em bolhas que lhe retiram o 

senso crítico e a capacidade de discernimento, o usuário acaba 

tendo sua vida controlada por um algoritmo, que decidirá, em 

seu lugar, aquilo que deverá ler, ver, ouvir, comprar e até, sen-

tir. O isolamento desses grupos rechaça opiniões divergentes, 

reforçando as convicções preexistentes na bolha.

Como consequência direta desse isolamento, a polarização 

de ideias e convicções na internet é fenômeno que se retroa-

limenta do aumento da influência que essas bolhas exercem 

sobre usuários. Nesse cenário de fragmentação cognitiva e inte-

lectual, os emissores dessas informações criam e disseminam 

diversas notícias que reforçam a ideia que se quer consolidar, e, 

dessa forma, a simples reverberação em diversos canais faz crer 

ao usuário que a notícia é verdadeira (BASTOS; FIGUEIREDO; 

COUTO, 2021). Aliado à descrença disseminada nessas câma-

ras acerca do papel dos veículos de comunicação tradicionais, o 

efeito é a polarização e a radicalização desses grupos.
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Em entrevista concedida a Christina Pazzanese no The Harward 

Gazette, em 2017, quando questionado sobre estarmos cada 

vez mais isolados e resistentes a uma diversidade de opiniões e 

informações e cada mais intimamente conectados a um grupo 

homogêneo, assim respondeu Cass Sunstein: 

A lot of people love reading things that fortify and confirm 

their own opinions — and, by definition, people like reading 

about topics that interest them. So, freedom of choice can 

produce self-sorting, in which people enter echo chambers 

or information cocoons. Each of us can create and live in a 

“Daily Me.” That was not widely anticipated. I wouldn’t say 

that we are now more isolated from diversity; there’s a lot of 

diversity out there, in terms of how isolated people are from 

diversity. But many people do like to isolate themselves, and 

that’s a big problem (SUNSTEIN, 2017)3

Há conforto e acolhimento na bolha. Predomina o sentimento 

de pertencimento, como se as informações e as interações tra-

vadas diariamente entre iguais trouxessem a certeza de poder 

continuar a agir da mesma forma, convictos (PELLIZZARI; BAR-

RETO JUNIOR, 2019). Esses grupos não percebem que tal isola-

mento traz, além dos prejuízos pessoais, como o consequente 

3 Muitas pessoas adoram ler sobre coisas que reforçam e confirmam 
suas próprias opiniões – e, por definição, pessoas adoram ler tópicos que lhes 
interessam. Portanto, a liberdade de escolha pode produzir autoclassificação, 
na qual pessoas adentram câmaras de eco ou casulos de informação. Cada 
um de nós criamos e vivemos um “Daily Me”. Isso não estava previsto. Eu não 
diria que nós somos agora mais isolados da diversidade; há muita diversidade 
lá fora, quando o assunto é quão isoladas pessoas estão da diversidade. No 
entanto, muitas pessoas gostam de se isolar, e isso é um grande problema. 
(SUNSTEIN, 2017, tradução nossa).
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estreitamento da visão e compreensão do mundo, prejuízos à 

sociedade, que cada vez mais se encontra polarizada e fragmen-

tada, com grupos que se identificam e se unem em torno das 

mesmas ideais e convicções, rechaçando e atacando aqueles 

que pensam diferente.

2.2 Bots de impulsionamento e seus impactos no debate 

político

Conhecidas por seu poderio econômico e seu grande impacto na 

sociedade, as Big Techs, ou grandes corporações da tecnologia 

da informação, dentre elas Google, Meta e Twitter, por exemplo, 

repousam seu poderio no Big Data, termo usado para definir um 

enorme volume de dados e informações, gerados em alta velo-

cidade e com uma grande diversidade de fontes. Combinado 

com bots de impulsionamento de conteúdo, esse poderio pode 

ser usado para criar narrativas falsas e disseminá-las de forma 

automatizada, direcionada e em larga escala, com o objetivo de 

influenciar a opinião pública e manipular o debate político.

Conforme Sérgio Amadeu da Silveira (2019), a efetiva demo-

cratização do poder pode ser comprometida em face da con-

centração e assimetria na comunicação, isso porque a disputa 

política deixa de ser equânime quando apenas alguns têm voz 

perante a maioria do eleitorado, ao passo que outros são impe-

didos de expressar livremente suas opiniões. Nesse contexto, 

é crucial garantir um ambiente de comunicação democrático, 

que permita a participação igualitária de todos os atores políti-

cos e sociais, sem restrições indevidas à liberdade de expressão 

e ao acesso às informações. Sob uma perspectiva normativa, a 
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liberdade de expressão deve ser um direito assegurado a todos 

os membros de uma sociedade democrática.

Pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas (RUEDIGER, 

2018a) e intitulada “Robôs, redes sociais e política” identificou 

que, com a crescente importância na articulação de discursos 

políticos, redes sociais como Twitter, Youtube, Whatsapp e 

Facebook vêm sendo utilizadas de forma intensa no compar-

tilhamento de informações não verificadas e sem fontes con-

fiáveis, disseminadas por usuários muitas vezes não ligados 

diretamente às campanhas eleitorais oficiais de candidatos. Tal 

cenário coloca a disseminação de notícias falsas em competição 

direta com as fontes tradicionais de conteúdo jornalístico, atin-

gindo maior capilaridade e alcance, com potencial para afetar a 

confiança do eleitorado.

Algoritmos têm o condão de afetar as condições justas do 

debate democrático, não apenas por meio do controle da distri-

buição de conteúdo nas plataformas online, mas também pela 

hierarquização dos resultados apresentados nos mecanismos 

de busca. Por exemplo, o sistema algorítmico do Google deter-

mina a relevância de um determinado assunto ou link para uma 

certa notícia. Os resultados apresentados são ordenados de 

acordo com um ranking estabelecido por esses algoritmos, com 

os mais relevantes aparecendo em primeiro lugar e tendo maior 

chance de serem vistos. Essa prática pode ter implicações signi-

ficativas no acesso à informação e na promoção da diversidade 

de ideias, pois os algoritmos podem influenciar o comporta-

mento dos usuários, direcionando-os a determinados conteú-

dos em detrimento de outros (SILVEIRA, 2019). Assim, deve 
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haver transparência e responsabilidade no uso dos algoritmos, 

de forma a garantir a equidade e a imparcialidade no processo 

de busca e acesso à informação.

Em 2016, uma série de escândalos chamaria a atenção para 

os perigos do uso da Inteligência Artificial e de seus algoritmos 

de impulsionamento de conteúdo. O maior desses escândalos 

foi a atuação da empresa de marketing político britânica Cam-

bridge Analytica, que manipulou dados de usuários do Facebook 

para impulsionar as campanhas do Brexit e de Donald Trump à 

presidência dos Estados Unidos. Por meio do microtargeting 

– técnica que consiste em segmentar um público-alvo em gru-

pos menores, com base em informações detalhadas sobre suas 

características e comportamentos, coletadas, principalmente, a 

partir de redes sociais – a agência traçou o perfil do público que 

era favorável à saída do Reino Unido da Comunidade Europeia e, 

durante as 10 semanas subsequentes, disparou cerca de 1 bilhão 

de mensagens personalizadas para os alvos considerados mais 

suscetíveis ao conteúdo (FRIAS, 2021). Os impactos da mani-

pulação pública que levou o Reino Unido a sua saída da União 

Europeia (UE), vão desde a piora da economia nos três anos de 

Brexit, até a imposição de barreiras comerciais pela UE.

Marco Ruediger reforça o risco do uso manipulatório de bots de 

impulsionamento ao afirmar que:

Esse fenômeno, de forma contínua, afeta a condução dos 

temas de interesse das sociedades e que se destacam na 

web — a citar, opiniões acerca de agendas econômicas e polí-

ticas de profundo impacto. Também atuam com o objetivo de 

interferir nas relações entre países, e a intromissão de agen-

tes estrangeiros no debate via redes sociais já foi bastante 
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documentada, em particular nos Estados Unidos. No pleito 

presidencial de 2016, identificaram-se nos EUA robôs e per-

fis de propagação de notícias falsas provenientes, ao que se 

indica, da Rússia (RUEDIGER, 2018a).

Em um cenário político e social tão fragmentado e polarizado 

como o percebido em alguns países da América Latina, identifi-

car ingerências externas na organização e manipulação do deba-

te público é motivo de profunda preocupação. A disseminação 

de notícias falsas e o uso de robôs para amplificar discursos 

extremistas são algumas das táticas utilizadas por grupos que 

buscam influenciar o processo democrático. É papel das autori-

dades lidar com esses desafios e garantir a legitimidade do deba-

te político.

A identificação da presença de robôs é ponto crucial para 

evitar a manipulação do debate público, sobretudo em momen-

tos de grande relevância política. A identificação desses meca-

nismos permite distinguir situações reais daquelas forjadas nas 

redes sociais, o que é especialmente relevante em um contex-

to político marcado pela polarização intensa, como o que vive-

mos atualmente. Todavia, além da identificação dos robôs, é 

incumbência das instituições responsáveis pela integridade do 

processo eleitoral reconhecer esse tipo de mecanismo e desen-

volver medidas para garantir a plena transparência do seu uso 

pelos atores políticos (RUEDIGER, 2018b). Nem todo robô tem 

como objetivo a manipulação do debate e, portanto, o seu uso 

de acordo com parâmetros que favoreçam a sua accountability 

não deve ser desencorajado.
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3. Azul ou rosa: os meandros da democracia  

latino-americana

Neste capítulo será abordado o conceito de democracia na Amé-

rica Latina, destacando que sua implementação na região não 

levou em consideração as necessidades e anseios sociais das 

populações locais. Argumenta-se que o conceito de democracia 

foi importado de forma impositiva, sem espaço para debate ou 

participação popular, e que a região ainda lida com a influência 

e as estruturas de dominação deixadas por suas antigas metró-

poles colonizadoras. Isso dificulta o entendimento e a assimi-

lação da democracia pelas populações latino-americanas, que 

enfrentam desafios singulares decorrentes de sua diversidade 

sociocultural.

Será apresentada uma análise do processo eleitoral de 2018 

em Brasil e Colômbia e os impactos do uso massivo do impul-

sionamento de conteúdo por robôs no resultado desses pleitos. 

A escolha se deve ao fato de ambos os países, à época de suas 

eleições, guardarem estrita correlação no uso massivo de robôs 

de propaganda e de polarização política associada à desinforma-

ção nas redes.

Após a onda de governos de esquerda e de movimentos pro-

gressistas conhecida como “Onda Rosa”4 na América Latina, no 

4 Entende-se “Onda Rosa” como um período de mobilização social 
e política que consistia na guinada à esquerda no início dos anos 2000 na 
América Latina. É importante ressaltar o contexto socioeconômico da região, 
caracterizados pelos processos de redemocratização, a luta por direitos 
sociais discussões progressistas, a ascensão das commodities no cenário 
mundial e outros avanços. O termo foi desenvolvido pelo correspondente 
Larry Rohter (2005), à época prestava serviços ao jornal estadunidense New 
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início dos anos 2000, houve uma mudança de rumo no final da 

década de 2010, com a ascensão de governos de direita e de 

agendas conservadoras (SILVA, 2018). Esse fenômeno, também 

foi observado no Brasil, assim como em outros países da Améri-

ca do Sul, como Argentina e Equador. Impulsionada por fatores 

de grande relevância, como os socioeconômicos, essa mudança 

culminou na perda da prevalência de governos de esquerda que 

haviam ocupado o poder por mais de 20 anos, dando origem à 

chamada “Maré Azul”5.

Nesse sentido, observa-se que ocorreu uma mobilização 

para que partidos que possuíam espectro político alinhado à 

direita chegassem ao poder nesses países, por meio do forta-

lecimento de legendas, com a consequente conquista de pos-

tos em setores estratégicos em governos sul-americanos. Não 

obstante, conforme preceitua Zucatto (2019), a direita teve que 

se reinventar durante esses anos da “Onda Rosa”, pela via da 

mudança das pautas debatidas com a sociedade, como o com-

bate à corrupção, a segurança pública, a moralidade, o conser-

vadorismo e outros temas que não tiveram uma resposta eficaz 

dos governos de esquerda.

A América Latina, por sua própria natureza plural, abrange 

um largo espectro de perspectivas socioculturais, no entanto 

é essencial definir, ou ao menos tentar delinear, o conceito de 

York Times, e buscou analisar a chegada do Tabaré Vásquez no Uruguai.
5 Entende-se “Maré Azul” como um período de mobilização política 
que consistia na guinada à direita nos anos de 2010 na América Latina 
(MONTE, 2022). É importante salientar o contexto socioeconômico da região, 
caracterizados por insatisfação dos governos vigentes, atrelado ao discurso 
anticorrupção, segurança pública, nacionalismo exacerbado, discurso de ódio 
a minorias sociais e pautas conservadoras.
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democracia dentro desse contexto geopolítico vasto e diversi-

ficado. Ao longo das últimas décadas, esse regime político tem 

passado por várias transformações e gerado diferentes per-

cepções, despertando tanto reverência quanto críticas entre a 

população latino-americana.

“En la década de 1990, la democracia pareció convertirse en el 

único régimen político posible.” (MALAMUD, 2019, p. 30)6. A 

pergunta que se apresenta é porque o apoio à democracia recru-

desceu apenas algumas décadas após o fim de ditaduras milita-

res e do início dos processos de redemocratização.

O conceito de democracia remonta a local e contexto geo-

político completamente diverso da realidade latino-americana. 

A implementação das bases desse conceito eurocêntrico não 

se integra à região, haja vista sua construção não abarcar as 

necessidades e anseios sociais dessas populações. Salienta-se, 

ainda, que tal crítica não se destina a deslegitimar a democra-

cia latino-americana, mas, sim, entender, como historicamente, 

a região é afetada pela influência de suas antigas metrópoles 

colonizadoras.

Nesse diapasão, a democracia não foi um regime construído a 

partir de vivências dos indivíduos latino-americanos, assim, sua 

adesão e percepção tornou-se rasa e abstrata. Não obstante, tal 

regime, ainda hoje, traz arraigado consigo a questão da colonia-

lidade, processo histórico que perpetua a condição de colônia, 

de periferia subalternizada em relação a suas antigas metrópo-

les, dificultando ainda mais seu entendimento e assimilação por 

6 Para fins didáticos, a tradução é “Na década de 1990, a democracia 
parecia se tornar o regime político possível.”
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essas populações.

Trata-se da importação e implementação de conceito euro-

cêntrico em uma região na qual nunca se debateu igualdade 

material ou direitos humanos, como se aduz em face do intenso 

e doloroso processo de dizimação de povos originários das Amé-

ricas, assim como a diáspora africana, que trouxe para a região 

um enorme excedente de negros escravizados. Na concepção 

de Mignolo (2011), diante das estruturas de dominação surgem, 

de forma espontânea, a prática de desconstrução colonial, a 

qual ele chamou de prática epistêmica decolonial.

Nesse sentido, o conceito de democracia foi introduzido nas 

sociedades latino-americanas pela via impositiva, sem espaço 

para debate ou participação popular. Como consequência dire-

ta, os regimes democráticos têm enfrentado, desde sua imple-

mentação, as singularidades e desafios da região.

Em síntese, a América Latina enfrenta desafios para a con-

solidação de suas democracias, em face, principalmente, de 

sua diversidade sociocultural e da influência, ainda presente, de 

seus colonizadores. A imposição do regime democrático pela via 

coercitiva alijou do debate seus principais interessados.

3.1    #OGiganteAcordou: desafios da democracia 

brasileira, polarização e ascensão do bolsonarismo

No Brasil, logo após as “Jornadas de 2013”7, mobilizações 

7 “Jornadas de 2013”, conforme definição de Odilla (2018), são uma 
série de mobilizações em represália ao aumento da passagem de transporte 
público, o que encadeou diversas reivindicações logo após junho de 2013, 
revelando-se assim inúmeros descontentamentos com a classe política 
vigente à época, reverberando até os dias atuais.
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instigadas pelo aumento das tarifas do transporte público em 

algumas cidades brasileiras desencadearam um conjunto de rei-

vindicações e críticas à atuação política da esquerda no país. As 

redes sociais, em especial o Facebook, tiveram papel crucial na 

mobilização popular.

A hashtag #OGiganteAcordou foi fundamental na platafor-

ma online, defendendo a tomada de consciência das classes 

insatisfeitas com as decisões políticas da ex-presidenta Dilma 

Rousseff. Além disso, a hashtag também fazia alusão a um dos 

símbolos nacionais, o hino, reforçando, assim, o sentimento de 

unidade e patriotismo.

Nesse cenário de insatisfação coletiva, emerge a figura do 

Movimento Brasil Livre (MBL), à época apresentado como um 

grupo descontente com a gestão política da então presiden-

ta Rousseff e que se utilizava, de forma sistemática, das redes 

sociais como veículo para atacar a figura da chefe do governo 

brasileiro, impulsionando conteúdo vexatório de compartilha-

mento massivo. O MBL mantém seu discurso liberal nas pautas 

econômicas, permeando-o com pautas relacionadas a costu-

mes e conservadorismo (LEAL, 2022). Ao utilizar as redes sociais 

como ferramenta para disseminar seu discurso e angariar apoio, 

o movimento conseguiu ampliar sua influência e impacto na opi-

nião pública.

Em seu segundo mandato, após uma eleição marcada por 

forte polarização e acirramento entre os eleitores, Rousseff 

enfrentou enormes desafios e questionamentos acerca de sua 

capacidade de governar o país. Em 2016, a ex-presidenta foi des-

tituída de seu cargo executivo pelo mecanismo do impeachment.
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Malamud (2019, p. 32) leciona que o golpe clássico consiste 

em uma interrupção inconstitucional do governo constituído, 

pautando-se em três elementos: “(i) O alvo (chefe de estado ou 

governo); (ii) o perpetrador (outro agente do estado, em geral as 

Forças Armadas); (iii) o procedimento (secreto, rápido e sobre-

tudo, ilegal).” 

O caso brasileiro do impeachment de Roussef também se 

classifica como um golpe, porém, com ares de legalidade e ins-

titucionalidade (SILVA, 2018). Essas novas formas de golpe, cha-

madas neogolpes, não têm a participação direta dos militares, e 

se desenrolam através de leituras deturpadas das instituições, 

em especial do mecanismo do impeachment, quando previsto 

no texto constitucional.

Após sua queda, a disputa presidencial que tomaria lugar em 

2018 tornou-se incerta. É nesse momento que emerge a figu-

ra polêmica do deputado federal Jair Messias Bolsonaro, que 

ganha notoriedade e apoio popular por suas falas polêmicas e 

conservadoras, principalmente suas críticas ao Partido dos Tra-

balhadores (PT). Outro fato que contribuiria para a consolida-

ção da campanha bolsonarista foi a prisão, em abril de 2018, do 

ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, amplamente divulgada 

pela mídia tradicional e pelas plataformas digitais. Em agosto 

de 2018, o candidato Bolsonaro sairia do patamar de 20% das 

intenções de votos, para a marca atingida no primeiro turno 

de 36% dos votos válidos (BARBOSA; RODRIGUES, 2018). No 

segundo turno, seria eleito com 55,13% dos votos válidos, contra 

44,87% de seu concorrente, Fernando Haddad, do Partido dos 

Trabalhadores. 
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Destaca-se que a construção da polarização e do acirramen-

to político, que culminou com a eleição de Jair Bolsonaro no 

pleito de 2018, deveu-se, em grande parte, à produção de um 

discurso anticorrupção e que colocava, no centro de seus ata-

ques, o PT, em especial a figura do ex-presidente Lula, chamado 

de presidiário pelos apoiadores de Bolsonaro, mas, também, por 

ataques direcionados a seu oponente na disputa eleitoral, Fer-

nando Haddad. 

Muitos desses ataques tiveram como base o conservadorismo 

e atribuíram ao candidato de esquerda planos de governo con-

troversos, que iam desde a notícia de que ao completarem cinco 

anos de idade, crianças passariam a ser propriedade do Estado 

que definiria sua designação de gênero (SCHULTZ; VELASCO, 

2018) até o emblemático caso de baixeza produzido pelas redes 

bolsonaristas e que consistia em um vídeo no qual um homem 

mostrava uma mamadeira, cujo bico tinha o formato fálico, ale-

gando que o apetrecho fora distribuído para seu filho em uma 

creche paulista, com a finalidade de combater a homofobia 

(RODRIGUES, 2022), e que a vitória de Haddad na corrida pre-

sidencial representaria a distribuição da mamadeira a todas as 

crianças do país. 

Movimentos populares, ainda que artificialmente insuflados, 

com as "Jornadas de 2013", alinhados a um intenso uso das redes 

sociais como canal de expressão e mobilização popular, marca-

ram um momento de transformação política no Brasil. A hashtag 

#OGiganteAcordou simbolizou a insatisfação das classes com as 

decisões políticas, enquanto o surgimento de atores como o MBL 

trouxe novas dinâmicas ao cenário político. Nesse contexto, a 
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polarização política se intensificou, levando a questionamentos 

sobre a capacidade de governança de Rousseff e abrindo espaço 

para a ascensão de figuras polêmicas como Jair Bolsonaro. Esses 

eventos e movimentos moldaram o cenário político brasileiro e 

desencadearam mudanças significativas nas eleições de 2018, 

revelando uma realidade política e social complexa.

3.2    O cenário das eleições presidenciais brasileiras  

em 2018

A eleição presidencial nos Estados Unidos, em 2016, foi caracte-

rizada pela plataforma controversa de Donald Trump. Sua cam-

panha populista de direita, que se concentrou no Facebook, foi 

acusada de ter empregado práticas de desinformação e estraté-

gias ilegais de Big Data. Além disso, a campanha foi notabilizada 

pela influência russa e estrangeira em apoio ao candidato repu-

blicano (ITUASSU et al., 2019). Não demoraria muito para que 

esses mesmos sinais fossem percebidos no Brasil. 

Em 2018, a corrida presidencial ao Palácio do Planalto apre-

sentaria ao país um candidato que se anunciava diferente dos 

tradicionais, apesar de seus mais de 30 anos de vida pública. O 

ex-capitão do Exército brasileiro, Jair Messias Bolsonaro, cons-

truiu sua campanha com base em pautas conservadoras e de 

apelo à extrema-direita, em especial pautas concernentes à 

segurança pública e ao combate à corrupção, mas também de 

defesa da família e dos valores cristãos. Sua campanha foi marca-

da por controvérsias, em especial por declarações de cunho pre-

conceituoso acerca de minorias e mulheres. Alijado dos debates 

nas grandes redes de televisão em razão de um atentado sofrido 
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em Juiz de Fora/MG durante sua participação em ato político, 

Bolsonaro foi hábil no uso das redes sociais como meio de impul-

sionamento de sua campanha e da captação de eleitores.

Dan Arnaudo (2017), em sua obra Computational Propaganda 

in Brazil: Social Bots during Elections, prenunciara que a relevân-

cia da propaganda computacional e a utilização de algoritmos 

manipulando informação desempenharia papel central nos 

rumos das eleições presidenciais brasileiras, e, o que de fato se 

viu, foi a utilização massiva dessa propaganda pela campanha do 

candidato eleito Jair Bolsonaro.

Estudo conduzido pela agência We Are Social em parceria 

com a plataforma de mídia Hootsuite, apontou que o Brasil, em 

2018, possuía cerca de 140 milhões de usuários de redes sociais 

(RIBEIRO, 2019). Houve ainda, no mesmo período, a publicação, 

pelo Congresso Nacional, da lei nº 13.488/2017 (BRASIL, 2017), 

que regulou e flexibilizou o uso do impulsionamento de conteú-

do digital. 

Em outra frente, a pesquisadora Tatiana Dourado (2020) 

registrou, durante o período eleitoral de 2018, a circulação de, 

pelo menos, 346 fake news, utilizando como base apenas os 

desmentidos publicados pelas cinco principais agências de che-

cagem do Brasil. Desse total, apenas 57 das notícias analisadas, 

performaram mais de 4 milhões de compartilhamentos. Impor-

tante destacar que mais de mil contas estavam envolvidas na 

propagação diária dessas informações, em ambos os lados da 

disputa (GAMA, 2022), demonstrando o impacto significativo 

que essas notícias podem exercer no ambiente político e no 

debate público. 
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A Diretoria de Análise de Políticas Públicas (DAAP), vincula-

da à Fundação Getúlio Vargas, divulgou outros dados relevantes 

para o entendimento do cenário eleitoral de 2018. No período 

que antecedeu o segundo turno das eleições presidenciais, o 

uso de robôs nas discussões voltou a crescer, representando 

cerca de 10,4% das interações automatizadas sobre os candida-

tos no Twitter. 

O grupo de apoio a Bolsonaro foi o mais impactado pela 

atuação dessas contas, sendo responsável por cerca de 13,8% 

das interações provocadas por robôs, totalizando mais de 70% 

do total. Já o grupo de Haddad teve números mais modestos, 

somando apenas 7,7% das discussões impulsionadas por robôs, 

o que corresponde a 28,2% do total dessas interações. Apro-

ximadamente 1,5 milhão de tweets sobre os candidatos foram 

publicados diariamente, sendo que entre os dias 10 e 16 de 

outubro, 852,3 mil publicações impulsionadas de robôs foram 

registradas, sendo 602,5 mil na base de apoio de Bolsonaro 

(RUEDIGER, 2018c), reforçando a estratégia adotada pela cam-

panha bolsonarista.

Por fim, Isabella Macedo (2018) do portal Congresso em foco 

destaca que no intervalo de 16 de agosto a 25 de outubro de 

2018, as agências de checagem de fatos Lupa, Aos Fatos e Fato 

ou Fake, do grupo Globo, desmentiram pelo menos 124 notícias 

falsas, sendo 104 delas contra Fernando Haddad e o Partido dos 

Trabalhadores (PT) e 19 contra Bolsonaro e seus aliados.

A habilidade de Bolsonaro em utilizar as redes sociais, prin-

cipalmente o WhatsApp, para disseminar informações e se 

conectar com seu público, contribuiu para o aumento de sua 
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popularidade (TORRES; FARIAS, 2022). Associada a seu discurso 

nacionalista, anticorrupção, conservador e muitas vezes extre-

mista, fez suas palavras ganharem eco com muitos eleitores des-

contentes com a política tradicional, culminando com sua vitória 

na corrida presidencial de 2018. 

As eleições colombianas, embora guardem estrita rela-

ção com o cenário político brasileiro em 2018, seguiram curso 

distinto.

3.3 De #OndaVerde a #ElFuturoEsDeTodos: o cenário das 

eleições presidenciais colombianas em 2018

Na Colômbia, as plataformas digitais adentraram o debate 

democrático por meio do engajamento do Partido Verde, lide-

rado pelo então candidato à presidência Antanas Mockus e atra-

vés da campanha #OndaVerde, iniciativa que buscava estimular 

a participação dos jovens nos debates políticos em curso à época 

(ESPINEL; RODRÍGUEZ, 2018). O uso estratégico dos recursos 

computacionais visava ampliar o envolvimento da população e 

promover uma maior adesão às questões políticas em pauta.

No ano de 2018, a Colômbia vivenciou eleições pacíficas após 

a assinatura, em 2016, do processo de paz entre o governo de 

Juan Manuel Santos e a guerrilha das FARC, como parte dos acor-

dos de Havana. Cenário muito diferente daquele experimentado 

até então, usualmente marcado pela violência em áreas afeta-

das por conflitos, com a presença de grupos armados e de car-

téis de drogas. Durante a campanha eleitoral, cinco candidatos 

concorreram à sucessão de Santos na presidência (GUTIÉRREZ; 

BARRIGA, 2020). Entre os candidatos mais populares estavam 
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Gustavo Petro, líder de esquerda do movimento político Colôm-

bia Humana, e Iván Duque, representante do partido Centro 

Democrático, que se posicionava à direita no espectro político 

e que foi fundado sob a liderança do ex-presidente Álvaro Uribe.

Segundo os dados registrados pela autoridade eleitoral 

colombiana (HERNÁNDEZ, 2018), no primeiro turno, Iván Duque 

obteve 39% dos votos válidos, tornando-se o candidato mais 

votado, enquanto Gustavo Petro recebeu 25% dos votos, fican-

do em segundo lugar. Já no segundo turno, realizado em 17 de 

junho de 2018, Iván Duque foi eleito Presidente da República, 

conquistando 53,98% dos votos, enquanto Gustavo Petro rece-

beu o apoio de 41,81% dos eleitores.

A campanha dos dois candidatos foi marcada pela polariza-

ção e pelo uso de discursos demonizadores, em especial pelo 

candidato Petro. A radicalização das eleições colombianas 

encontrou resguardo no chamado Uribismo, representado pelo 

candidato Iván Duque, e que simbolizava, de maneira geral, uma 

doutrina populista que surgia a partir da articulação de diver-

sos grupos e demandas sociais concentradas em torno de uma 

exigência popular, a "recuperação da pátria" (ESPINEL; RODRÍ-

GUEZ, 2018). Pautada no neoliberalismo, tinha como objetivo 

reduzir a intervenção do Estado no mercado, promovendo sua 

privatização e posterior exploração, transformação e distribui-

ção dos recursos por empresas transnacionais.

Na outra ponta da polarização, o Petrismo ou Antiuribismo, 

também caracterizado por uma abordagem populista, defendia 

a implementação de um governo com uma agenda redistributi-

va, visando fortalecer o povo em detrimento da oligarquia e da 
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burguesia (ESPINEL; RODRÍGUEZ, 2018). Essa corrente enfatiza-

va políticas sociais e medidas de protecionismo em relação ao 

mercado, com o objetivo de promover maior equidade e justiça 

social.

A Colômbia chegou ao pleito presidencial com uma infraes-

trutura de telecomunicações e de acesso à rede que indicava 

um alto nível de conectividade, com cerca de 28,4 milhões de 

conexões de internet banda larga (MANFREDI; GONZÁLEZ-

-SÁNCHEZ, 2019). São números relevantes, se considerado que 

a população colombiana em 2018 perfazia cerca de 48 milhões 

de pessoas (COLOMBIA, 2018). Embora boa parte desses eleito-

res continuasse a consumir informação pelas mídias tradicionais, 

como rádio e TV, o número de conectados às redes sociais em 

dispositivos móveis era cada vez maior.

Redes sociais, como o Facebook e o Twitter desempenharam 

um papel fundamental ao facilitar táticas de microtargeting e o 

desenvolvimento de uma marca pessoal. Por meio dessas pla-

taformas, candidatos como Gustavo Petro e Iván Duque, pude-

ram disseminar suas mensagens de campanha e adaptá-las para 

alcançar diversos grupos populacionais, como jovens, adultos, 

estudantes e profissionais, entre outros (GUTIÉRREZ; BARRI-

GA, 2020). Isso permitiu uma maior segmentação do eleitorado 

e uma comunicação direcionada, aproveitando o potencial de 

alcance e engajamento das redes sociais.

Embora as pesquisas demonstrem que, entre os dois candi-

datos, Petro foi quem melhor soube aproveitar a disseminação 

de conteúdo pelas redes sociais durante sua campanha, com 

mais de 3 milhões de seguidores no Twitter e mais de 4 milhões 
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de interações na rede, além, de 1 milhão seguidores no Facebook 

e mais de 5,5 milhões de interações (GUTIÉRREZ; BARRIGA, 

2020), tal fator não foi decisivo para a escolha popular. 

Apesar da relevância das redes sociais e de um ambiente de 

grande polarização política, em muito impulsionada pelo uso 

de plataformas como o Facebook e o Twitter, o grande impacto 

impresso nessas plataformas por Gustavo Petro não se demons-

trou suficiente para decidir o pleito presidencial colombiano de 

2018.

Considerações finais

A disseminação de desinformação online representa uma amea-

ça séria para as sociedades contemporâneas. Sua rápida pro-

dução e a facilidade com que elas podem alcançar um grande 

número de pessoas são preocupações alarmantes, especial-

mente em um cenário em que as redes sociais e as ferramentas 

de busca se tornaram fontes primárias de informação para mui-

tas pessoas. Essa propagação de informações falsas pode minar 

a confiança no discurso público, comprometer a integridade do 

processo democrático e influenciar significativamente a opinião 

pública e as decisões políticas.

A manipulação da opinião pública por meio da desinforma-

ção pode, ainda, afetar a confiança nas instituições democráti-

cas e na mídia tradicional. Ao espalhar desinformação, os atores 

mal-intencionados podem influenciar as percepções e os com-

portamentos das pessoas, resultando em divisões sociais e 

polarização. Embora tenham surgido iniciativas para combater a 

desinformação, como algoritmos de detecção de notícias falsas 
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e medidas para restringir a propagação de informações engano-

sas, essas soluções ainda são precárias. É um desafio constante 

encontrar um equilíbrio entre a moderação do conteúdo, a liber-

dade de expressão e a privacidade dos usuários.

Além disso, a natureza fragmentada e personalizada das 

redes sociais pode levar à formação de "bolhas de informação", 

reforçando ainda mais a propagação da desinformação. Pessoas 

tendem a confiar e compartilhar informações que se alinham 

com suas perspectivas pré-existentes, mesmo que sejam falsas 

ou enganosas. 

No âmbito governamental, a regulamentação pode desem-

penhar um papel importante na promoção da responsabilidade 

dessas plataformas digitais. Leis e políticas que exigem maior 

transparência, combate à desinformação e garantia da integri-

dade do ecossistema de informação podem ajudar a mitigar os 

efeitos negativos da disseminação de desinformação online. 

Ao estabelecer diretrizes claras e mecanismos de responsabili-

zação, é possível incentivar a adoção de práticas mais éticas e 

garantir que as plataformas atuem de forma a proteger a demo-

cracia e suas instituições.

No Brasil, a eleição presidencial de 2018 foi marcada pela 

ascensão de Jair Bolsonaro, um candidato que se apresentou 

como uma figura distinta dos políticos tradicionais, fundamen-

tando sua campanha em pautas conservadoras e de extrema-

-direita. Apesar das polêmicas e declarações preconceituosas, 

Bolsonaro demonstrou habilidade ao utilizar as redes sociais, 

especialmente o WhatsApp, para impulsionar sua campanha e 

atrair eleitores. A propaganda computacional e a disseminação 
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de notícias falsas desempenharam um papel significativo, com a 

circulação massiva de informações distorcidas e o uso de robôs 

para influenciar as discussões online. 

A capacidade de Bolsonaro de se conectar com seu público 

e espalhar informações desempenhou um papel importante em 

sua vitória, associada a um discurso nacionalista, anticorrupção 

e conservador que encontrou ressonância entre eleitores insa-

tisfeitos com a política tradicional.

Já na eleição presidencial colombiana de 2018 que, a exem-

plo do Brasil, foi marcada por um forte processo de radicalização 

e polarização entre o candidato da direita, Iván Duque, repre-

sentante do Uribismo, e da esquerda, Gustavo Petro, líder do 

Petrismo ou Antiuribismo, a influência das plataformas digitais 

e de robôs de impulsionamento de conteúdo não restou com-

provada como fator de decisão no resultado eleitoral. Apesar da 

alta conectividade e do grande impacto impresso em redes com 

Facebook e Twitter pela campanha de Petro, outros aspectos 

parecem ter desempenhado um papel determinante no resulta-

do do pleito, com a vitória de Duque.

Partiu-se da hipótese de que a formação de bolhas de infor-

mação, por meio do avanço dos algoritmos, poderia afetar o 

debate democrático.

Ainda que a disseminação de desinformação e a polarização 

política influenciadas por algoritmos e robôs tenham impacto 

significativo no debate democrático, hipótese demonstrada ver-

dadeira em face dos números identificados de uso massivo de 

propaganda computacional e das análises que demonstraram a 

consequente formação de bolhas de desinformação política em 
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ambos os países à época do pleito presidencial de 2018, a demo-

cracia é um sistema complexo no qual múltiplos aspectos intera-

gem para moldar os resultados eleitorais.

Conclui-se, por fim, que, apesar da relevância cada vez maior 

que bots de impulsionamento e plataformas online exercem em 

campanhas políticas, o seu papel de definidor do resultado não 

é sempre certo. Outros fatores, como a percepção pública, as 

propostas de governo apresentadas, o histórico dos candida-

tos e seu engajamento offline, parecem ainda desempenhar um 

papel crucial na decisão do eleitorado.
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1. Introdução

Pleitos político-eleitorais costumam conduzir ao acirramento 

dos ânimos dos candidatos, e principalmente dos eleitores e 

apoiadores, em razão dos interesses político-ideológicos e de 

poder em disputa. No entanto, a polarização política, inclusi-

ve em sua vertente interpessoal, também denominada afetiva 

(ORTELLADO; RIBEIRO; ZEINE, 2022), vem atingindo níveis alar-

mantes no Brasil, em especial durante o período eleitoral nacio-

nal mais recente, de 2022.

Isso porque, segundo consta em pesquisas quantitativas, 

entre janeiro e outubro daquele ano, há registros de 266 casos de 

violência política e eleitoral no país, 175 deles apenas entre junho 

e outubro, período de campanha e período mais próximo das 

eleições propriamente ditas. Dentre estes casos, 9 correspon-

dem a assassinatos, 25 a atentados, 96 a ameaças, 63 a agres-

sões e 65 a ofensas. Frise-se que, apenas nos meses de setembro 

e outubro, o número de casos de violência política registrados 



86 Democracia e políticas públicas

é quase igual à quantidade de casos nos outros meses do ano 

(SANTOS; GUERRA, 2022). Os números apresentam crescimen-

to de cerca de 400% em relação aos observados em 2018, quan-

do mapeados 46 casos de violência política e eleitoral (LAURIS; 

HASHIZUME, 2020).

Por essa razão, este trabalho trata a respeito da polarização 

política interpessoal durante as eleições presidenciais em 2022 

no Brasil, a partir de uma abordagem sobre como esse fenôme-

no sócio-político afetou o regime democrático brasileiro atual, o 

qual, apesar de possibilitar a livre expressão de ideias político-i-

deológicas, não conseguiu evitar a ampliação das manifestações 

próprias da polarização política entre as pessoas, que passaram 

a se expressar de modo violento segundo uma forma político-i-

deológica tida como a única correta e apta a enfrentar os proble-

mas nacionais.

Assim, o que distingue o contexto atual das expressões de 

opiniões políticas é o caráter extremado e até mesmo afetivo-

-emocional dos comportamentos observados, inclusive durante 

o processo eleitoral mais recente, caracterizado por manifesta-

ções não apenas de discursos, mas também de práticas permea-

das de ódio político.

As contribuições desta pesquisa permitem novas considera-

ções a respeito da manutenção da democracia, visto que a pola-

rização política expressada em massa nas relações interpessoais 

tem a aptidão de prejudicar o regime, uma vez que, se a conti-

nuidade da democracia é garantida sobretudo pelas instituições 

– a exemplo da imprensa, tribunais e sistema político –, estas, 

no entanto, precisam ser tidas como legítimas pelas pessoas 
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sujeitas ao seu poder e atuação, o que não ocorre num contex-

to de polarização política e esmaecimento tanto das relações 

interpessoais, motivadas pelas percepções políticas divergen-

tes, quanto o consequente enfraquecimento democrático em 

virtude da fragilização sócio-política dos vínculos interpessoais 

(SANTOS, 2022).

Diante de tal contexto, a hipótese do trabalho é pautada na 

seguinte premissa: quanto maior a polarização política entre os 

indivíduos, maior o risco de debilitamento do regime democráti-

co no Brasil. Dessa forma, este trabalho objetiva analisar de que 

forma a polarização política interpessoal representa um risco à 

democracia brasileira, a partir da ênfase no processo eleitoral 

presidencial nacional de 2022.

Para testar a hipótese e em prol do alcance do objetivo, a pes-

quisa considera aspectos relativos à democracia, sistema eleito-

ral brasileiro e sua respectiva polarização, elementos presentes 

no ano de 2022. Assim, tendo em vista a busca por um maior 

aprofundamento sobre as temáticas, o trabalho pauta-se sobre-

tudo em aspectos referentes à democracia e a polarização políti-

ca brasileira (COSTA, 2019; BELLO, 2023), inclusive em conjunto 

com os fatores apontados como fomentadores do debilitamen-

to da democracia pátria (AVRITZER, 2016; SOUZA NETO, 2020).

Com vistas de comprovar a hipótese, realiza-se uma análise 

de material jornalístico publicado em veículos com credibilidade 

institucional, profissional e informacional, a respeito de certos 

eventos, ocorridos durante o curso do processo eleitoral pre-

sidencial de 2022, que indiquem a existência de uma polariza-

ção política interpessoal com aptidão de sujeitar a democracia 
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brasileira a riscos, segundo uma análise dos requisitos tidos por 

fundamentais para se falar em uma democracia sólida (DAHL, 

2001).

A pesquisa está dividida em três capítulos principais, para 

além desta introdução. Assim, num primeiro momento, discute-

-se sobre o fenômeno do debilitamento das democracias, que, 

no caso brasileiro, tem como um dos fatores determinantes jus-

tamente a polarização política interpessoal. Em seguida, faz-se 

especial menção ao processo eleitoral brasileiro mais recente, 

de 2022, objeto de análise pela sua magnitude para o regime 

democrático pátrio, e também pelo teor de divisão sociopolíti-

ca e interpessoal, especialmente entre os eleitores e apoiadores 

dos dois candidatos adversários, Jair Bolsonaro (PL) e Luís Iná-

cio Lula da Silva (PT). No terceiro e último capítulo do desenvol-

vimento, busca-se investigar de que maneira e em que medida 

a polarização política observada no referido processo eleitoral 

afetou o regime democrático brasileiro.

2. Panorama da crise da democracia e polarização  

política brasileira

Nas ciências sociais em geral, muito se escreve acerca da crise ou 

do fim de determinados paradigmas políticos e econômicos, a 

exemplo de Fukuyama e o propalado fim da história, ou mesmo 

os vaticínios sobre o fim do Estado (BOBBIO, 2009). Mais recen-

temente, o regime democrático também vem sendo objeto des-

sas reflexões com certo tom de pessimismo. As análises levam 

em consideração eventos ocorridos no Norte Global, como a 

ascensão de líderes autoritários e populistas – características 
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creditadas a Trump, Orbán e Erdogan, por exemplo – e também 

as reações a políticas imigratórias, de que é exemplo o Brexit, 

saída do Reino Unido do bloco político-econômico da União 

Europeia (LEVITSKY; ZIBLATT, 2018; MOUNK, 2019).

No entanto, o fenômeno do esmaecimento democrático 

não se faz presente apenas nessa região geopolítica do globo, 

e tampouco se restringe ao âmbito da ascensão dos persona-

gens políticos que ostentam características antidemocráticos8. 

Em primeiro lugar, porque a eleição popular de autoridades irre-

signadas com a chamada democracia liberal também se obser-

vou na América Latina (MALAMUD, 2019). E, em segundo lugar, 

porque a polarização política está se dispersando entre os indiví-

duos e suas relações interpessoais, superando o restrito âmbito 

político-partidário institucional (COSTA, 2019; BELLO, 2023).

Assim, uma investigação acerca do debilitamento das demo-

cracias latino-americanas, por exemplo, exige, dadas as suas 

especificidades históricas, políticas, socioeconômicas e cultu-

rais, abordagens que considerem essas particularidades, inclusi-

ve porque, mesmo dentro da região, cada país apresenta fatores 

que conduzem a movimentos sócio-políticos característicos 

daquilo que se convencionou denominar por crise, enfraqueci-

mento, derrocada ou mesmo morte da democracia.

Nesse sentido, uma investigação que pretenda analisar as 

8 Nesse sentido, Levitsky e Ziblatt (2018, p. 33-34) elaboraram um 
quadro de comportamentos político-institucionais apresentados por líderes 
considerados descompromissados, em maior ou menor grau, com o regime 
democrático. Dentre esses caracteres, estão, por exemplo, a rejeição às 
regras do jogo, negação da legitimidade dos oponentes políticos, tolerância 
ou encorajamento à violência e propensão à restrição a certas liberdades 
civis, como a de imprensa, por exemplo.
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razões pelas quais a população brasileira chegou ao processo 

eleitoral nacional de 2022 ostentando intenso grau de polari-

zação política interpessoal não pode deixar de levar em consi-

deração eventos ocorridos com essa conotação. É o caso, pois, 

do mau desempenho estatal na prestação dos serviços públicos 

mais básicos e essenciais, como saúde e educação, evidenciado 

nas chamadas Jornadas de Junho de 2013; o resultado eleitoral 

nacional acirrado – e, pela primeira vez até então, contestado 

de forma enfática e jurídica – em 2014; a crise da representação 

política (SANTOS; KELLER, 2019); as manifestações nacionais ao 

longo de 2015 e o subsequente impeachment da ex-Presidente 

Dilma Rousseff em 2016 (AVRITZER, 2016; COSTA, 2019); o exer-

cício de um governo tido por ilegítimo e golpista por uma parcela 

significativa da população; o resultado das eleições nacionais de 

2018, com a ascensão do então deputado federal Jair Bolsonaro 

à Presidência da República e as suas medidas de governo imple-

mentadas, em especial o enfrentamento à pandemia por Covid-

19 (SOUZA NETO, 2020).

Inicialmente, é importante estabelecer um conceito opera-

cional factível para polarização política, a fim de que o termo seja 

mais bem utilizado e apreendido em relação à proposta deste 

trabalho. Dessa forma, a polarização política pode ser sintetiza-

da como uma circunstância contextual, fática e política na qual 

existem dois lados político-ideológicos bem definidos e que, 

dentre outras características, não consideram seus opositores 

como adversários, mas como verdadeiros inimigos (SCHMITT, 

2006), o que também faz parte do rol de características que 

destacam uma democracia em processo de crise institucional, 
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mesmo que sólida, como é o caso da brasileira (AVRITZER, 2016; 

LEVISTKY; ZIBLATT, 2018; MOUNK, 2019; SOUZA NETO, 2020).

Para Costa (2019, p. 9), “admite-se um cenário polarizado 

quando há dois polos em conflito que avançam para as extre-

midades e o centro desaparece”, sendo importante consignar, 

ainda, que as análises mais recentes sobre a polarização se 

afastam da mera variável bipartidária, própria do modelo esta-

dunidense, por exemplo, para mensurar e estudar o fenômeno 

enquanto produto do vínculo social e grau de pertencimento 

afetivo a algum grupo político, seja de situação ou de oposição, 

o que permite realizar uma investigação mais apropriada sobre 

a polarização política no Brasil (COSTA, 2019, p. 12-13), por des-

cortinar a sua vertente interpessoal, isto é, manifestada nas 

relações cotidianas entre os indivíduos, para além dos espaços 

necessariamente institucionais e de poder, que costumam rece-

ber a maior atenção da literatura especializada no tema.

Nesse sentido, Costa (2019, p. 14) destaca o número escas-

so de trabalhos acadêmicos, no Brasil, sobre a polarização polí-

tica, o que, a seu ver, poderia indicar a insuficiência de força do 

argumento que assegura a existência de polarização política no 

Brasil. No entanto, sua investigação conclui que diversos fato-

res autorizam falar-se em polarização política no país, como a 

mudança da situação econômica pessoal e nacional, desgaste 

do modelo político de representação, distanciamento cada vez 

maior entre o que se entende por petismo e antipetismo, bem 

como questões morais (COSTA, 2019, p. 166-168).

Assim, “a grande preocupação com as consequências da 

polarização política está relacionada ao funcionamento da 
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democracia”, visto que, no âmbito político e de governo, não 

se consegue, por exemplo, formar um consenso para aprovar a 

agenda de reformas ou leis básicas, necessárias para implemen-

tar o programa político-econômico da autoridade eleita; e, no 

aspecto interpessoal e social, vínculos são rompidos em razão 

das preferências ideológicas, que adentram no âmbito dos afe-

tos e sentimentos, comprometendo a tolerância e, em certo 

grau, a própria relação de convivência pacífica e harmônica entre 

os indivíduos da comunidade política (COSTA, 2019, p. 169-173).

É importante destacar que o dissenso e o conflito fazem 

parte da própria noção de democracia (RAMOS et al., 2014), que 

apresenta como um dos méritos justamente a possibilidade de 

os indivíduos discordarem, desde que, evidentemente, isso não 

viole outros direitos e garantias estabelecidos. Por essa razão, 

entende-se que a polarização política - inclusive a sua variante 

interpessoal -, no Brasil, atingiu seu apogeu nas eleições presi-

denciais de 2022, até mais que no processo eleitoral anteceden-

te (FUKS; MARQUES, 2022), em virtude não apenas da oposição 

entre duas figuras políticas de expressão, tendo ambas chances 

reais de vitória no pleito – os então candidatos à eleição Jair Mes-

sias Bolsonaro (PL) e Luiz Inácio Lula da Silva (PT) –, mas também 

pelo acirramento reforçado pelos vínculos afetivos conferidos às 

correntes político-ideológicas e às candidaturas em disputa ter 

sido expressado por meio de comunicações particulares a esses 

contextos.

Há quem denomine o fenômeno por “política do ódio”, jus-

tamente pela manifestação de opiniões políticas de uma forma 

violenta, sobretudo se comparada com os comportamentos 
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políticos de outrora, nos quais vigorava, é verdade, um confli-

to partidário e entre candidatos de renome político no cenário 

nacional, mas sem certas determinantes que insuflam o ódio 

nos discursos, e que caracterizam justamente a política do ódio, 

como o populismo, a demagogia, o discurso de ódio e o uso de 

artifícios como a desinformação com fins eleitorais (REIS; JOÃO, 

2019).

No entanto, o trabalho emprega a expressão polarização polí-

tica interpessoal com vistas a distinguir esse enfraquecimento 

dos vínculos entre as pessoas por razões afetivas, político-parti-

dárias e ideológicas da polarização política tradicional, referente 

aos âmbitos institucionais e de poder, o que não significa dizer 

que a primeira modalidade seja menos nociva ao regime demo-

crático, mesmo porque este precisa do apoio das pessoas que 

fazem parte da comunidade política organizada, o que não pode 

existir caso um número significativo de pessoas discorde de 

forma violenta a ponto de intencionar ou pretender até mesmo 

a aniquilação do outro.

Desde já, é possível observar que esses aspectos - polarização 

política e esmaecimento democrático - e suas interrelações são 

essenciais para a análise e discussão sobre a atual democracia 

brasileira, de modo a debater sobre sua manutenção institucio-

nal enquanto regime de governo, especialmente em virtude do 

contexto polarizado observado no processo eleitoral nacional 

de 2022, cujas principais manifestações de disfuncionalidade 

democrática e interpessoal são discutidos no capítulo seguinte.
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3. Polarização política nas eleições  

presidenciais de 2022

Antes do período eleitoral de 2022, as eleições presidenciais 

de 2018 foram apontadas como as mais polarizadas até então, 

mesmo após o resultado acirrado e, pela primeira vez, contes-

tado de 2014, inclusive no que se refere aos casos de violên-

cia política e eleitoral praticadas (LAURIS; HASHIZUME, 2020). 

Entretanto, as ações e omissões sucessivas sobretudo dos prin-

cipais líderes políticos brasileiros que resultaram na polarização 

política de 2018 aprofundaram a crise democrática vivenciada 

pelas instituições e pela população do país (SANTOS; KELLER, 

2019; COSTA, 2019), considerando-se o lapso temporal de qua-

tro anos repletos de atitudes caracterizadas pela divisão política 

e social, com fortes oposições e embates para além do âmbito 

político, afetando, também, as relações pessoais em sociedade, 

perpetradas tanto por políticos, quanto por eleitores e apoiado-

res (OLIVEIRA; SILVA JÚNIOR; XAVIER, 2019).

Entretanto, a comum e quase intuitiva associação entre pola-

rização política e aspectos afetivo-emocionais pode incorrer no 

erro de não perceber e dar a devida atenção a intenções precon-

ceituosas e excludentes que, muitas vezes, fazem parte dessa 

parcela da polarização política que é a violência simbólica pau-

tada em relações de poder e subordinação, inclusive interpes-

soais (SPONHOLZ, 2020), potencializada e propagada por meio 

da utilização estratégica e deliberada das redes sociais, inclu-

sive por meio da disseminação de conteúdos com objetivo de 

desinformação.

Nesse sentido, como dito, as análises sobre crise democrática 
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e polarização política se aprofundam, em sua maioria, no enfoque 

institucional, nas chamadas “grades de proteção da democracia”, 

que seriam, dentre outros, os partidos políticos, a imprensa e os 

tribunais constitucionais (LEVITSKY; ZIBLATT, 2018; MOUNK, 

2019), talvez pela relativa menor dificuldade em elaborar diag-

nósticos sobre a situação do regime democrático sob o ponto de 

vista das instituições que o compõem e o protegem.

No entanto, a polarização política interpessoal pode pôr em 

risco mesmo essas instituições de proteção à democracia, consi-

derando-se o significativo contingente de pessoas influenciadas 

e estimuladas a comportamentos antidemocráticos em virtude 

tanto da carga demagógica das cosmovisões e discursos políti-

co-ideológicos proferidos pelas autoridades e candidatos, quan-

to da própria situação de apego emocional a essas concepções a 

um ponto de superação de outros vínculos interpessoais, passí-

veis de ruptura em virtude da predileção pelo conjunto de valo-

res político-ideológicos (SANTOS, 2022).

É um fato que as disputas eleitorais quase sempre envolvem 

apelos emocionais nas falas dos postulantes aos cargos eletivos, 

e essa abordagem emocional também é adotada pelos apoiado-

res, o que contribui para um certo grau de polarização política 

(MOUNK, 2019). Entretanto, o que distingue o fenômeno é justa-

mente a acentuação da transposição, para o âmbito das relações 

interpessoais, da concepção política tradicional “amigo/inimigo,” 

caracterizada pela dualidade e tensão, e até então mais aproxi-

mada da política partidária praticada nos espaços decisórios e 

de poder (SCHMITT, 2006), de maneira que as relações interpes-

soais passam a ser caracterizadas por uma profunda divisão de 
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mundos, nos quais as cosmovisões são tidas por incompatíveis 

ao ponto de a rivalidade ceder espaço para ameaças, ódios e vio-

lências mútuas (LEVITSKY; ZIBLATT, 2018, p. 115-116).

Com isso, cria-se um contexto no qual os indivíduos que 

divergem, do ponto de vista político e ideológico, mesmo que 

adotando posições políticas moderadas, devem ser rotulados 

não como adversários legítimos, mas como verdadeiros inimi-

gos a serem, se não aniquilados, mas, ao menos segregados, 

do ponto de vista do esmaecimento dos vínculos interpessoais, 

o que é nocivo para a democracia, na medida em que, dentre 

outras razões, inexiste uma “democratização” também nas rela-

ções pessoais (RIBEIRO, 2017).

É como se a “regra não escrita” da tolerância mútua, conside-

rada como um importante salvaguarda implícito da democracia 

(LEVITSKY; ZIBLATT, 2018, p. 103-106) fosse transposta do âmbi-

to institucional e referente aos candidatos e autoridades para as 

relações interpessoais, não havendo consenso suficiente – ou 

mesmo um respeito mínimo ao dissenso – em assuntos de inte-

resse coletivo.

Nesse sentido, com relação ao pleito presidencial de 2022, 

para compreender o seu estágio de polarização política geral e, 

mais especificamente, interpessoal, é importante traçar algu-

mas das principais características apresentadas desde as elei-

ções gerais anteriores, a começar pelo descontentamento de 

parcela da população com o candidato eleito.

Isso não seria inesperado, considerando-se o teor emocio-

nal inerente, em maior ou menor grau, às eleições políticas, 

não fosse o distintivo risco democrático receado a partir dos 



97Polarização política interpessoal e eleições presidenciais

discursos proferidos pelo então candidato, seguindo as carac-

terísticas descritas por Levitsky e Ziblatt (2018), como a rejei-

ção às regras do jogo, negação da legitimidade dos oponentes 

políticos, tolerância ou encorajamento à violência e propensão 

à restrição a certas liberdades civis, como a de imprensa, levan-

do o povo – ou, melhor dizendo, seus eleitores e apoiadores – a 

manterem uma relação de oposição não apenas aos adversários, 

mas, de certa forma, ao próprio regime democrático (MOUNK, 

2019).

A gestão político-administrativa federal do enfrentamento à 

pandemia por Covid-19 foi outro evento que, a despeito de seu 

caráter predominantemente sanitário, ostentou, também, um 

alto teor político e ideológico, em virtude de discursos proferi-

dos e opções governativas adotadas – algumas delas até mesmo 

negacionistas (SOUZA NETO, 2020) – em detrimento da serieda-

de do contexto emergencial e de seus potenciais efeitos nocivos 

à população brasileira, provocando, com isso, reações sociais 

que acabaram por acentuar a já nítida divisão entre apoiadores 

do então Presidente e dos demais grupos políticos, insatisfeitos 

com a condução do governo nacional.

Essas situações e diversos outros eventos políticos ocorridos 

no transcorrer do mandato presidencial anterior – como altera-

ções na política externa motivadas por razões também ideológi-

cas, e não apenas econômicas, e denúncias de supostas práticas 

corruptas ou fisiologistas, o que parece ser característica do 

presidencialismo de coalizão brasileiro (ABRANCHES, 2018) – 

conduziram a uma polarização política interpessoal que se mos-

trou apta a pôr em risco o regime democrático antes, durante 
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e após o pleito, em virtude, dentre outros motivos, da temida 

reação antidemocrática do candidato que aparecia em segun-

do lugar na maioria das pesquisas eleitorais de institutos tradi-

cionais – mesmo que descredibilizados especialmente a partir 

das eleições anteriores, de 2018 –, e que, portanto, apresenta-

va menores chances de vitória eleitoral em relação ao primeiro 

colocado.

Pretende-se argumentar de que maneira e em que medida 

a polarização política interpessoal observada durante o proces-

so eleitoral de 2022, tida por derivada desses acontecimentos 

e preferências político-ideológicas, afetou o regime democrá-

tico brasileiro, que, não obstante isso, permanece em vigência, 

mas com fissuras que exigem a devida investigação para além 

do tradicional aspecto institucional, como o fazem as análises de 

praxe.

4. Polarização política interpessoal nas eleições 

presidenciais de 2022 e o debilitamento da 

democracia brasileira

Este capítulo objetiva investigar de que maneira e em que medi-

da a polarização política interpessoal observada no processo 

eleitoral de 2022 afetou o regime democrático brasileiro, com a 

pretensão de contribuir para a investigação sobre o fenômeno 

da polarização política interpessoal, tida por igualmente noci-

va à democracia, especialmente após inúmeras manifestações 

de enfraquecimento das relações interpessoais e das relações 

entre as pessoas e o regime democrático.

Nesse sentido, a constituição e manutenção de uma 
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democracia exige o cumprimento de determinados requisitos 

e competências, de modo que o regime permaneça contínuo e 

estável. Ao menor sinal de instabilidade de um de seus elemen-

tos essenciais, no entanto, o regime democrático é posto em 

posição de risco. Nesse sentido, Dahl (2001) considera, dentre 

outros, os seguintes requisitos: participação efetiva, entendi-

mento esclarecido e controle do programa de planejamento.

Com relação ao primeiro, para o autor, a participação efetiva 

ocorre por meio do conhecimento amplo e detalhado da popu-

lação a respeito das opções políticas disponíveis para a eleição 

democrática. Entretanto, o fluxo rápido e contínuo de conteú-

dos repletos de desinformação nas redes sociais enfraqueceu 

esse elemento durante as campanhas eleitorais, inclusive a de 

2022, ao facilitar a divulgação de fake news sobre as propostas 

políticas dos candidatos, prejudicando, como consequência, o 

entendimento esclarecido, uma vez que esse requisito exige que 

os participantes de uma democracia tenham a oportunidade de, 

além de conhecer as políticas vigentes, obtenham informação a 

respeito das alternativas políticas.

A desinformação se relaciona, também, com o controle do 

programa de planejamento, referente à oportunidade de as 

pessoas decidirem e opinarem sobre o planejamento das ques-

tões de Estado (DAHL, 2001), o que remete à pouca, incerta ou 

ausente comunicação dos governantes para com a população, 

trazendo aos brasileiros inúmeras incertezas a respeito de sua 

decisão eleitoral quanto à presidência em 2018, bem como sobre 

o governo de Bolsonaro durante seu período de mandato.

Com isso, vai sendo criado um contexto de tensão político 
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ideológica entre as pessoas, que culmina com a prática de violên-

cia política e eleitoral, vide os 266 casos mapeados entre janeiro 

e outubro de 2022, a maior parte deles – 175 – apenas entre junho 

e outubro, período mais aproximado das datas de realização das 

eleições – 2 e 31 de outubro (SANTOS; GUERRA, 2022) – , dentre 

os quais podem ser citados alguns casos em específico, em vir-

tude de sua magnitude para o ambiente democrático brasileiro, 

e para a investigação realizada nesta pesquisa.

É o caso do homicídio de Benedito Cardoso dos Santos, elei-

tor petista, cometido por seu colega de trabalho Rafael Silva de 

Oliveira, bolsonarista, no Mato Grosso do Sul (BBC NEWS BRA-

SIL, 2022), bem como o homicídio do guarda municipal petista, 

Marcelo Aloizio Arruda, que ocorreu em sua comemoração de 

aniversário com a temática do Partido dos Trabalhadores, come-

tido pelo policial penal federal, Jorge José da Rocha Guaranho, 

tendo este invadido o evento com gritos de apoio bolsonarista, 

conforme testemunhos, em Foz do Iguaçu.

Exemplifica-se, ainda, com um fato ocorrido durante um 

culto de uma igreja da Congregação Cristã no Brasil (CCB), em 

agosto de 2022, no qual um frequentador discordou da orienta-

ção dada pela igreja sobre “não votar em candidatos que tives-

sem o programa de governo contrário aos princípios cristãos”, 

e por conta dessa discordância foi vítima de homicídio por um 

policial militar bolsonarista, também frequentador da igreja, em 

Goiânia (BBC NEWS BRASIL, 2022).

Nota-se, pois, como as proporções tomadas pela polariza-

ção política em 2022 atingiram o regime democrático, por inter-

ferir de forma significativa nas relações interpessoais, além das 



101Polarização política interpessoal e eleições presidenciais

relações entre as pessoas e o senso de democracia, enfraque-

cido a partir das diversas manifestações de violência praticadas 

por motivações político-ideológicas e pela intenção de aniquila-

mento do “inimigo” político.

A quebra dos próprios requisitos democráticos, como já elu-

cidado, agrava o debilitamento do regime democrático brasileiro 

no contexto da preocupante polarização política. Esta polariza-

ção é a principal causadora da ausência de compreensão objetiva 

e subjetiva entre os brasileiros, levando a uma recusa respeitar o 

outro. O prejuízo ou ausência desse trato social impacta direta-

mente a própria estruturação de uma democracia.

Uma democracia carente de comunicação adequada e res-

peito interpessoal na sociedade não fomenta as discussões 

saudáveis que são essenciais para debater ideias e propósitos. 

O diálogo, acompanhado pela prática da escuta ativa, emerge 

como elementos fundamentais para a condução de debates 

construtivos. Nesse contexto, o regime democrático brasileiro 

se encontra prejudicado devido à carência de diálogo entre a 

população, um resultado direto da polarização política que ocor-

reu tanto nas eleições presidenciais de 2018 quanto nas eleições 

presidenciais de 2022.

Considerações finais

Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de analisar de que 

forma a polarização política interpessoal vislumbrada duran-

te o processo eleitoral presidencial de 2022 afetou a democra-

cia brasileira. Buscava-se comprovar a hipótese de que, quanto 

maior a polarização política entre os indivíduos, maior o risco de 
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debilitamento do regime democrático no país.

Entende-se que a hipótese formulada foi comprovada, e as 

evidências para esta conclusão são extraídas a partir das con-

tribuições trazidas pelo trabalho, a começar pela concepção 

de polarização política interpessoal, vertente não analisada 

nos trabalhos anteriores em virtude de a ênfase da bibliografia 

especializada no assunto recair sobre a polarização tradicional, 

partidária, institucional e personalizada, no sentido de se referir 

a autoridades políticas e candidatos em disputa eleitoral.

Nesse sentido, uma primeira interrelação observada entre 

o fenômeno da polarização política e o esmaecimento demo-

crático consistiu na constatação de que, dentre os fatores que 

motivam o enfraquecimento do regime democrático, está a 

polarização política institucional, que ingressa na seara das rela-

ções interpessoais, e isso afeta o regime democrático na medida 

em que este, apesar de garantido e mantido pelas instituições, 

necessita de legitimidade perante os indivíduos, o que inexis-

te num contexto de intensas manifestações de ódio político 

motivado por vínculos afetivos e emocionais por candidatos e 

ideologias que superam as regras mínimas da convivência em 

sociedade.

Em segundo, após uma análise minuciosa do descumprimen-

to de elementos essenciais para um regime democrático, como 

a participação efetiva, o entendimento esclarecido e o controle 

do programa de planejamento, nota-se o prejuízo causado entre 

o diálogo dos cidadãos, sendo a comunicação primordial para a 

manutenção e continuidade de um efetivo regime democrático.

Desde o início, o trabalho assumiu a dificuldade de se abordar 
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a chamada polarização política interpessoal em virtude da insu-

ficiência, no atual estágio teórico sobre o assunto, de pesquisas, 

especialmente qualitativas, que indiquem a existência do fenô-

meno e o grau em que se encontra. Entretanto, foi justamente a 

verificação de eventos repletos de manifestações de ódio políti-

co, praticados e ocorridos durante o processo eleitoral brasileiro 

mais recente, que conduziu à análise sobre esse sério problema 

social, cultural e político, que precisa passar por aprofundamen-

to nas investigações teóricas.

Assim, para os fins a que se propôs este trabalho, conclui-se 

que suas finalidades gerais foram cumpridas. Ainda há um largo 

espaço teórico a ser preenchido com novas investigações sobre 

esse fenômeno recente, mas, nem por isso, menos gravoso para 

a democracia que as demais causas de seu debilitamento.

Para o momento, se há uma consideração final definitiva, é 

a de que a democracia precisa das pessoas, do seu envolvimen-

to não eivado de ódio político, a fim de que as dessemelhanças 

político-ideológicas e partidárias formem um dissenso legítimo e 

respeitoso, mesmo porque o regime democrático é o único apto 

a permitir essa circulação de ideias divergentes. Caso contrário, 

esse contexto de polarização política que ocasionou perdas de 

vínculos interpessoais e até mesmo de vidas humanas poderá 

levar à ruptura do regime, em caso de aumento na escala.
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ENTRE O ESQUECIMENTO E A MEMÓRIA

A reconstrução da identidade do povo Xocó, Sergipe,  

através da oralidade

Daniela de Andrade Souza
Fran Espinoza

1. Introdução

O povo Xocó, única etnia indígena remanescente de Sergipe, 

radica-se atualmente na ilha de São Pedro, no município de Porto 

da Folha, sertão sergipano. Segundo o último censo do Sistema 

de Informação da Atenção à Saúde Integral Indígena (SIASI), rea-

lizado em 2014, a população Xocó conta com aproximadamente 

340 pessoas. 

A história dos Xocó é marcada por “longos processos de 

idas e vindas dentro do seu território” (LIMA, 2022), em razão 

da expropriação por parte dos fazendeiros da região, resultando 

em silenciamentos e negação identitária como forma de sobre-

vivência ao contexto de escravidão e violência. A retomada, 

evento que marca a reconquista do território pelo povo Xocó 

em meados de 1979, coincide com a reconexão desse povo com 

a sua cultura, sendo possível estabelecer uma ligação entre ter-

ritório e reconstrução da identidade. A dança Toré, o ritual sagra-

do do Ouricuri, as canções, as pinturas corporais, práticas antes 
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emudecidas, são recolocadas no caminho de voltar às origens, 

prosseguindo “o processo de construção de um modo de vida, a 

recuperação ou adoção de traços culturais para exibir a diferen-

ça insistentemente cobrada e revivida como elementos signifi-

cativos do ser índios” (DANTAS, 1997, p.93).

É nesse contexto que se encontra a importância da oralida-

de enquanto mantenedora das tradições dos povos indígenas, 

ameaçadas pelo apagamento identitário como justificador da 

expulsão do território e escravização do povo Xocó nas fazen-

das da elite agrária. A transmissão das lembranças é o fio condu-

tor da presente pesquisa, consubstanciada em entrevistas com 

os membros da comunidade Xocó, em visita técnica realizada na 

aldeia, de modo que fosse possível, a partir da memória, regis-

trar o curso da retomada de si enquanto povo indígena. 

O objetivo do presente artigo é analisar a reconstrução da 

identidade indígena do povo Xocó a partir da oralidade. Parte-se 

da seguinte hipótese: as memórias da luta pela retomada do ter-

ritório, transmitidas oralmente pelo povo Xocó, possibilitaram a 

reconstrução da identidade coletiva dessa etnia. 

O trabalho é assim estruturado: na primeira parte do artigo, 

é desenvolvida uma revisão teórica sobre os elementos de con-

figuração da identidade indígena e os pontos de contato com 

o histórico do povo Xocó, desde a expulsão à retomada do ter-

ritório; em seguida, analisa-se, a partir da pesquisa de campo 

empreendida no território Xocó, com aplicação de entrevista 

semiestruturada, o resgate da identidade indígena e os traços 

culturais que marcam esse grupo e que, a partir da transmissão 

oral, se perpetuam e reconstroem a identidade étnica Xocó. 
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Para a coleta das entrevistas, o método a ser empregado 

privilegia a realização de formulários com pessoas que partici-

param de, ou testemunharam, acontecimentos, conjunturas, 

visões de mundo, como forma de se aproximar do objeto de 

estudo (ALBERTI, 1989), adequada em pesquisa histórica, antro-

pológica e sociológica9.

2. O território e a identidade indígena em disputa:  

o caso Xocó

As identidades indígenas têm sido definidas a partir de diferen-

tes critérios, seja racial, legal, cultural ou autodefinição étnica 

(ESPINOZA; GERARDI, 2017). A multiplicidade de fatores é expli-

cada pela dificuldade de determinar precisamente a identidade 

indígena ou de povos indígenas, que se deve sobretudo ao lugar 

historicamente ocupado pelos povos originários com o Estado e 

a sociedade dominante (ESPINOZA, 2011, p.6).

As práticas de não reconhecimento das populações indíge-

nas, pautadas na ideologia assimilacionista para a construção 

da nação (DANTAS, 1997), se repetem na maioria dos países e 

possuem um fator em comum: o interesse pelo território ocu-

pado por esses povos. No Brasil, a regulamentação da proprie-

dade fundiária por D. Pedro II a partir da Lei de Terras de 1850, 

marca a institucionalização da expulsão dos indígenas de suas 

terras pelas elites agrárias do país. Para solucionar o problema 

da propriedade e da escassez de mão de obra, ante a iminência 

9 O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) – Código de 
Financiamento 001.
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da proibição do tráfico de escravizados (SANTANA, 2015), a lei, 

embora fizesse previsão de destinar terras para os indígenas, 

criou “brechas para que os índios, sobretudo aqueles que esta-

vam em áreas de colonização mais antiga, fossem expropriados 

dos seus territórios” (DANTAS, 1997, p.89). 

A expulsão encontrou na invocação da mestiçagem a sua 

justificativa. Para utilizar as terras públicas e promover a colo-

nização estrangeira, o discurso diluidor da identidade indígena 

valeu-se da categoria “caboclo” como designador da população 

regional, de conotação excludente e atribuidora de uma identi-

dade que “prende o grupo e os sujeitos a uma imobilidade social” 

(LIMA, 2009, p. 27). 

Em Sergipe, para sustentar o fim dos aldeamentos  com a Lei 

de Terras, o termo também foi utilizado para se referir ao povo 

Xocó. Os “caboclos da Caiçara” se viam obrigados pelo contexto 

de violência a assumir tal “identidade” para esconder as origens 

indígenas, e, assim, sobreviver às reprimendas dos fazendei-

ros (SANTANA, 2015). Embora habitantes anteriores à chegada 

dos colonos na região, os indígenas que ali se concentravam 

eram reconhecidos em posição de subalternidade (SOUZA, 

2011), resultado das ações do governo que extinguiu, em 1853, 

a Diretoria de Índios e excluiu qualquer referência nos registros 

oficiais, fazendo constar, em seu lugar, o termo caboclo como 

“forma de classificar os habitantes das antigas aldeias” (DAN-

TAS, 1997, p.89). 

As terras, cuja propriedade pertencia ao povo Xocó, foram 

doadas pela Coroa portuguesa ainda em 1700, segundo a tradi-

ção oral dos indígenas. As invasões pelos criadores de gado tão 
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logo se tornaram rotina na região, visando tornar a doação sem 

efeito (DANTAS, 1997). A importância da memória transmitida 

entre gerações reside na resistência do grupo em atestar a legali-

dade da posse do território, diretamente relacionada à fundação 

da identidade coletiva e da cultura desse povo (KRENAK, 1999).

O contexto da expulsão dos Xocó se transforma com as novas 

circunstâncias políticas da década de oitenta. A redemocratiza-

ção traz consigo a legitimação da diferença enquanto parte do 

regime democrático, politizando o sujeito indígena com discurso 

e demandas próprias, a partir de canais de inclusão e respeito da 

diversidade (ESPINOZA, 2011). É nesse cenário em que alianças 

se firmam aos trabalhadores rurais da Ilha de São Pedro, desde 

integrantes da igreja católica a estudantes, professores universi-

tários, antropólogos, historiadores e entidades governamentais 

e não governamentais (DANTAS, 1997).  

A intensa mobilização, associada com a judicialização da 

questão territorial resultou, não sem persistentes embates e 

intimidações violentas dos fazendeiros, no reconhecimento da 

Ilha de São Pedro como terra indígena, em 1984. A região da 

Caiçara, reivindicada pelos Xocó, contudo, só veio a ser demar-

cada em 1991 (SOUZA, 2011). Esse registro formal, que confirma 

o território ao grupo, “passa a contribuir para o sentimento de 

pertencimento e reconhecimento da presença indígena” (QUEI-

ROZ, 2020, p.38). 

A permanência no território, a resistência às investidas e 

ameaças de morte pela elite agrária, a recusa ao apagamento 

de seus costumes, dizem sobre a relação direta entre a identi-

dade coletiva e o fincar os pés no lugar em que se constituíram 
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enquanto povo. A reconquista da terra traz em seu âmago a 

retomada da consciência étnica, a partir da recuperação e rein-

venção de traços culturais que delimitam os elementos distinti-

vos de ser indígena. 

É nesse processo de retomada de si que a transmissão das 

memórias opera enquanto instrumento no resgate e reconstru-

ção da identidade do povo Xocó. A oralidade possibilita acessar 

acontecimentos, tradições e práticas próprias da cultura que os 

caracteriza enquanto grupo social, aspectos estes que buscaram 

ser colhidos na escuta dos relatos trazidos no tópico seguinte. 

3. “A história para ser passada adiante tem que ser 

contada”10: a retomada de si nas memórias do povo 

Xocó

Neste ponto, o trabalho toma o direcionamento de pesquisa 

de campo, a partir de entrevista semiestruturada. Esse tipo de 

método permite emergir informações de forma mais livre, tra-

zendo à tona questões de grande valia ao entrevistador (BONI; 

QUARESMA, 2005), de modo a perceber uma outra realidade da 

pretendida oficial (FERNANDES, 1991, p.15). Sobretudo, o pro-

cesso de entrevista com os indígenas Xocó consistiu em identifi-

car a autonomia da comunidade indígena em “decidir quem são 

seus membros sem imposição de outros agentes” (ESPINOZA, 

2011, p.6), a partir da reconstrução da identidade coletiva do seu 

povo.

10 Trecho da entrevista de Anísio Apolônio Lima, 14/04/2023. Ilha de 
São Pedro – Porto da Folha/SE.
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Para desenvolvê-lo, foi previamente elaborado um roteiro 

com as seguintes questões abertas: i) Como vocês eram orga-

nizados antes de ocorrer a expulsão desse território?; ii) Exis-

tia alguma hierarquia entre vocês antes da expulsão?; iii) Quais 

foram as causas que você considera para que ocorresse essa 

expulsão? e iv) Como vocês se organizaram pra reconquistar o 

território?

A entrevista foi aplicada com 6 indígenas da etnia Xocó. 

Foram eles: Jair Acácio dos Santos, 50 anos, Pajé; Elaine Bezerra 

Lima Santos, 36 anos, técnica de enfermagem; Jussara Apolô-

nio de Lima, 47 anos, professora; Maria Creuza, 65 anos, dona 

de casa; Lucimário Apolônio Lima, Cacique Bá, 40 anos e Anísio 

Apolônio Lima, 36 anos. Cada resposta foi registrada em arqui-

vo de áudio, com a prévia anuência dos participantes, para que 

os resultados passassem pelas fases de a) transcrição, de modo 

a obter os dados de análise em forma de documento; b) análi-

se, em que são agrupados os relatos em busca de relações entre 

as respostas e c) interpretação, investigando os sentidos dos 

relatos e relacionando com a literatura, com o objetivo de res-

ponder o problema de pesquisa ou testar a hipótese (BORTO-

LOZZI, 2020). No momento da interpretação, serão mobilizados 

os conhecimentos acumulados com a revisão de literatura reali-

zada na primeira parte do presente trabalho.

Na fase de análise, em razão do enfoque do estudo, buscou-

-se identificar, nos aspectos em que as respostas coincidem, a 

ligação entre o território e o resgate da identidade indígena e os 

traços culturais que caracterizam o povo Xocó. Da transcrição, 

as respostas foram reduzidas para aquilo que se busca analisar, 
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de modo que os trechos trazidos a seguir são apenas parte das 

falas dos entrevistados. Foi utilizado o método de análise de 

conteúdo para sistematizar as respostas por cada questão, agru-

pando-as para tornar possível a identificação das categorias de 

análise, que se consubstanciaram em três, conforme o quadro 1.

Quadro 1. Categorias de análise

Categoria de 
análise

Respostas

1) Apoio da igreja 
católica na figura 
de Frei Enoque

“Frei Enoque foi o principal padre de chamar a 
responsabilidade pra lutar por esse povo, pelo 
reconhecimento, né? Ele foi um dos responsáveis 
da descoberta realmente que aqui existia um 
povo e que era um povo etnia chamado Xocó”. (1- 
Pajé Jair Acácio dos Santos, 50 anos)

“[...] existiram muitas ajudas de várias pessoas, 
inclusive Frei Enoque, né? Você viu que foi talvez 
o maior líder a lutar e a brigar pra que o Xocó 
fosse liberto. Junto com ele teve outros que tam-
bém deram sangue pra terra. [...] mas que brigou 
por isso aqui como se ele também fosse Xocó”. 
(2- Elaine Bezerra Lima Santos, 36 anos, técnica 
de enfermagem)
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Categoria de 
análise

Respostas

“Eu sei que essa organização foi feita através 
de um padre, né? Que foi o Frei Enoque, ele foi 
quem começou a despertar nas escondidas pra 
que isso não chegasse ao conhecimento dos fa-
zendeiros que a gente era dono dessas terras que 
era a Caiçara [...]” (3- Jussara Apolônio de Lima, 
47 anos, professora)

“Esse Frei Enoque, ele não tinha medo de nada, 
era destemido mesmo. Aí botou pra frente e 
contou toda a realidade da gente, foi atrás de 
documento na Bahia, e eu sei que descobriu 
que nós era índio. E se a gente quisesse lutar por 
nossas terras ele estava pronto pra lutar com a 
gente e isso nós fizemos”. (4 – Maria Creuza, 65 
anos, dona de casa)

“Então chegou um ponto que a igreja começou a 
visitar. A igreja católica. E aquele povo ali sofrido 
desse jeito começou a anunciarem nos quatro 
canto do mundo que existia ainda um povo desse 
jeito”. (5- Cacique Bá, 40 anos)
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Categoria de 
análise

Respostas

“Já ouviu falar em Frei Enoque, né? [...] Quem 
deu o despertar, quem foi enviado por Deus mes-
mo, pra ser a luz, foi quando ele veio, o que viu, 
o povo naquela miséria, naquela fome, ele por 
ser da igreja, estudado, formado com certeza. No 
fundo, no fundo, ele sabia que aqui era terra de 
índio”. (6 – Anísio Apolônio Lima, 36 anos)

2) Apagamento 
da identidade 
indígena como 
justificativa da 
expulsão

“[...] não poderia cantar baixinho, “é um canto 
baixinho porque se eu canto e fazendeiro souber 
expulsa a gente dessa terra”. Então, além da vida 
da escravidão, mas no fundo no fundo o Xocó 
sabia que era índio e não podia realizar sua dança 
que é o Toré”. (1- Pajé Jair Acácio dos Santos, 50 
anos)

“[...] nunca se tinha o direito de cantar, de dançar 
o toré que a gente gosta tanto de dançar. Era 
negado até isso. Se quisesse dançar teria que 
dançar escondido. Ou até mesmo não dançar 
porque a gente não tem a terra pra isso”. (2- 
Elaine Bezerra Lima Santos, 36 anos, técnica de 
enfermagem)
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Categoria de 
análise

Respostas

“A causa era que ele dizia que a gente não tinha 
direito, que ninguém era índio né? E que essa 
terra não era nossa. [...] Então eu acredito que 
ele expulsava porque primeiro a gente não temos 
aquela característica, né, então pra eles a gente 
não tinha direito de nada e eu acredito que foi 
dessa forma”. (3- Jussara Apolônio de Lima, 47 
anos, professora)

“Morávamos na Caiçara e nós vivíamos assim: 
nós não sabia que nós éramos. Sabiam mas não 
queriam falar porque os Brito faziam medo. 
Quem dissesse que era índio eles expulsavam 
sem direito a nada e a gente ia pra onde?” (4 – 
Maria Creuza, 65 anos, dona de casa)

“E lá a gente nesse tempo, a gente só era um indí-
gena, mas sem poder se assumir porque foi dado 
um cala boca de mais cem anos e que a gente 
não podia dizer que era índio que era motivo ser 
expulso ou apanhar ou morrer, como foi parte da 
gente lá pra colégio (Porto Real do Colégio/AL), 
né?” (5 - Cacique Bá, 40 anos)
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Categoria de 
análise

Respostas

“[...] índios era obrigado a casar com uns cabo-
clos, com vaqueiros, porque a ideia do fazendeiro 
era apagar. E conseguiu apagar. A verdade é essa. 
[...] eu sei que ele foi proibindo, a dança do Toré, 
foi proibido tudo e foi morrendo. Quem lembrava 
alguma coisa tinha medo de falar. E realmente 
se falasse, ou era expulso da terra, não tinha pra 
onde ir, ou morria. E aí acabou-se durante cento 
e poucos anos a gente viveu sem praticar Toré, 
sem nem poder dizer que era índio”. (6– Anísio 
Apolônio Lima, 36 anos)

3) Retomada do 
território e da 
identidade Xocó

“[...] Colocando a importância e que o povo pre-
cisava de fazer essa retomada porque era a única 
saída pra que o povo fosse descoberto e fosse 
pesquisado pra que realmente a verdadeira etnia 
do povo Xocó e assim foi feito. [...]”. (1 – Pajé Jair 
Acácio dos Santos, 50 anos)

“Eu acho que justamente por sermos os donos, o 
fato de sermos os donos e eles serem ciente que 
nós éramos donos e saber que de alguma forma 
a gente estava lutando pra conquistar aquele es-
paço eu acho que já era o suficiente pra que eles 
tivessem essa visão de querer ver a gente longe”. 
(2- Elaine Bezerra Lima Santos, 36 anos, técnica 
de enfermagem)
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Categoria de 
análise

Respostas

“Aí vem a história que foi quando descobriu que a 
gente era indígena, aí veio a questão de dizer que 
toda a comunidade indígena tem que ter cacique, 
aí foi quando veio também os estudos, não foi 
a gente que disse assim, hoje vai ter cacique, aí 
veio antropólogo, fez os estudos, entendeu?”. (3- 
Jussara Apolônio de Lima, 47 anos, professora)

“Aí foi ganhando força, aí teve que ter um 
levantamento de antropólogo, tudo, pra de fato 
se realmente a gente é indígena, porque até aí a 
gente até tinha até esquecido o que a gente era, 
né?” (4- Cacique Bá, 40 anos)

“Que a gente tem que procurar o nosso lugar, a 
nossa forma de se ter um cacique escolhido por 
Deus, pela natureza, pela força do espírito indí-
gena. E aí quando o povo foi percebendo só que 
nesse tempo quando a eleição ia ficando quente, 
a gente também já começou a se organizar como 
índio. Já começou a fazer nossos Ouricuri, que é 
o ritual” (5- Anísio Apolônio Lima, 36 anos)

Fonte: elaboração própria, 2023

Os trechos em destaque indicam o significado para o que 

se procura investigar (BORTOLOZZI, 2020), compondo as 
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categorias de análise. A primeira categoria, “Apoio da igreja 

católica na figura de Frei Enoque”, se repete nas memórias dos 

6 entrevistados, indicando a aliança da igreja para a reconquis-

ta e reconhecimento do povo Xocó, principalmente através de 

Frei Enoque, franciscano adepto da teologia da libertação. De 

modo completamente oposto ao papel desempenhado no con-

texto de catequização, a igreja passa a positivar “a diferença em 

tons de reparação para com o passado missionário” (SOUZA, 

2016, p.18). 

O apoio da igreja foi fundamental no processo de retomada 

do território pelo povo Xocó, moldando a memória coletiva e 

traçando os contornos da identidade a ser reconstruída. O tom 

de reconhecimento e gratidão às ações do católico atravessam 

as lembranças do grupo, considerando-o parte da história Xocó, 

como se observa na fala da entrevistada Elaine Santos: “a gente 

sente como se ele fosse Xocó porque ele lutou como se de fato 

fosse. E ele é de alguma maneira”. 

O estímulo trazido pela mobilização da igreja e setores da 

sociedade civil, principalmente universitários, somou-se à resis-

tência do povo Xocó pelo direito ancestral à terra e ao enfrenta-

mento às condições de escravidão pelos fazendeiros. A segunda 

categoria de análise, “Apagamento da identidade indígena como 

justificativa da expulsão”, é ressaltada através das memórias do 

silenciamento das práticas do grupo, como a dança Toré e as 

canções, que deviam ser cantadas “baixinho, porque se eu canto 

e o fazendeiro souber expulsa a gente dessa terra”, segundo a 

fala do Pajé Jair dos Santos. 

Esses elementos, caracterizadores da cultura Xocó, eram 
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reprimidos pela elite agrária junto com a noção de identidade 

indígena. Para Maria Creuza, “nós não sabíamos quem nós éra-

mos. Sabiam mas não queriam falar porque os Brito faziam medo. 

Quem dissesse que era índio eles expulsavam sem direito a nada 

e a gente ia pra onde?”, demonstrando a instrumentalização do 

medo no processo de apagamento identitário. A isso, acrescen-

ta-se o fator “caboclo” como pretexto da mestiçagem, de modo 

a considerá-los “menos índio” (OLIVEIRA, 2022) e, assim, tomar 

suas terras. A fala do Cacique Bá evidencia tal método, quando 

afirma que “a gente era considerado como caboclo. Aí você vê, 

eles tratavam a gente como caboclo. Aí por que os Brito estava 

tratando como um caboclo? Porque era indígena. Eles não que-

ria dizer que era indígena”.

O uso do termo caboclo, como trabalhado no primeiro 

momento do estudo, não apenas enuncia, mas cria uma catego-

ria imóvel nas relações sociais ao carregar “a história colonial de 

subordinação, comprometendo o destino de uma população” 

(LIMA, 2009, p.28). A perda dos traços indígenas, projeto dos 

que detinham interesse no território Xocó, é indicada na fala de 

Anísio Apolônio, quando rememora a prática dos casamentos: 

“índios era obrigado a casar com uns caboclos, com vaqueiros, 

porque a ideia do fazendeiro era apagar”. No mesmo sentido, 

Jussara Apolônio recorda: “ele dizia que a gente não tinha direi-

to, que ninguém era índio né? E que essa terra não era nossa”.

A última categoria analisada, “Retomada do território e da 

identidade Xocó”, estrutura-se a partir da importância da recon-

quista da terra como modo de reconstituir “a verdadeira etnia 

do povo Xocó”, nas palavras do Pajé Jair dos Santos. Os traços 
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culturais da etnia Xocó são rememorados nas falas dos entrevis-

tados, que expressam a ligação do território com a possibilida-

de de existir, presente no curso das memórias do Pajé: “hoje a 

gente pode dançar onde a gente quiser na nossa terra. O horá-

rio que a gente quiser e não tem mais aquele cabresto de dizer 

assim, não, eu não posso dançar meu toré, eu não posso ir no rio 

pescar. Porque agora a gente já está liberto”.  

A reconstrução da identidade foi atravessada, também, pela 

estrutura da comunidade indígena. Segundo Jussara Apolônio, 

o grupo “não sabia que em comunidade indígena tinha que ter 

cacique e pajé”. Anísio Apolônio confirma, ao afirmar que “a 

gente achava que só o fato da FUNAI reconhecer a gente como 

indígena era o suficiente pra gente se permanecer enquanto 

povo. A gente não se preocupava com questão de cultura, com 

essas coisas. A gente se pintava com lápis piloto de escola”. 

Nesse sentido, as memórias de Anísio, captadas na entre-

vista, conduzem o caminho do encontro dos Xocó com seus 

modos de organização próprios, “como índio”, em suas palavras. 

Antes, a escolha do Cacique e do Pajé se dava por meio de elei-

ção “como branco mesmo”, em suas palavras, com voto secreto, 

depois aberto, o que gerou um “mal-estar muito grande”. A rup-

tura com as práticas dos brancos, que era quem “orientava como 

deveria ser uma eleição, como se deveria se ganhar uma eleição”, 

se deu com o ritual do Ouricuri, rompendo com o padrão então 

vigente desde 1983 (SOUZA, 2016).

O ritual do Ouricuri é percebido, sobretudo nas falas do Pajé e 

de Anísio, como o fortalecedor da autoafirmação da identidade 

Xocó. A lacuna na descrição do ritual diz respeito, primeiramente, 
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à restrição dessa prática ao povo Xocó, contendo segredos da 

indianidade vedados a não-índios (SOUZA, 2011). Mas, acima de 

tudo, por ocupar um lugar que está além da capacidade de com-

preensão, como narra Anísio Apolônio: 

“E aí lá houve esse derramamento do espírito, que é até difícil 

de falar porque é uma coisa que vai além da nossa capaci-

dade de compreensão. Por mais que a gente se aprofunde, 

tente explicar, até quem viveu, muitos daqueles que rece-

beram naquele dia aquela força, aquela transformação [...] 

Porque é o mundo espiritual que ninguém explica. Mas ali, 

pronto, ali veio uma força do alto, os pássaros, o vento o sol, 

tudo foi diferente. Parece que tudo se concentrou ali. E todas 

as voz dizia “o cacique é ele”. Apontando pra Bá” (Anísio Apo-

lônio Lima, 14/04/2023. Ilha de São Pedro – Porto da Folha/

SE).

Tanto na fala acima como nas demais transcritas, é possível cap-

tar a ligação da terra e dos elementos da natureza com as práti-

cas que caracterizam os Xocó enquanto etnia indígena. A dança 

e a musicalidade, principalmente, são ressaltadas na transmis-

são das memórias, ferramenta essencial para a celebração e 

preservação da identidade coletiva desse povo. Por meio delas, 

fortalece-se a resistência em permanecer no território que os faz 

Xocó, num laço que se estende e se perpetua a cada geração.

Considerações finais

O presente trabalho se norteou pela seguinte hipótese: as 

memórias da luta pela retomada do território, transmitidas 

oralmente pelo povo Xocó, possibilitaram a reconstrução da 
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identidade coletiva dessa etnia. Para demostrar sua validade, 

foram analisadas as falas de membros da etnia Xocó, colhidas 

em entrevista semiestruturada aplicada em pesquisa de campo 

na comunidade. Para realizar a análise, foi preciso, no primeiro 

momento do trabalho, revisar conceitos sobre identidade indí-

gena, bem como o histórico de luta do povo Xocó pelo território.

A identidade indígena é atravessada por disputas que se 

remetem à propriedade da terra. Como justificativa para expul-

sar os povos originários, a elite agrária se vale de argumentos 

assimilacionistas, subtraindo as características que marcam os 

povos indígenas enquanto tal e que os ligam ao território que 

ocupam. O termo caboclo foi identificado como instrumento 

para o apagamento da identidade, neutralizando-a e subalterni-

zando-a; uma vez que sem ela, não há razão de destinar terras 

aos povos indígenas. A terra, nesse sentido, confirma a existên-

cia étnica de toda uma comunidade.

A história do povo Xocó não segue um caminho distinto dos 

povos indígenas brasileiros. A Lei de Terras (1850) foi manobrada 

pelos fazendeiros locais como fundamento legal para a usurpa-

ção do território e escravização desse povo, que, embora pre-

sente nas memórias dos antigos a realidade étnica, se via sob 

constantes ameaças de morte e toda sorte de sofrimento que 

impunham o silêncio nas canções e o cessar das danças caracte-

rísticas de sua cultura.   

A essa altura, o trabalho toma o curso metodológico de pes-

quisa de campo para comparar a revisão de literatura com a rea-

lidade trazida nas lembranças do povo Xocó. Ao indagar sobre o 

processo de reconquista do território, procura-se saber também 
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o tornar-se Xocó, identificando nas falas dos entrevistados os 

traços culturais que compõem a etnia desse povo. Foi possível 

perceber que i) a oralidade  correspondeu aos resultados da 

pesquisa bibliográfica realizada e ii) o método de análise de con-

teúdo de entrevista semiestruturada confirmou a hipótese que 

costurou o trabalho, a partir da elaboração de três categorias de 

análise. 

A análise das categorias, formuladas a partir das falas trans-

critas dos Xocó entrevistados, permitiu identificar o papel da 

igreja junto à comunidade Xocó antes, no período de coloniza-

ção, e depois, já no contexto de redemocratização, na década de 

80 e 90. A mobilização encabeçada por Frei Enoque, figura oni-

presente nas lembranças de todos os entrevistados, foi essen-

cial para fortalecer a luta pela retomada do território e, com ele, 

a reconquista de si enquanto povo com costumes e modos de 

vida e organização próprios. O Toré e o Ouricuri foram resgata-

dos, e foi por meio desse ritual próprio que a forma de organiza-

ção da comunidade também foi reconfigurada nas escolhas das 

lideranças, de modo a atender a ancestralidade indígena e o vín-

culo com a natureza. 

É pela transmissão oral que a cultura Xocó é resgatada, 

reconstruída e atualizada a cada geração. O passado de escravi-

dão e ocultamento da identidade estão presentes nas lembran-

ças desse povo, que perseveram em manter vivos os elementos 

de sua cultura a partir da autonomia de contar a própria histó-

ria, marcada pela resistência de um povo que se recusou a ser 

apagado. 
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INSEGURANÇA ALIMENTAR NA  
COMUNIDADE XOCÓ, SERGIPE

Uma análise das políticas públicas estaduais (2019-2022)

Daniela Santos da Cruz
Vilobaldo Cardoso Neto 
Fran Espinoza
Bruno Teixeira Lins

1. Introdução

O presente estudo foi desenvolvido através da iniciativa da 

Universidade Tiradentes, Brasil e da Universidad de Valladolid, 

Espanha. Tal parceria é fruto do programa de mobilidade aca-

dêmica, cujo intuito é fomentar o Projeto-piloto denominado 

Laboratório Social, destinado a propor soluções para problemas 

socais em determinada comunidade, sendo o presente trabalho 

voltado a problemática das políticas públicas e insegurança ali-

mentar na comunidade Indígena Xocó, em Sergipe. 

É sabido que a fome constitui um problema mundial, intensi-

ficado por fatores econômicos, ambientais, políticos e culturais. 

No Brasil, o combate à fome e a insegurança alimentar vem se 

perpetuando desde o século XVI, tendo em vista que tal fenô-

meno atinge grande parte da população nacional, sendo os gru-

pos mais sociais vulneráveis os mais afetados. 

Com a chegada dos portugueses ao Brasil e após a tentativa 
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de extinção e colonização da população indígena11, as comuni-

dades de povos originários presenciaram um processo de perda 

de identidade, tradições e hábitos alimentares. Em Sergipe, a 

comunidade Xocó passou por um processo de perda e recon-

quista de suas terras ante a imposição de fazendeiros e famílias 

dominantes que afirmavam ser proprietários daquelas. 

Todos esses processos contribuíram para perda da diversi-

dade cultural e consequente aumento do índice de inseguran-

ça alimentar naquele local. Nesse contexto fático, levando-se 

em consideração o Brasil é um país democrático, onde as polí-

ticas públicas se manifestam como ferramentas de garantia 

de direitos fundamentais e constitucionais, ainda é necessário 

serem elaboradas políticas públicas especializadas e desenha-

das para a comunidade Xocó, visando atender às suas necessi-

dades, de maneira a respeitar sua organização interna e cultura 

alimentaçar. 

Assim, a pesquisa sustenta a importância da participação da 

comunidade indígena na elaboração de políticas públicas assis-

tenciais para a prevenção e minimização da insegurança alimen-

tar na comunidade Xocó.

O trabalho é dividido em três capítulos, quais sejam, capítulo 

1:  políticas públicas e direitos humanos, com um subtema sobre 

as Políticas Públicas para as comunidades indígenas no Brasil.  

Em seguida, capítulo 2: insegurança alimentar: acesso à alimen-

tação, com um subtema acerca da Insegurança alimentar nas 

11 Para aprofundar-se no conceito de povos indígenas no contexto 
brasileiro, conferir a obra: Diniz Oliveira, Douglas; Espinoza, Fran; ISA, Felipe 
Goméz. Direito a terra dos povos indígenas no Brasil: entre insuficiência e 
potencialidade. São Leopoldo: Casa Leiria, 2021.
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comunidades indígenas: povo Xocó Sergipe. Após, há o capítu-

lo 03: que realiza uma análise as políticas públicas estaduais de 

combate à fome: comunidade do povo Xocó Sergipe.

A metodologia utilizada nessa pesquisa foi de cunho biblio-

gráfico, pois traz posições de autores e estudiosos como Paula 

Dallari Bucci (2006, 2022) e Harold Dwight (1979, 1956). Ade-

mais, com o intuito de determinar as subjetividades presentes 

na pesquisa, é utilizado a ferramenta de investigação social, atra-

vés da pesquisa de campo, realizada pela técnica de entrevista, 

composta por de 6 (seis) perguntas, as quais foram elaboradas 

de forma objetiva e personalizada para moradores ativos social 

e simbolicamente na comunidade. Além disso, é levantado uma 

revisão das políticas públicas implementas entre 2019 e 2022 por 

meio de órgãos como FUNAI e informações colhidas através da 

ouvidoria do governo do estado de Sergipe na busca de identi-

ficar as políticas públicas estaduais e sua atuação ao combate a 

insegurança alimentar na comunidade do povo Xocó.

2. Políticas públicas para a população indígena

As políticas públicas destinadas aos povos indígenas têm como 

objetivo promover a igualdade, a justiça social e o respeito aos 

direitos dessas comunidades historicamente marginalizadas. 

Neste capítulo se discute os avanços e desafios das políticas 

públicas para povos indígenas, destacando a importância do 

reconhecimento da diversidade cultural e do protagonismo 

dessas comunidades na formulação e implementação dessas 

políticas.

Importante destacar que as políticas públicas estão 



136 Democracia e políticas públicas

diretamente interligadas com os direitos humanos, tendo como 

marco positivo a Declaração Universal de Direitos Humanos, 

documento histórico que afirma a defesa dos direitos sociais e 

humanitários. Tais direitos são alvo de proteção internacional e 

positivados nas constituições nacionais por todo o mundo. 

Segundo o escritório do Alto Comissário das Nações Unidas, 

o enfoque dos direitos humanos se resume como:

un marco conceptual para el proceso de desarrollo huma-

no que, desde un punto de vista normativo, está basado en 

las normas internacionales de derechos humanos y desde el 

punto de vista operacional está orientado a la promoción y 

la protección de los derechos humanos. Su propósito es ana-

lizar las desigualdades que se encuentran en el centro de los 

problemas de desarrollo y corregir las prácticas discriminato-

rias y el injusto reparto de poder que obstaculizan en materia 

de desarrollo. Desde la perspectiva de los derechos huma-

nos, la caridad por sí sola no es suficiente. En un enfoque de 

derechos humanos, los planes, las políticas y los procesos de 

desarrollo están anclados en un sistema de derechos y de los 

correspondientes deberes establecidos por el derecho inter-

nacional. OFICINA DEL ALTO COMISIONADO DE LAS NACIO-

NES UNIDAS PARA LOS DERECHOS HUMANOS12 (2017, p.15)

12 uma estrutura conceitual para o processo de desenvolvimento 
humano que se baseia normativamente nos padrões internacionais de 
direitos humanos e é operacionalmente orientada para a promoção e 
proteção dos direitos humanos. Seu objetivo é analisar as desigualdades 
que estão no centro dos problemas de desenvolvimento e corrigir as 
práticas discriminatórias e a distribuição injusta de poder que impedem o 
desenvolvimento. De uma perspectiva de direitos humanos, a caridade por 
si só não é suficiente. Em uma abordagem de direitos humanos, os planos, as 
políticas e os processos de desenvolvimento são ancorados em um sistema 
de direitos e deveres correspondentes de acordo com o direito internacional 
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A premissa da declaração é de que nem todos os direitos sociais 

são igualmente garantidos à população, a exemplo do direito à 

alimentação, tema tratado no caso em estudo, direito este fun-

damental à garantia da dignidade da pessoa humana, mas que 

muitas vezes são negligenciados pelos Estados (inter)nacio-

nais. É nesse cenário em que as políticas públicas surgem como 

mecanismo de efetivação de direitos humanos legalmente 

constituídos.

Para Javier Garcia Medina (2017), os direitos humanos e as 

políticas públicas estão diretamente interligados, de maneira 

que servem enquanto fundamento para elaboração de políticas 

assistenciais de forma mais efetiva, vejamos: 

“(...) es necesario que las políticas públicas y la cooperación 

internacional para el desarrollo tengan a los derechos huma-

nos como guía de acción. Es en este punto donde cobra pro-

tagonismo el enfoque basado en derechos humanos como 

instrumento metodológico de primer orden, para analizar 

situaciones y presentar propuestas de acción encaminadas 

a la prevención, protección y reparación de derechos huma-

nos. Las políticas públicas y objetivos de desarrollo sostenib-

le desde un enfoque basado en derechos humanos13 (GARCÍA 

MEDINA, 2017, p.2).

(tradução nossa).
13 é necessário que as políticas públicas e a cooperação internacional 
para o desenvolvimento tenham os direitos humanos como guia de ação. 
É nesse ponto que a abordagem baseada em direitos humanos se destaca 
como um instrumento metodológico de primeira ordem para analisar 
situações e apresentar propostas de ação voltadas para a prevenção, 
proteção e reparação dos direitos humanos. Políticas públicas e objetivos 
de desenvolvimento sustentável a partir de uma abordagem baseada em 
direitos humanos (tradução nossa).
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Ademais, em 1989 foi aprovada a convenção n.º 169, tratado 

internacional aprovado pela OIT14 que destaca os povos indíge-

nas enquanto sujeitos de direito, reconhecidos e respeitados 

internacionalmente, tendo autonomia quanto ao seu modo de 

vida e acesso às terras. Tal tratado, da ênfase à importância da 

comunidade indígena na elaboração de suas próprias políticas 

assistenciais.

No Brasil o estudo das políticas públicas começou a surgir 

nas últimas décadas do século XX e ganhou destaque e espa-

ço em meados do ano de 1930, momento histórico marcado por 

revoluções sociais e de transição na forma de atuação do Estado 

enquanto autor ativo na construção da cidadania. Esse cenário, 

aderido também pela Constituição da República de 1998 no Bra-

sil, demanda do poder público um rol de mecanismos capazes 

de lidar com questões relacionadas a garantia de direitos. 

Por ser um conceito amplo que abarca diversas áreas do 

conhecimento como direito econômico, direito administrativo e 

ciência política, a definição de política pública não apresenta um 

consenso teórico, podendo variar a decorrer das percepções, 

contextos institucionais e sociais em que são estruturadas.

O conceito de política pública adotado pelo presente estudo 

refere-se a um programa de ação governamental que resulta de 

um conjunto de processos juridicamente regulados – processo 

eleitoral, processo de planejamento, processo de governo, pro-

cesso orçamentário, processo legislativo, processo administrati-

vo, processo judicial – visando coordenar os meios disposição do 

14 A Organização Internacional do Trabalho é uma agência multilateral 
da Organização das Nações Unidas, especializada nas questões do trabalho, 
especialmente no que se refere ao cumprimento das normas internacionais.
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Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos 

socialmente relevantes e politicamente determinados (BUCCI, 

2006, p. 39).

Trata-se de, portanto, de um instituto político concreto 

baseado em ações estatais de assistência social, que pressupõe 

diversas etapas, a exemplo de regulamentação, estudo e parti-

cipação social da população no processo de construção de tais 

políticas. Tudo isso, a fim de que seja garantido a cidadania e a 

dignidade da pessoa humana, bem como garantir a efetivação 

de direitos positivados e carentes de regulamentação, ligados 

diretamente a minimização da desigualdade econômica e social.

Alguns outros nomes importantes também se destacam no 

que diz respeito a conceituação das políticas públicas, como 

Mead (1995) pressupõem que as políticas públicas representam 

um aspecto relativo ao estudo da política, cujo papel é analisar 

o ente público em específico a partir de grandes questões públi-

cas, já para Lynn (1980) as políticas sociais são como um con-

junto específico de ações do governo que irão produzir efeitos 

específicos. 

Além disso, outro conceito relevante de políticas públicas 

consiste no estado em que os governos democráticos transpas-

sam suas intenções e plataformas eleitorais em projetos e ações 

que renderão resultados ou transformações no mundo (SOUZA, 

2006). Pode-se dizer, então, que a política pública consiste em 

uma área do conhecimento que procura, concomitantemente, 

colocar o governo em ação e/ou examinar essa atitude e, quan-

do essencial, sugerir alterações no curso dessas atitudes.
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2.1 Políticas públicas para as comunidades indígenas no 

Brasil

Com a vigência da Constituição de 1988, os povos indígenas con-

quistaram direitos, cuja aplicação e eficácia carecem ainda hoje 

de regulamentação. Nesse cenário, cada vez mais surgem inicia-

tivas públicas ou do terceiro setor visando fortalecer e valorizar 

saberes, costumes e práticas tradicionais registrados em deter-

minado contexto sociocultural.

Historicamente, as políticas indigenistas implementadas 

pelo Estado brasileiro caracterizaram-se por forte discurso 

assimilacionista, no sentido de que os povos indígenas iriam 

desaparecer como sociedades culturalmente diferencia-

das, amalgamando-se com a sociedade nacional brasileira. 

A partir dos anos 80, observam-se mudanças substanciais 

nas bases ideológicas das políticas públicas voltadas para 

os povos indígenas. Essa nova perspectiva, expressa na 

Constituição Federal de 1988, garante o reconhecimento e 

o respeito à sociodiversidade indígena no Brasil (BARROSO-

-HOFFMAN et al., 2004, SOUZA LIMA; BARROSO-HOFFMAN, 

2002)

Para tanto, surge a importância das políticas públicas, que, 

conforme já exposto, se originam através do estudo das neces-

sidades e da percepção dos problemas enfrentados por grupos 

sociais específicos, a exemplo dos desafios enfrentados pelas 

comunidades indígenas no Brasil. Assim, a integração desses 

esforços no ordenamento jurídico representa um progresso 

social, acompanhado da despolitização de reivindicações legíti-

mas de setores da sociedade que lutam pela proteção dos direi-

tos fundamentais.



141Da Cruz, Cardoso Neto, Espinoza & Lins

Uma das formas de se desenvolver políticas públicas para 

as comunidades indígenas foi a criação da Fundação Nacional 

do índio - FUNAI, que consiste em um órgão indigenista Fede-

ral criado por meio da Lei n. º 5.371, de 5 de dezembro de 1967. 

Trata-se de uma instituição que trabalha juntamente aos órgãos 

governamentais para desenvolver políticas públicas e atividades 

que afetam ou interessam aos povos indígenas. Além disso, tra-

balha para que a implementação de tais políticas possa garantir 

que a organização interna e tradicional dos povos indígenas não 

seja ameaçada. 

Para a FUNAI, a garantia de direitos de cidadania aos povos 

indígenas fundamenta-se no reconhecimento da diversidade e 

no respeito e fortalecimento das formas próprias de organiza-

ção de cada povo indígena, para garantir que as decisões e estra-

tégias diferenciadas dos povos indígenas sejam consideradas 

no interior das políticas públicas e na relação com os diferentes 

setores nacionais.

Essa conceituação traz consigo elementos como a impor-

tância da diversidade e a fomentação de políticas diferenciadas, 

pois, por terem as comunidades indígenas autonomias em sua 

forma de subsistência, as políticas públicas necessitam ser tra-

çadas e pensadas para poderem ser eficazes e implementadas 

da forma correta dentro dessas comunidades. 

Por se tratar de políticas públicas direcionadas as comuni-

dades indígenas, algumas ferramentas são essenciais para que 

essa população possa participar do seu processo de criação.

Além da garantia ao cidadão indígena da participação na vida 

política nacional com direito a voto, acesso à documentação, 
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não-discriminação e direitos de cidadania, reconhece-se que 

os povos indígenas também se apresentam como coletivi-

dades singulares frente à sociedade nacional. Isso significa 

dizer que os povos indígenas se organizam por meio de usos, 

costumes, tradições dentro de sociedades indígenas - inclu-

sive com regras internas próprias - e que, como coletividades 

distintas, também participam das decisões políticas de Esta-

do (FUNAI, 2013).

Esses mecanismos são garantidos pela não só pela Constitui-

ção Federal de 1988, como também pela declaração Universal 

das Nações Unidas sobre os direitos dos povos indígenas (ONU, 

2008) que em seu Art. 41 estabelece que “serão estabelecidos 

os meios para assegurar a participação dos povos indígenas em 

relação aos assuntos que lhes afetem”.

Outro exemplo da participação da comunidade indígena para 

a criação de políticas públicas é a lei de n.º 9.836/199915 que dis-

põe institui o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. O art. 

19 da Lei n. º 9.836/1999 ressalta que as populações indígenas 

têm direito a participar dos organismos colegiados de formula-

ção, acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, tais 

como o Conselho Nacional de Saúde e os Conselhos Estaduais e 

Municipais de Saúde. 

Dessa forma, é possível perceber que há diversas ferramen-

tas de criação de políticas públicas para as comunidades indíge-

nas. Todavia, por se tratar de um contexto transcultural, ainda há 

15 Acrescenta dispositivos à Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que "dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências", instituindo o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena.
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desafios locais no sentido de implementar de forma especializa-

da e diferenciada essas políticas para atender as necessidades 

indígenas.

3. Insegurança alimentar: acesso à alimentação

Neste capítulo, abordam-se o conceito de segurança e insegu-

rança alimentar16, com o objetivo de compreender a variedade 

de situações em que as pessoas podem se encontrar em relação 

ao acesso e disponibilidade de alimentos, bem como entender 

sua incidência nas comunidades indígenas.

A insegurança alimentar é uma realidade enfrentada por 

milhões de pessoas em todo o mundo e tem ganhado ênfase 

nas pesquisas nos últimos dez anos pela ONU. No Brasil, a Inse-

gurança Alimentar e Nutricional compreende-se como a falta de 

acesso a uma alimentação adequada, condicionada, predomi-

nantemente, às questões de renda.

A insegurança alimentar está incluída em diversas perspec-

tivas sociais, como políticas públicas, direitos humanos, direitos 

fundamentais e direito a saúde. Trata-se de um tema de caráter 

transitório, reunindo diferentes elementos conceituais do setor 

público e sociedade civil. 

Durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), o termo segu-

rança alimentar passou a ser utilizado na Europa. Nessa 

16 Para compreensão dos respectivos níveis de insegurança 
alimentar e os fatores sociopolíticos que determinam sua incidência no 
contexto brasileiro, verificar: LINS, Bruno Teixeira; BATISTA, João Vitor da 
Silva; ESPINOZA, Fran. Brazil: between the public policies and the hunger. 
Interfaces Científicas - Direito, [S. l.], v. 9, n. 2, p. 91–104, 2023.
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época, o seu conceito tinha estreita ligação com o de segu-

rança nacional e com a capacidade de cada país produzir sua 

própria alimentação, para não ficar vulnerável a possíveis 

embargos, cercos ou boicotes devido a razões políticas ou 

militares (ABRANDH; 2013, p. 04).

Esse conceito de Insegurança foi se aperfeiçoando e ganhando 

novos sentidos, sendo só após a Segunda Guerra Mundial reco-

nhecido como um problema social de insuficiência de indispo-

nibilidade de alimentação adequada para a população. Nesse 

cenário, algumas atitudes foram tomadas a fim de amenizar tal 

fenômeno, como a revolução verde, que tentou por novas tec-

nologias expandir as fronteiras de formas de produção a fim se 

solucionar a problemática no Brasil.

Segundo o Art. 3º da Lei 11.346/2006 “A segurança alimentar 

e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso 

regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantida-

de suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de 

saúde que respeitem a diversidade cultural e que seja ambiental, 

cultural, econômica e socialmente sustentáveis”17.

Esse conceito se origina de Conferências de Saúde realizadas 

em 2004, que também contou com a contribuição de movimen-

tos sociais e governos desde a década de 1980, o que dá origem 

à lei orgânica (Lei 11.346 de 15 de setembro de 2006), instituída 

pelo Decreto Presidencial n.7.272. 

Além disso, a I conferência de alimentação e nutrição 

17 A lei nº 11346/2006 Cria o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à 
alimentação adequada e dá outras providências.
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determina que a segurança alimentar consiste na garantia, a 

todos, de condições de acesso a alimentos básicos de qualida-

de, em quantidade suficiente, de modo permanente e sem com-

prometer o acesso a outras necessidades básicas, com base em 

práticas alimentares que possibilitem a saudável reprodução do 

organismo humano, contribuindo, assim, para uma existência 

digna.

Esse conceito implementado pelo instituto Nacional de Ali-

mentação e Nutrição envolve fundamentos como, acessibili-

dade, disponibilidade, estabilidade e consumo de alimentos. 

Todavia, é possível perceber que no presente trabalho, a inse-

gurança alimentar é verificada a partir do déficit no acesso à ali-

mentação pela comunidade indígena ora estudada. 

Essa situação de insegurança alimentar trouxe consigo a 

implementação do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 

(INAN18), que foi criada em 30 de novembro de 1972, que dispõe 

em seu Art. 3º o seguinte:

O Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) ela-

borará programas de assistência alimentar destinados a 

atender, prioritariamente, a população escolar de estabe-

lecimentos oficiais de ensino do primeiro grau, gestantes, 

nutrizes, lactentes e população infantil até seis anos, assim 

como programas de educação nutricional, principalmente 

para população de baixa renda familiar (BRASIL, 2006).

Todavia, há teorias que expõem a insegurança alimentar 

como um problema administrativo de controle de produção, 

18 https://www.diariodasleis.com.br/legislacao/federal/65094-
cria-o-instituto-nacional-de-alimentauuo-e-nutriuuo-inan-e-du-outras-
providuncias.html
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escancarando uma contradição entre a quantidade de alimentos 

produzidos e o alto índice de fome no país. 

 

O Brasil, apesar de ser um dos maiores produtores de ali-

mentos (como, por exemplo, frutas, café, hortaliças, palmito 

e soja) no mundo, privilegia a exportação e os grandes pro-

dutores em vez de dar preferência ao abastecimento local e 

regional e à garantia do direito humano à alimentação ade-

quada. Além disso, muitas vezes, a produção privilegia o 

momento, sem se preocupar com as gerações futuras, não 

levando em conta o modelo de produção de alimentos, nem 

sempre condizente com as boas práticas agrícolas. (Guia de 

Segurança Alimentar e Nutricional, 2015, p. 17)

Nesse sentido, é possível perceber que a insegurança alimentar 

não se trata exclusivamente do quanto se produz alimento, mas 

sim da distribuição desses alimentos nacionalmente.

Esse contexto fica ainda mais complexo quando se estuda a 

insegurança alimentar dentro das comunidades indígenas, haja 

vista que possuem formas de consumo e produção de alimen-

tos tradicionais que não estão necessariamente ligadas ao viés 

monetário, mas à  disposição estatal de mecanismos suficientes 

e preparados para atender a demanda alimentar dessas comuni-

dades, a exemplo da disposição de terras em condições mínimas 

de subsistência e políticas públicas assistenciais estudadas para 

esse determinado grupo.

3.1 Insegurança alimentar nas comunidades indígenas:  

Povo Xocó Sergipe
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A insegurança alimentar em comunidades indígenas não é um 

desafio atual, ela vem se perpetuando desde a existência dos 

povos nativos no Brasil. Essa insegurança, apesar de ser um 

quadro vivenciado pela maioria dos brasileiros, tem um impac-

to significativo quando relacionado a população indígena e na 

comunidade em estudo Xocó Sergipe.

Nas últimas décadas é possível perceber a mudança dos 

hábitos alimentares dos povos indígenas. Para Leite (2012) a par-

tir do contato com a população não indígena, os povos originá-

rios passaram a consumir alimentos até então desconhecidos ou 

não utilizados na sua cultura alimentar, o que inclui tantas espé-

cies vegetais - novos cultivos, por exemplo, quanto animais. São 

igualmente inseridos alimentos processados, como açúcar, óleo, 

pão, bolacha, enlatados entre muitos outros19.

Essa preocupação foi destacada pela Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, que ressalta o 

quanto a insegurança alimentar tem afetado as comunidades de 

povos originários, os quais se encontram em situação de vulne-

rabilidade com condições de vida desfavoráveis em comparação 

a população não-indígena, implicando diretamente no acesso a 

uma alimentação suficiente, saudável e de qualidade.

Na comunidade em estudo, os estudos bibliográficos ates-

tam que antes de 1979 a população foi escravizada pela família 

Brito, em territórios em que se diziam proprietários, levando a 

comunidade Xocó a enfrentar um quadro de fome extrema, em 

detrimento da restrição à pesca e à extração de barro, matéria-

-prima essencial para criação de cerâmica. 

19            Saúde Indígena: uma introdução ao tema. Brasília: MEC-SECADI, 
2012. p.13-16.
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O cacique Bá20 morador da comunidade, menciona que atual-

mente a comunidade, sozinha, não tem condições de garantir 

sua subsistência, ante a falta de estrutura e investimento em 

políticas públicas de acompanhamento. Além disso, ressalta que 

apesar da comunidade ter adquirido maior poder aquisitivo de 

compra, a alimentação atual é de pouca qualidade nutritiva. 

Outro quadro que intensificou a insegurança alimentar na 

comunidade Xocó foi a Transposição do Rio São Francisco, pois:

O Rio São Francisco representa 60% das reservas de 

águas do Nordeste Brasileiro. Reconhecido, desde o 

Brasil Império, como o Rio da Integração Nacional, ali-

menta seis estados: Minas Gerais, Bahia, Pernambu-

co, Alagoas, Sergipe, Goiás, além do Distrito Federal.  

 

 

E abrange, em sua bacia, 504 municípios, ou 9% do total de 

municípios do País. Liga o Sudeste ao Nordeste, nascendo 

em Piumi/ MG, e desembocando entre Piaçabuçu/AL e Brejo 

Grande/SE.”21 

Essa transposição foi realizada numa área rica em fornecimen-

to de alimentos a comunidade indígena, afetando diretamente o 

acesso à água, pesca, navegação, áreas de vazante para plantio 

e criação de animais. 

Por se tratar de comunidades indígenas, é importante frisar 

que como a população não indígena entende a insegurança ali-

mentar é diferente de como os povos originários compreendem 

20           Lucimario Bá, 39 anos é Pescador, agricultor e cacique da 
comunidade Xocó.
21 Informação disponível em www.integracao.gov.br
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esse conceito. Isso ocorre porque o conceito de alimentação e 

saúde é interpretado de maneira pontual e tradicional, dentro 

das comunidades, de maneira que a implementação de quais-

quer políticas públicas exige estudos e a capacitação de profis-

sionais, além da participação do próprio povo.

Na perspectiva de Elaine Bezerra, Técnica de enfermagem da 

comunidade Xocó “(...)o índice de diabéticos aumentou, hiper-

tensos e tentamos ir à escola, orientar nas visitas domiciliar as 

pessoas da comunidade a comer melhor(...) quando estamos 

ilhados ficamos sem ter como sair da aldeia para comprar a ali-

mentação ou ir ao hospital. (...) Como vamos comprar comida, se 

quando a ilha enche não tem transporte do estado disponível”.

O acesso alimentação na comunidade Xocó, segundo dados 

fornecidos pela comunidade, se dá por meio do aluguel parti-

cular de um caminhão custeado pelos próprios moradores no 

valor de R$ 700,00 (setecentos reais), que sai uma vez por mês 

da comunidade para o município mais próximo, Gloria, Sergipe.

Esse cenário demonstra como a ausência de políticas públi-

cas interfere na segurança alimentar da comunidade, pois 

necessitam custear um veículo para conseguir comprar alimen-

tos, além de fornecerem renda alta para outros mercados, quan-

do a alimentação poderia ser produzida e consumida dentro da 

própria comunidade.

Esse sentimento é compartilhado pelos moradores da comuni-

dade e também pelo Pajé22, o qual afirma que: “precisamos ir na 

22 Jair Acácio dos Santos, 50 anos. Pajé e Agente comunitário de 
Saúde da comunidade Xocó.
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para outra cidade, comprar tudo que poderíamos produzir den-

tro da nossa própria terra, feijão, arroz(...) não há transporte para 

fazermos compras, deixamos nossa renda nos mercadinhos, 

muito dinheiro(...)”.

Tal cenário aponta a ausência de políticas públicas voltadas 

à diminuição dos índices de insegurança alimentar na comuni-

dade Xocó. Demonstra, ainda, a negligência por parte do esta-

do de Sergipe em atuar de maneira mais incisiva na garantia da 

segurança alimentar da comunidade indígena localizada em seu 

território.

4. Uma análise das políticas públicas estaduais de 

combate à fome: comunidade do povo Xocó Sergipe

Este capítulo estuda as políticas públicas que desenvolvidas 

dentro da comunidade Xocó, bem como se foram eficazes em 

prevenir o crescimento dos índices de insegurança alimen-

tar. Ademais, também contempla depoimentos coletados nas 

entrevistas de campo a fim de exemplificar, através da percep-

ção da comunidade, as políticas públicas se sua importância 

para a garantia da segurança alimentar.

As terras banhadas pelo Rio são Francisco, em Porto da folha 

Sergipe, são protegidas por Lei há mais de quarenta anos e 

representam uma reserva indígena com cerca de 4.600 hecta-

res de terras demarcada23 e devolvida aos legítimos donos, os 

indígenas Xocó após anos de ocupação por fazendeiros e con-

vivência com a influência da população branca e com religiosos 

23 As terras foram demarcadas conforme decreto nº 401 de 24 de 
dezembro de 1991 sancionada pelo presidente da república Fernando Collor.
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católicos. 

Após um processo de lutas políticas e conquistas da comuni-

dade, a ilha de São Pedro atualmente traduz a riqueza de ativi-

dades como a pesca e a plantação de alimentos a partir de 1979.

O crescimento da repercussão da luta dos Xocó pela posse 

da Ilha de São Pedro e a intervenção de uma ampla rede de 

instituições e atores em apoio à causa daquele povo indíge-

na parecem ter precipitado as ações do Governo de Sergipe 

no intuito de solucionar os conflitos fundiários entre os Xocó 

e a família Brito. Das iniciativas oficiais resultaram a desa-

propriação da Ilha de São Pedro por meio de compra aos 

Brito pelo Estado de Sergipe, pela quantia de dois milhões 

e quatrocentos mil cruzeiros, declarando aquela proprieda-

de como de utilidade pública, conforme Decreto 4.530, de 

7.12.79, e a sua posterior doação para a União, como forma 

de garantir a sua administração pela FUNAI e o consequen-

te usufruto pelo povo Xocó, conforme Lei Estadual 2.263, de 

25.06.80 (SERGIPE, 1980).

Destaca-se que, apesar da coleta feita pela presente pesquisa 

é possível verificar uma escassez de dados referentes às políti-

cas públicas desenvolvidas pelo estado de Sergipe entre 2019 

e 2022 direcionadas para a comunidade Xocó. Por outro lado, 

verifica-se que há um grande marco ações sociais desenvolvi-

das pelo terceiro setor, a exemplo de universidades e projetos 

voluntários, que apoiaram a comunidade em momentos de 

vulnerabilidade.

O plano estratégico do governo de Sergipe – 2019/2022 trou-

xe como meta a elaboração do Projeto do Banco de Alimentos 

Estadual, para garantir o direito à alimentação adequada. Essa 



152 Democracia e políticas públicas

política pública, até o momento em que essa pesquisa se reali-

za, não apresenta dados quanto à concretização dos resultados 

pretendidos. Isso também se aplica à existência de dados a res-

peito a garantia da alimentação indígena da comunidade Xocó. 

Outrossim, O SEASC - Secretaria de Estado da Assistência 

Social e Cidadania do Estado de Sergipe, que executa diretamen-

te o Programa Alimenta Brasil, cujo objetivo é ofertar refeições 

gratuitas à população vulnerável, passa a elencar entre critérios 

de priorização para seleção dos fornecedores, os povos indíge-

nas do estado a fim de que possam vender sua produção, opor-

tunizando assim a participação deles nesse programa.

Já secretaria do meio ambiente e recursos hídricos do estado de 

Sergipe, em 2017, realizou uma visita na comunidade do povo 

Xocó, a fim de monitorar os problemas da pesca predatória, des-

truição da fauna local e desmatamento que afetam diretamente 

a subsistência alimentar da comunidade, uma vez que comuni-

dade se utiliza de hábitos alimentares tradicionais que são refle-

xos do cenário ambiental do local.

Todavia, não há dados, relatórios ou parecer estadual que 

possam demonstrar se houve políticas públicas para o combate 

a esse problema que afeta diretamente a segurança alimentar 

da comunidade. 

Ademais, a Casa de Saúde Indígena (CASAI) introduzida pela 

Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, constitui atualmente 

uma política pública essencial para garantia da saúde indigenis-

ta no país. Essa política, em especial implementada na comu-

nidade Xocó, representa uma inovação e evolução da atenção 

à saúde da comunidade indigenista no estado de Sergipe, 
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disponibilizando três veículos para locomoção de pacientes 

doentes dentro da comunidade, bem como para em casos de 

emergências locais. 

Embora tenham carros disponíveis para casos de emergên-

cia, quando se trata de segurança alimentar, Elaine Bezerra24, 

técnica de enfermagem da SESAI, aponta que a comunidade 

Xocó nunca teve acesso a nutricionista, bem como as cestas 

básicas que eram fornecidas pela FUNAI, sempre foram raras e 

quando chegavam eram alimentos industrializados, sem qual-

quer cuidado com a cultura alimentar da população. 

Por outro lado, no ano de 2023 A Secretaria Especial de 

Saúde Indígena (SESAI) a fim de fomentar a criação de Políticas 

Públicas de saúde dentro das comunidades indígenas de Sergipe 

e Alagoas, realizou ações por meio de equipes de saúde primá-

ria para a garantia de alimentação saudável, levantando dados 

sobre as possibilidades de melhora das condições de vida e de 

saúde da comunidade. 

Karine Santos, Xocó, comunicadora da APOINME25, Articu-

lação dos Povos e Organizações Indígenas do Nordeste “Não 

temos acompanhamento nutricional, com relação à cesta básica 

a FUNAI mandava uma ou duas cestas básicas no ano, mas tem 

um tempinho que não mandam (...) O lugar mais próximo para 

compras fica há 30/40 minutos em Pão de Açúcar e tem que 

24 Entrevista com Elaine Bezerra Lima Santos em 14/04/2023 as 
11:30h.  
(36 anos, Técnica de enfermagem).
25 Articulação dos povos e organizações indígenas do Nordeste: 
órgão que propõe a divulgação de conflitos e ações que envolvam as terras 
indígenas demarcadas do Nordeste. 
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ir de barco, mas a maior parte das famílias fazem compras em 

Nossa Senhora da Glória. No início do mês e pagamos entorno 

de 700 reais por frete (...)”. 

Diante disto, é possível observar que a simples alegação esta-

tal de distribuição de alimentos ou cestas básicas quando não 

acompanhada do estudo dos hábitos e tradições alimentares 

da comunidade, incidem diretamente da disfunção da sobera-

nia alimentar desse povo, bem como é urgente a importância 

de políticas públicas sólidas no combate contínuo a insegurança 

alimentar.  

Outra política pública desenvolvida foi o Projeto GATI que 

consistia numa articulação de apoio a gestão ambiental das ter-

ras indígenas, a fim de auxiliar projetos locais que já se encontra-

vam em andamento, disponibilizando apoio técnico. Segundo a 

indígena Karina Xocó26, comunicadora da APOINME, o projeto 

piloto não durou muito tempo, há apenas uma família que deu 

continuidade as atividades ambientais sugeridas pelo projeto.

Por fim, o Conselho Nacional de Política Indigenista (CNPI), 

responsável pela elaboração de políticas públicas, conferên-

cias, deliberação e inclusão dos povos indígenas na criação das 

políticas assistenciais, encontra-se, no momento de realização 

da pesquisa, desativado, não havendo espaços de inclusão dos 

povos indígenas para elaboração de políticas públicas ou qual-

quer espaço direto de inclusão no estado de Sergipe. 

26 Entrevista com Karine Santos Xocó 13/04/2023 as 15h. (32 anos, 
comunicadora da APOINME).
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Considerações finais

O objetivo da presente pesquisa foi cumprido no que diz respei-

to a identificar quais as políticas públicas existentes em Sergipe 

para o povo indígena Xocó, e de que forma tais políticas refle-

tem na segurança alimentar da comunidade. Em entrevista de 

campo, realizada em abril de 2023 foi possível observar que a 

comunidade não apresenta mais um quadro de fome, mas a 

insegurança alimentar se manifesta pela dificuldade no acesso 

a alimentação, uma vez que há uma instabilidade na compra e 

na acessibilidade da alimentação. A utilização da pesquisa teó-

rica exposta demonstrou a escassez de dados sobre a existên-

cia de políticas públicas destinadas à comunidade Xocó, além da 

ausência de registro de qualquer política alimentares desenha-

das para a comunidade indígena sergipana entre 2019 e 2022.

 Avaliou-se, após pesquisa prática de campo, que, muito 

embora não haja dados de fome e vulnerabilidade alimentar 

dentro da comunidade, a insegurança alimentar se manifesta na 

dificuldade de acesso à alimentação, o que constitui um desa-

fio desde da conquista de terras pela comunidade. Essa con-

clusão parte dos dados coletados em entrevistas com figuras 

importantes e moradores da comunidade, que relatam a ausên-

cia de comércios locais para venda de alimento e escassez de 

produção interna de alimentos para consumo dentro da própria 

comunidade. 

Além disso, a onerosidade para alugar caminhões mensais 

para compra de alimentos, que quebram e conduzem a comu-

nidade a um único estabelecimento comercial, em outro muni-

cípio. Esse cenário que constitui uma demanda de saúde pública 
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e de carência de políticas públicas estaduais direcionadas para a 

comunidade indígena.

 Outrossim, ficou demonstrado que a cultura alimentar dos 

povos originários ainda precisa ser colocada como prioridade no 

estado de Sergipe, uma vez que não há indício de políticas assis-

tenciais especializadas para a demanda alimentar da comunida-

de ora estudada.

 Diante de tais dados, é evidente os desafios para estabelecer 

políticas públicas nutricionais, de modo que se faz necessário o 

estudo de novas ações estaduais para elaborar projetos voltados 

a manutenção da segurança alimentar, pois conforme pesquisa 

de campo, embora o povo Xocó tenha terra e água, é perseve-

rante uma ausência de incentivo por parte do poder público para 

a preservação da segurança e da cultura alimentar. 
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Transcrições das entrevistas

Entrevista com Anisio Apolonio Lima, em 14/04/2023 as 

10h. (36 anos, agente comunitário de Saúde)

“V1: Qual sua profissão atualmente: V2: sou agente de saúde, 

mas também agricultor. V1: Vocês recebem algum tipo de alimen-

to oriundo de políticas públicas estaduais? Como isso interfere 

na alimentação? V2: não, apenas em caso de emergência, mas 
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somente da FUNAI e outras entidades particulares. V1: como era 

a alimentação antes e o que mudou agora? V2: antigamente não 

tínhamos como comer comida industrializada, comíamos mais 

farinha e arroz e hoje com a evolução da aldeia algumas pessoas 

começaram a ter oportunidade de trabalhar e estudar e conse-

quentemente comem sempre comidas prontas. V1: Como funcio-

na o acesso à alimentação na aldeia atualmente? V2: há muitos 

anos tínhamos um transporte chamado Estrela Dalva há mais de 

50 anos, que a FUNAI forneceu para transporte, entretanto, por 

falta de manutenção acabou parando de funcionar. Depois dessa 

conseguimos a Belíssima, mas for falta de manutenção tivemos 

que vender, não tinha quem cuidasse e nem passageiro. Tínha-

mos que custar todo o serviço. Atualmente as famílias vão para 

glória, uma vez por mês, o mercado Luiz Peixoto, que fazemos 

compra, da um desconto de 2% se a compra for alta. V1: qual a 

maior fonte de renda? V2: o leite e a pesca. A lagoa encheu ano 

passado, a última seca foi em 2006. Essa é a nossa maior renda 

atualmente: V1: Como ficou a situação alimentar nos últimos 4 

anos? V2: tivemos muita ajuda, mas das instituições como UFS 

que realizaram campanha. Apesar de todos se ajudarem, sem-

pre tem famílias que sentem um impacto mais forte. V1: o que 

pode ser feito em relação a políticas alimentares e acesso à ali-

mentação? V2: temos terra suficiente e privilegiada, com águas. 

O que plantar aqui dá. Mas, uma produção que só nos de o bási-

co, a gente prefere comprar, porque temos condições de com-

prar. Podemos até cair em campo para produzir, desde que isso 

mude nossa vida e de segurança as próximas gerações, com mais 

recursos. Falta do governo, que já teve antes, mas não deu certo, 
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um projeto sério que tenha base, como o projeto de ovelhas que 

veio, mas sem acompanhamento do projeto. Técnicos capazes de 

orientar nossa terra e os projetos.”.

Entrevista com Elaine Bezerra Lima Santos em 

14/04/2023 as 11:30h. (36 anos, Técnica de enfermagem)

“V1: Como funciona atualmente as políticas públicas direcionadas 

a alimentação e nutricional da comunidade? V2: pelo que os meus 

pais contam, a alimentação antes era escassa, eu nunca passei 

necessidade, mas meus pais já dormiram sem ter o que comer. 

Antigamente, comia-se farinha com água, uma fruta. Atualmente 

a gente briga para as crianças se alimentarem melhor e alimen-

tação também custa caro. Antigamente tinha pouco, mas o que 

comia era saudável. Agora comemos muito, mas sem qualidade.  

V1: como está atualmente a questão alimentar da comunidade? 

V2: O índice de diabéticos aumentou, hipertensos e tentamos ir 

à escola, orientar nas visitas domiciliar as pessoas da comunida-

de a comer melhor. V1: O que você acha que contribuiu para essa 

mudança de hábito? V2: eu acho que passamos a adquirir melhor 

condição e por isso adquirimos uma alimentação mais prática e 

agora sofremos com jovens novos com a glicemia lá em cima, a 

pressão 20. V1: O estado nunca disponibilizou um nutricionista? 

V2: não, o estado nunca disponibilizou nutricionista, na verdade, 

passamos a ter um contato maior com o estão agora em 2023, 

que teve uma reunião do estado que mostraram interesse em dar 

assistência para a comunidade, mas até agora o estado mesmo 

em si, nada. V1: teve algum caso de insegurança alimentar nos 

últimos 4 anos? V2: sempre tem, mas as famílias pescam, vendem 
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leite para melhorar. De vez em quando o governo mandava cestas 

básicas, mas o melhor mesmo era dar meios para que não preci-

sássemos do estado. Se não tiver nada para comer a comunidade 

faz cesta básica e ajuda, somos muito unidos. V1: como funciona o 

acesso à compra de alimentos? V2: é bem complicado, só saímos 

uma vez por mês, e a cidade mais próxima é glória, seria bom se 

tivéssemos um transporte para nos levar e deixar no local. Se qui-

ser comprar uma fruta não tem onde, precisa pedir aos vizinhos. 

V1: como funciona a alimentação quando vocês estão ilhados? V2: 

quando estamos ilhados ficamos sem ter como sair da aldeia para 

comprar a alimentação ou ir ao hospital. O estado só se manifes-

tou quando saímos na mídia. Qualquer hora o rio pode encher e 

ficarmos sem acesso a nada, a ultima vez ficamos 1 mês ilhados. 

Para fazer compras era no bote, caixa a caixa podendo virar e per-

der tudo. V1: Como funciona a SESAI? V2: eles disponibilizam o 

transporte para a saúde, são três carros, para consultas e urgên-

cias. Como vamos comprar comida, se quando a ilha enche não 

tem transporte do estado disponível. V1: como o estado poderia 

intervir para melhorar as politicas públicas relacionadas a alimen-

tação? V2: temos a lagoa, que é nossa principal fonte de renda, 

mas precisamos de bomba e canos, mas não temos condições de 

comprar. Isso mudaria o rumo da comunidade, pois pescamos ou 

para comer ou para vender.”

Entrevista com Jair Acácio dos Santos, em 13/04/2023 as 

19h (50 anos, Pajé e agente comunitário de saúde)

V1: Há algum tipo de política de apoio a alimentação fornecida pelo 

Estado de Sergipe? V2: recebíamos de estudantes e organizações 
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que traziam roupas e forças, além da igreja, que ajudou muito o 

povo Xocó. Depois de termos nossa terra em mão, hoje graças 

a Deus temos alimentação. É preciso fazer política pública para 

sociedade para que vivam bem e hoje temos nossa terra e a popu-

lação vive de leite e pesca, através da lagoa em que as pessoas 

pescam. Temos a liberdade de produzir e consumir. V1: tem políti-

ca pública nutricional atualmente? V2: a maioria da comunidade 

sobrevive de gado, outros trabalham na saúde, mas tem famílias 

que passam necessidade, não são muitas, mas tem famílias que 

precisam de fonte de renda. V1: Como é situação atual da alimen-

tação? V2: ante plantávamos mais, mas alimentação produzida 

dentro da aldeia a população desistiu, não plantamos mais arroz, 

a lagoa não enche mais como antes. Compramos tudo na cidade. 

Já tivermos horta, mas não funcionou por falta de acampamen-

to técnico. V1: se houvesse política públicas estaduais melhora-

ria a situação alimentar? V2: sim, s estivesse acompanhamento 

seria melhor, para melhorar a fonte de renda, fazer a feira dentro 

da mesma comunidade. V2: Agora precisamos ir na para outra 

cidade, comprar tudo que poderíamos produzir dentro da nossa 

própria terra, feijão, arroz. V1: A obra da transposição afetou a ali-

mentação? V2:  Sim, depois da barragem as lagoas não encheram 

mais, afetou quem vivia da pesca e das lagoas, a criação de peixe. 

V1: Já teve algum projeto de política pública atualmente sobre ali-

mentação e transporte? V2: não, não há transporte para fazer-

mos compras, deixamos nossa renda nos mercadinhos, muito 

dinheiro, tentamos uma cordo e agora recebemos café da manhã 

para fazermos a compra lá no mercadinho, e uma porcentagem. 

V1: há impacto da mudança de governo? V2: temos a parcial forte 
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do Ministério Público Federal, de albano franco para cá temos 

uma parceria boa, na medida em que eles podem ajudar. V1: Exis-

te alguma política pública atual? V2: sim, agora com o novo gover-

no, estamos tendo a oportunidade de estar mais próximos, pois 

está tendo índios em posições de missão e representatividade no 

governo de lula. Já o governo anterior deixou a desejar, os nosso 

aparentes yanomami sofreram muito. V1: o que poderia ser feito 

para melhorar? V2: Seria bom voltar as plantações de aorta, para 

trazer uma qualidade melhor alimentar para sobrevivência, uma 

alimentação saudável.”.

Entrevista com Edvalda Acácio Lima Medeiro em 

14/04/2023 as 12:30h. (47 anos, cuidadora e apoio 

escolar)

V1: A gente vai levar essa pesquisa para Espanha próximo mês, 

para levar a comunidade para eles conhecerem a comunidade do 

povo Xocó. Eai, estamos escrevendo sobre isso ne! Eai, eu vi aqui 

que vocês tem merenda escolar né? V2: É. V1: Essa merenda esco-

lar vem de onde? Quem é que manda essa merenda escolar para 

vocês? V2: Vem do Estado de Sergipe. V1: E a alimentação como é 

que vem? Vem frutas ou vem alimentos mais industrializados? Eu 

sei que estamos em uma cultura de tentar ter uma alimentação 

mais saudável né? V2: Vem fruta, vem as comida industrializado, 

como vem o frango, vem a carne bovina. V1: Entendi. Como é a 

questão da insegurança alimentar aqui na comunidade? Chega 

a ter criança que realmente precisa de alimentação que não tem 

em casa e come na escola, que tem um quadro de insegurança 

alimentar dentro de casa? Porque a gente acompanha a situação 
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dos yanomami que mita gente morreu de fome, eai que surgiu 

a preocupação da gente estudar o povo Xocó para saber como 

esta a situação de vocês, como a senhora trabalha numa escola 

e tem acesso aos alunos que vem de casa e tem acesso a escola. 

V2: Não, aqui graças a deus a alimentação aqui da nossa comu-

nidade não falta não. Antigamente passamos por dificuldade de 

alimentação, de vez em quando, uma vez perdida a FUNAI sem-

pre chegava com alimentos pra gente mas hoje graças a deus 

a nossa comunidade não tem faltado, e quando a FUNAI chega 

sempre com alimentação, de ano em ano, tem um senhor que 

é daqui mas que mora em Piranhas-AL chamado seu Rosaldo, e 

todo ano ele dar uma bolsa na época da semana santa pra gente. 

Tem o chefe do posto que é o Josinaldo ribeiro ele também tem a 

liderança aqui da nossa comunidade, junto com o cacique barro, 

o pajé rai ele também trás bolsa de alimentação que de vez em 

quando chega pra gente, e a gente também que trabalha né aqui 

na nossa comunidade quando alguém daqui da nossa comuni-

dade tá precisando a comunidade chega junto, e graças a deus 

não chega a esse ponto de dizer que estão se acabando de fome, 

para que a comunidade chegue junto, para que a comunidade 

diga assim “se afastou e não socorreram”. V3: Entendi. Como era 

a comunicação antes e como tá hoje, você uma diferença, tipo, os 

seus hábitos naturais, o cultivo da terra e da pesca? Tem a ques-

tão das comportas né, como é que ela estava antes e esta hoje? 

V2: Então, inclusive o meu esposo é pescador e hoje assim, ele 

esta pescando menos porque ele esta cuidando de gado, mas 

que de vez em quando ele ainda pesca, mas antes tinha uma difi-

culdade porque a alimentação de antigamente não tinha tanta 
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droga e hoje é tudo industrializado. V1: A senhora acredita que se 

vocês tivessem aqui na comunidade investimento para horta, de 

maior pesca, de produção de alimentos naturais. Você acha que 

melhoraria a alimentação da própria comunidade? V2: Melhora-

va, a gente antigamente tinha uma horta e vendia ali no pão de 

açúcar e tinha um caminhão que buscava. V1: O que aconteceu? 

V2: Então, porque tinha que ter uma bomba de água para irriga-

ção, e foi acabando né. Então a gente mesmo plantava, colhia e 

vendia, mas ai foi acabando porque era muito caro. V1: e vocês 

comprar comida aonde? v2: e vocês compram comida aonde, por-

que não tem mercearia aqui? v2: a gente compra em n senhora da 

gloria por mês. e vcs custeiam esse transporte? sim. alguns tem 

carro e outros tem moto. você acha que deveria ter alguma políti-

ca do estado de Sergipe para fornecer um transporte público para 

a comunidade fazer compra pelo menos uma vez na semana? V2: 

Era muito bom se tivesse um transporte para Nossa Senhora da 

Glória para fazer nossas compras era muito bom, mas isso ai é 

muito difícil. V3: Nos últimos 4 anos como a senhora viu a situação 

alimentar daqui, teve algum apoio, como foi junto a Pandemia? 

V2: Assim, para mim e para minha comunidade esse governo de 

Bolsonaro não foi bom, porque só serve para quem tem dinhei-

ro, e para nós que não temos ele não fez nada. V1: E nutricionista 

aqui, como é? V2: Nutricionista aqui? Aqui não tem nutricionista.  

V3: Só para encerrar, o que a senhora acha que pode melhorar 

com relação a alimentação e políticas públicas para recuperar os 

hábitos alimentares? V2: Não sei responder. V1: E quando vocês 

ficam ilhados como é aqui? V2: Vish maria, a gente atravessa em 

um barquinho para fazer as compras e atravessa o rio cheio com 
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a claridade dos relâmpagos. E as vezes so chega em casa de noite 

desde manhã cedo.

Entrevista com Jussara Polônio dos Santos 13/04/2023 as 

20h. (47 anos, professora do polivamento)

P1: Com relação a políticas públicas, existe algum tipo de auxí-

lio a alimentação, acompanhamento nutricional? R1: Não temos 

acompanhamento nutricional, mas a medica e a enfermeira 

orienta quando vamos ao posto e não recebemos cestas básicas 

apenas quando estamos ilhados. Antigamente quando não havia 

condições financeiras tínhamos ajuda das Entidades, Universida-

de Federal de Sergipe e da Igreja mas não do Governo. P2: Como 

era a alimentação antes e como esta agora? R2: Antigamente 

alimentação era tirado da terra, plantação de arroz, cuscuz rala-

do da próprias espiga de milho, comíamos muito peixe da lagoa, 

hoje, temos condições de ir até o mercado e comprar outros tipos 

de comida, no entanto, antes era mais saudável, ao contrario da 

alimentação de hoje que é industrializada e tem muito agrotó-

xicos. P3:  A mudança de condições financeiras foi determinan-

te para a vocês mudarem os hábitos alimentares? R3: Sim, antes 

não tínhamos condições e nem acesso ao mercado, então antes 

era pouco mas saudável, hoje é mais diversificado e menos sau-

dável. A comunidade vive bem em questão de quantidade de 

alimento mas não em qualidade. P4: Como é feito o sistema de 

compras dos alimentos? R4: Todo inicio de mês 4 grupos saem 

as 06 horas da manhã e vão até Nossa Senhora da Gloria para 

fazer compras e pagam o transporte que traz a as compras, como 

um valor de frete de quase 700 reais por grupo, dependendo do 
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valor das compras o dono do mercadinho ajuda no pagamento do 

transporte.  P5: Falta um cuidado por parte do Estado de acompa-

nhamento nutricional? R5: Sim, com algumas mudanças o acesso 

as comidas industrializadas são maior, assim como o aumento de 

pessoas com pressão alta e diabete, ainda tem pessoas que pre-

ferem continuar com hábitos mais saudáveis, por exemplo tem 

pessoas que prefere assar o peixe de forma saudável no o fogão 

de lenha, mas a grande maioria prefere usa o óleo e fritar o peixe. 

O acompanhamento de um nutricionista é necessário. P6: Quais 

projetos podem melhorar as condições de alimentação e políticas 

públicas? R6: Incentivo a agricultura, a preservação dos peixes no 

rio, um projeto que seja implementado e tenha um acompanha-

mento profissional.

Entrevista com Lucimário - Cacique Bá 13/04/2023 as 

14h. (39 anos, pescador e agricultor além de cacique da 

comunidade)

P1: Existe alguma ação do Governo Estadual e Federal voltada 

para alimentação? R1:  Não, se fossemos depende do alimento 

que vem do governo estaríamos passando fome, por que a cesta 

básica vem uma ou duas vezes no ano quando é solicitado pelo 

FUNAI, não temos uma ação direta de alimentação. P2: A base da 

alimentação continua sendo a pesca? R2: Sim, e alguma coisa da 

terra. A pesca nos últimos anos acabou sendo afetada por causa 

da transposição do Rio São Francisco. P3: Como era a alimentação 

antes e como está agora? R3: Hoje é melhor, a quantidade é maior, 

mas a qualidade é pior, antes mesmo com dificuldade de adquirir 

o alimento a qualidade era melhor e hoje não os alimentos tem 
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drogas, agrotóxicos para manter preservada por mais tempo. P4: 

Teve alguma reunião com o Governo Estadual para saber como 

está a situação alimentar da comunidade? R4: Sim, no governo 

anterior, nesse ainda não. P5: O que o senhor achou do último 

governo federal? R5: Não foi bom, só não foi pior por que ele não 

fez tudo que falou. No governo anterior, o presidente disse que 

não cedia nenhum pedaço de terra, ele ainda incentivou o índio 

a ir para a cidade. P6: Nesses últimos quatro anos vocês tive-

ram caso de pessoas na comunidade passando fome? R6: Fome 

não, mas tem família que precisa de uma atenção, até por que 

a questão não é só comer, tem outras coisas tem roupa, dentes 

para cuidar, saúde de um modo geral. A muitos anos atrás muitas 

crianças morreram de fome, hoje não é mais assim. P7: Como era 

a questão alimentar antes e como ta agora? R7: Hoje é melhor por 

que tem mais, na qualidade é pior, o arroz não é como o de antes, 

era plantado aqui sem nenhum tipo de agrotóxicos, o feijão tam-

bém é plantado aqui, mas o inverno não é como antes, os alimen-

tos era mais saudáveis, ao contrário dos de hoje. Alguns ainda 

comem tudo assado de forma saudável. P8: Como a transposi-

ção do Rio São Francisco afetou a comunidade? R8: Afetou mais 

espiritualmente, apesar de ter muita água presa, o rio ta pedindo 

socorro. Por conta das barragens a qualidade da água não é como 

antes e consequentemente não comemos um peixe de qualida-

de.  P9: Com relação a alimentação o que o senhor acha que pode 

melhorar? R9:  Investimento usando nosso território e a água, iría-

mos ter uma comida de qualidade, a gente plantando o suficiente 

para consumir e vender. Projeto permanente que gerasse renda 

para a comunidade do próprio alimentado plantado e manter o 
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peixe que temos na lagoa com o fornecimento de bomba de água.

Entrevista com Karine Santos Xocó 13/04/2023 as 15h. (32 

anos, comunicadora da APOINME)

P1: Nos últimos quatros anos teve algum tipo de política pública, 

reunião ou conferência para saber como está a situação alimentar 

da comunidade?  R1: Não, o que teve no mês passado foi mini semi-

nário sobre a saúde com o governo estadual, municipal e SEZAI. 

O último contato com o governo anterior que tivemos foi quan-

do ficamos ilhados, quando as comportas da hidroelétrica do rio 

São Francisco estão abertas ficamos ilhados, na última enchente 

ficamos 2 meses ilhados e sem assistência do governo. P2: Vocês 

recebem algum tipo de auxilio, como cesta básica ou algum 

acompanhamento nutricional? R2: Não temos acompanhamento 

nutricional, com relação a cesta básica a FUNAI mandava uma ou 

duas cestas básicas no ano, mas tem um tempinho que não man-

dam. No primeiro ano de pandemia tivemos o apoio da CUFA que 

passou durante 06 meses entregando cestas para aproximada-

mente 50 família. P3: Como você enxergar a questão dos hábitos 

alimentares? R3: Antigamente as pessoas viviam mais por causa 

da qualidade dos alimentos que era mais saudável, não moramos 

perto da cidade, mas temos muitos acessos aos alimentos indus-

trializados e que acaba prejudicando a saúde principalmente das 

nossas crianças. A falta do incentivo dos rocados por que dentro 

da nossa comunidade são poucas pessoas que trabalham a horta 

orgânica. P4: As cestas básicas que vinham da FUNAI eram pen-

sadas especializadas para vocês como população indígenas? R4: 

Não, os que vinham na cesta era alimentos não perecível (arroz, 
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óleo, feijão). P5: Como funciona a situação de compras dos ali-

mentos? R5: O lugar mais próximo para compras fica há 30/40 

minutos em Pão de Açúcar e tem que ir de barco, mas a maior 

parte das famílias fazem compras em Nossa Senhora da Gloria. 

No início do mês e pagamos entorno de 700 reais por frete. P6: 

Você sente o impacto quando muda o governo federal? R6: Bas-

tante, no governo Bolsonaro foi contrário a luta dos povos indíge-

nas, como na questão da demarcação, liberação dos territórios 

para os fazendeiros. P7: O novo governo estadual está sentindo 

alguma diferença? R7: Ainda não, esta no início da gestão mas o 

que estou vendo nesse governo que não vi no outro foi a proxi-

midade, por exemplo o atual governador veio até aqui nos ouvir 

sobre quais são nossas demandas. P8: Como você vê alimentação 

hoje, como era e como esta? R8: Assim, é a questão do bem viver, 

as pessoas antes viviam mais por conta da alimentação saudável, 

hoje na comunidade vemos muitos caso de mulheres com mio-

mas, diabete, pressão alta e sabemos que isso é consequência de 

uma má alimentação.  P9: Se você pudesse sugerir uma ideia que 

fosse efetivada com relação a alimentação, qual seria? R9: Proje-

to de incentivo agricultura familiar, quintal produtivo para que as 

famílias possam se manter e gerar.
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“VIDAS SECAS”: INSEGURANÇA 
ALIMENTAR E DIREITOS HUMANOS NO 
NORDESTE DO BRASIL

Letícia Dantas Sobral
Adson Muller de Andrade Moura 
Fran Espinoza
Bruno Teixeira Lins

1. Introdução

O livro Vidas Secas, de Graciliano Ramos (1997), é uma obra de 

ficção que retrata a vida de uma família de nordestinos e reti-

rantes que sofre os males causados pelas secas no Nordeste do 

Brasil, composta pelo pai, Fabiano, a mãe, Sinhá Vitória, o meni-

no mais velho, o menino mais novo e a cachorra Baleia. A história 

se inicia com esses retirantes vagando pelo sertão à procura de 

um novo lugar para morar, fugindo da seca. Encontram uma casa 

deserta em um pedaço de terra cercado, resolvem se instalar. 

Pouco depois descobrem que essa terra tem dono e Fabiano tor-

na-se o vaqueiro do fazendeiro. O enredo se desenvolve, em sua 

maior parte, narrando a vida da nesta localidade, até que, inevi-

tavelmente, a seca chegue mais uma vez, os animais e as plantas 

começam a morrer, e, em razão da fome decidem novamente se 

retirar, dessa vez para a cidade grande.

A região Nordeste é conhecida por ser muito quente e seca, 

onde predomina o clima semiárido, que tem características de 
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chuvas escassas e irregulares, comumente chamado em matéria 

desenvolvida no site da Superintendência de Estudos Econômi-

cos e Sociais da Bahia, de “polígono das secas” (SEI, s.d). Essa 

característica acarreta, em alguns casos, uma situação de risco 

de vida para determinados setores sociais dessa região, ocasio-

nando um processo histórico de migração da população para 

outras regiões do país.

A partir da obra Vidas Secas, o autor, nascido no estado de 

Alagoas, consegue demonstrar a realidade à época de determi-

nadas famílias nordestinas. Tomando a obra como base, o obje-

tivo do presente estudo é correlacionar o tratado literário com 

o cenário da insegurança alimentar vivida por muitos nordesti-

nos, que vivem na região sertão, partindo do prisma dos Direitos 

Humanos, contribuindo, desta forma, com um delineamento do 

panorama da realidade encontrada nesta região.

A importância da pesquisa revela-se na necessidade de, por 

meio de uma análise jurídico-sociológica em conjunto com a lite-

ratura, determinar as causas da fome vivida pela população na 

região de seca no Nordeste brasileiro, tanto por meio daquilo 

observado na ficção, quanto pela verificação dos fatores socio-

políticos que repercutem no crescimento dos índices de insegu-

rança alimentar na região, resultando em um cenário alarmante 

de fome e, consequentemente, na privação de direitos huma-

nos. Diante desse contexto, é imprescindível que sejam condu-

zidas pesquisas com o intuito de trazer à tona a complexidade e 

as consequências da insegurança alimentar na região Nordeste 

do Brasil.

Se estabelece, portanto, enquanto pergunta de pesquisa: em 
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quais pontos é possível correlacionar o cenário descrito na obra 

“Vidas Secas” de Graciliano Ramos com os fatores que causam o 

aumento dos índices de insegurança alimentar no Nordeste do 

Brasil? Toma-se, enquanto objetivos específicos, destinados a 

alcançar a resposta da questão proposta: 1) explanar acerca das 

secas constantes no sertão do Nordeste, a partir da obra Vidas 

Secas, de maneira a correlacionar com o processo migratório 

para outras regiões do país; 2) Em seguida, analisar determina-

dos fatores político-sociológicos que impactam no crescimento 

dos índices de insegurança alimentar na região Nordeste, sob o 

viés de violação dos direitos humanos.

O estudo é dividido em duas partes. Inicialmente se traça um 

panorama acerca das características climáticas da região através 

da obra Vida Secas, a fim de elucidar o fenômeno da seca e o seu 

impacto, enquanto delimita o motivo e causa provável da crítica 

trazida pelo autor da obra

Em seguida, se realiza uma análise acerca da insegurança 

alimentar e nutricional, desde seu conceito até sua incidên-

cia na população nordestina.  Tais elementos, juntamente com 

as características analisadas na primeira parte, encaminham o 

estudo para a correlação com tal fenômeno na obra de Gracilia-

no Ramos.

Utiliza-se a metodologia qualitativa devido à natureza do 

estudo, que envolve uma análise de uma obra literária com con-

teúdo ficcional. Nesse caso específico, constrói-se uma análise 

entre a obra literária e os fatores que impactam nos índices de 

insegurança alimentar na região Nordeste do Brasil. Ao optar 

pelo método qualitativo, busca-se compreender e interpretar o 
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significado e as nuances presentes na obra literária selecionada, 

relacionando-as com a situação vivenciada pela população nor-

destina no que diz respeito à insegurança alimentar.

Esse método permite uma análise mais profunda das repre-

sentações simbólicas, das experiências e das perspectivas dos 

personagens, bem como das questões sociais e culturais abor-

dadas na obra. Através da aplicação dele, busca-se enriquecer a 

compreensão da insegurança alimentar na região Nordeste do 

Brasil, trazendo uma perspectiva diferenciada por meio do diá-

logo com a obra literária.

A análise de Vida Secas parte da técnica de Direito na litera-

tura, a qual, segundo François Os (2006), baseia-se na análise 

e na elucidação de questões ligadas à justiça, à Lei e ao poder 

mediante obras literárias. A pesquisa, nesse aspecto, extrai da 

obra os fatores apresentados pelo autor que estão diretamente 

ligados à insegurança alimentar vivida naquele contexto.

Em prol de tal pesquisa, são correlacionadas as contribuições 

de Graciliano Ramos (1938), a respeito da vida dos sertanejos 

nordestinos em relação às secas que acontecem na região com 

o que define Silva (2022) a respeito das migrações dos nordesti-

nos na década de 50. Posteriormente, é explorado o contexto da 

Insegurança Alimentar e Nutricional (INSAN) no Brasil com base 

nas obras de Anjos e Caldas (2018), e de outros autores. Além 

disso, serão utilizados dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) - especificamente a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios: Segurança Alimentar correspondentes 

à insegurança alimentar no Nordeste brasileiro, a fim de realizar 

uma comparação com a obra. 
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O presente trabalho é realizado com apoio da Coordena-

ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil 

(CAPES) – Código de Financiamento 001.

2. Vidas secas: o Nordeste brasileiro em migração

“Quando olhei a terra ardendo

Qual fogueira de São João

Eu perguntei a Deus do céu, ai

Por que tamanha judiação

Eu perguntei a Deus do céu, ai

Por que tamanha judiação?”

(Asa Branca - Luiz Gonzaga)

Devido à grande dimensão geográfica do território brasileiro, 

verifica-se uma ampla diversidade climática em suas distintas 

regiões. Além de ser atravessado pela Linha do Equador, o clima 

do Brasil é influenciado por outros elementos como relevo, cor-

rentes marítimas e massas de ar. Em virtude de suas dimensões 

continentais, o país exibe uma variedade climática desde o equa-

torial úmido até o subtropical, o que, por sua vez, contribui para 

a riqueza ambiental do país e exerce influência na flora, fauna e 

atividades econômicas em cada região.

A região Nordeste se destaca por suas características geo-

gráficas singulares. Contudo, um dos aspectos mais marcantes 

do Nordeste é seu clima. Na região do sertão, existem áreas de 

clima semiárido e árido, caracterizadas por longos períodos de 

estiagem e chuvas irregulares. Essas condições climáticas desa-

fiadoras têm um impacto direto na vegetação local, onde predo-

mina a caatinga, um ecossistema adaptado à seca, composto por 
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árvores espinhosas e arbustos resistentes (MOURA et al, 2007).

Pelo exposto, é possível realizar a análise da área mais quen-

te do Nordeste, o sertão, que tem o clima como uma de suas 

principais características. Por ser uma região árida e semiárida, 

há longos períodos de estiagem e chuvas escassas e irregulares 

(MARTINS; VASCONCELOS JÚNIOR, 2017). Essas condições cli-

máticas desafiadoras moldam a vida no sertão. A falta de água 

é um dos principais desafios enfrentados pelos habitantes da 

região, que desenvolveram estratégias e técnicas de convivên-

cia com a seca ao longo dos séculos, tais como a construção de 

cisternas e barragens. A estiagem seca os rios e deixa o solo que-

bradiço, impedindo o cultivo de diversos alimentos, inclusive 

aqueles destinados aos animais, que acabam morrendo de fome 

e sede.

A falta d’água e de comida faz com que os nordestinos pre-

cisem fazer escolhas desafiadoras ao longo da vida. Necessitam 

decidir entre permanecer no local que está encontrando outras 

maneiras de sobrevivência, e deixar a sua terra, partir, migran-

do para outras regiões do país. Em Vidas Secas, (RAMOS, 1997) 

pode-se observar a situação vivida pelos nordestinos, sempre à 

espera da seca: 

Se a seca chegasse, não ficaria planta verde. Arrepiou-se. 

Chegaria naturalmente. Sempre tinha sido assim, desde que 

ele se entendera. E antes de se entender, antes de nascer, 

sucedera o mesmo - anos bons misturados com anos ruins. 

A desgraça estava em caminho, talvez andasse perto. Nem 

valia a pena trabalhar. Ele marchando para casa, trepan-

do a ladeira, espalhando seixos com as alpercatas - ela se 
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avizinhando a galope, com vontade de matá-lo. (RAMOS, 

1997, p. 23)

O autor aborda a vida difícil e a luta pela sobrevivência de uma 

família de retirantes nordestinos em meio a uma severa seca no 

sertão. Para além de uma história fictícia, retrata a realidade fáti-

ca desde a década de 1950, quando, em busca de melhores con-

dições de vida e trabalho, a população nordestina migrava para 

outras regiões do país que vivenciavam um crescimento indus-

trial atrativo, novas oportunidades trabalho (SILVA, 2022).

A escolha do movimento migracional para a região Sul/Sudes-

te decorre do processo de crescimento industrial cada vez mais 

nítido das regiões, movida em razão de serem o foco dos investi-

mentos públicos à época, cumulado com o período forte de seca 

que era evidenciado no Nordeste (SILVA, 2022). O caminho deli-

neado em Vidas Secas mostra a família nordestina que, ao viver 

um período de estiagem forte, gerando uma seca terrível, que 

causa a morte do gado e escassez de alimento, tornando neces-

sário partir de suas casas em busca de outras condições de vida 

no sul. A obra aponta que:

[...] E andavam para o sul, metidos naquele sonho. Uma cida-

de grande, cheia de pessoas fortes. Os meninos em escolas, 

aprendendo coisas difíceis e necessárias. Eles dois velhinhos 

acabando-se como uns cachorros, inúteis, acabando-se 

como Baleia. Que iriam fazer? Retardaram-se, temerosos. 

Chegariam a uma terra desconhecida e civilizada, ficariam 

presos nela. E o sertão continuaria a mandar gente para lá. O 

sertão mandaria para a cidade homens fortes, brutos, como 

Fabiano, sinha Vitória e os dois meninos. (RAMOS, 1997, p. 

126)
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Esse trecho retirado do livro retro mencionado, diz respeito à 

fuga da família quando a seca chega novamente e eles preci-

sam deixar a terra onde viviam, pois, “a vida na fazenda se tor-

nara difícil. [...] Pouco a pouco os bichos se finavam, devorados 

pelo carrapato. E Fabiano resistia, pedindo a Deus um milagre” 

(RAMOS, 1997, p. 116). Mas chegou a hora em que não dava mais 

para esperar e eles tiveram que partir: “[...] quando a fazenda se 

despovoou, viu que tudo estava perdido, combinou a viagem 

com a mulher, matou o bezerro morrinhento que possuíam, sal-

gou a carne, largou-se com a família, sem se despedir do amo” 

(RAMOS, 1997, p. 116).

Também o cantor e compositor nordestino Luiz Gonzaga, 

nascido no sertão pernambucano, apresenta, em suas músi-

cas, a vida do nordestino e os males causados pela seca. Em 

sua música Asa Branca, com nome da ave que possui natureza 

migratória e consegue voar longas distâncias e altitudes, feita 

em 1947, ele também fala de um retirante que fugiu da seca. Ter-

mina a música com a seguinte frase: “hoje longe muitas léguas, 

numa triste solidão, espero a chuva cair de novo pra mim voltar 

pro meu sertão” (GONZAGA, 1947), demonstrando a saudade do 

sertão que os nordestinos forçados a migrar sentem. 

Denota-se, a partir da obra Vidas Secas, que a seca e a migra-

ção são realidades presentes na vida do povo do Nordeste, e 

essa experiência tem sido retratada em várias expressões artís-

ticas, especialmente através do trabalho de artistas nordestinos, 

como uma fonte de inspiração. A música, o cinema, a literatura 

e as artes visuais são alguns dos meios pelos quais os artistas 

nordestinos têm explorado e retratado a migração. Na música, 
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por exemplo, aqui foi citada Asa Branca, de Luiz Gonzaga, que 

cantou sobre as dificuldades enfrentadas pelos migrantes nor-

destinos e suas experiências nas grandes cidades. Na literatura, 

destaca-se neste artigo o livro “Vidas Secas”, cujo autor também 

é nordestino, que explora a migração, retratando as vivências 

dos personagens que deixam sua terra natal em busca de novas 

oportunidades.

3. A insegurança alimentar vivida pelos nordestinos

“Que braseiro, que fornalha

Nem um pé de plantação

Por falta d'água perdi meu gado

Morreu de sede meu alazão

[...]

Hoje longe, muitas léguas

Numa triste solidão

Espero a chuva cair de novo

Pra mim voltar pro meu sertão”

(Asa Branca - Luiz Gonzaga)

Por todas as condições climáticas e geográficas já descritas, a 

região do sertão nordestino acaba por sofrer, ano após ano, com 

longos períodos de estiagem. A falta de chuvas acaba causan-

do o desabastecimento de água, que leva à morte das plantas 

e animais. Essa situação torna-se um dos fatores que determi-

nam a existência de um contexto de insegurança alimentar na 

região, ou seja, quando há falta de acesso garantido a alimentos 

suficientes, nutritivos e culturalmente adequados para uma vida 

saudável e ativa (FAO, 1996).
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Analisando o tema proposto, verifica-se que existem 5 méto-

dos principais de se medir a Insegurança Alimentar, utilizados 

em inquéritos nacionais de avaliação, quais sejam: o método da 

Food and Agriculture Organization (FAO), Pesquisa de Orçamen-

to Familiar (POF), Avaliação do Consumo Dietético Individual, 

Antropométrico e a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

(EBIA). Todos esses métodos são complementares e, na maioria 

dos casos, funcionam como uma abordagem direcionada para 

as perguntas que precisam ser respondidas (PERES–ESCAMIL-

LA E SEGALL-CORRÊA, 2008).

No Brasil, a medição da insegurança alimentar é realizada por 

meio da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). Essa 

ferramenta oferece uma abordagem quantitativa para mensurar 

esse fenômeno além de apresentar dados de natureza qualita-

tiva que contribuem para uma compreensão mais aprofundada 

da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), permitindo a iden-

tificação dos fatores que condicionam ou determinam cada nível 

de insegurança27 (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011).

Haja visto que o retorno do Brasil ao mapa da fome não pode 

ser atribuído a um único fator isolado. Em vez disso, é resultado 

27 Os níveis de insegurança alimentar são divididos em: 1) leve 
associado à possível falta futura de alimentos ou à inadequação da qualidade 
nutricional dos alimentos disponíveis; 2) moderada, relacionada à diminuição 
da quantitativa dos alimentos para adultos de determinado domicílio, ou pela 
ocorrência de mudanças abruptas nos padrões alimentares devido à escassez 
de alimento; 3) grave ou severa, caracterizada pela redução quantitativa 
de alimentos em determinado domicílio, atingindo os menores de idade. 
Em casos extremos, pode referir-se a impossibilidade de um indivíduo 
do domicílio se alimentar durante todo um dia devido à falta de recursos 
financeiros (ANJOS; CALDAS, 2018).
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das mudanças legislativas e políticas públicas adotadas pelo 

poder executivo, que têm impactado negativamente os progra-

mas de combate à fome e enfraquecido os mecanismos utiliza-

dos para garantir a segurança alimentar. Isso tem levado a uma 

precarização desses programas e colocado em risco a disponibi-

lidade de alimentos para a população vulnerável. (LINS; BATIS-

TA; ESPINOZA, 2023).

No que tange à insegurança alimentar, é preciso determinar 

que, de acordo com a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 

Nutricional (LOSAN) nº 11.346, art. 3º, a segurança alimentar e 

nutricional consiste:

“[...] na realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade sufi-

ciente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promo-

toras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que 

sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente susten-

táveis.” (BRASIL, 2006)

Sendo assim, a segurança alimentar ocorre quando todas as pes-

soas têm acesso físico e econômico, em todos os momentos, a 

uma quantidade adequada de alimentos seguros e nutritivos que 

atendam às suas necessidades e preferências, permitindo-lhes 

levar uma vida ativa e saudável (FAO, 1996). Observa-se que a 

questão não é apenas não ter fome, e sim todos terem acesso 

a uma alimentação adequada, capaz de suprir as necessidades 

nutricionais fisiológicas. 

Tal conceito está relacionado ao direito humano à alimentação 
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adequada e à soberania alimentar28 (ÂNGULO, 2014), definido 

por meio de um pacto aceito internacionalmente, de acordo 

com certos parâmetros que são traçados por cada país e suas 

políticas sustentáveis, ou seja, estratégias sustentáveis em toda 

a cadeia alimentar, incluindo produção, distribuição e consu-

mo, para assegurar o direito à alimentação de toda a população 

e promover a soberania alimentar. Essas estratégias devem ser 

concebidas de forma a respeitar e valorizar as diversas caracte-

rísticas culturais dos povos envolvidos. (ÂNGULO, 2014). 

A Constituição Federal brasileira (BRASIL, 1988) dispõe sobre 

o direito humano à alimentação em seu artigo 6º, no rol dos 

direitos sociais. Desta maneira, o Estado brasileiro é responsá-

vel pela alimentação de seu povo, devendo implementar políti-

cas públicas para promover esse direito constitucional, de forma 

que todos possam ter acesso a uma alimentação adequada ou 

aos meios de obtê-la. Assim dizendo, é possível inferir que as 

pessoas que enfrentam insegurança alimentar e não têm acesso 

a uma alimentação adequada estão, de fato, sofrendo uma vio-

lação dos direitos humanos. 

O direito à alimentação é reconhecido internacionalmen-

te como um direito humano fundamental, garantindo a todos 

o acesso físico e econômico a alimentos suficientes, seguros 

e nutritivos, de acordo com suas necessidades e preferências. 

28 O conceito de soberania alimentar é derivado de um movimento 
proposto pela Via Campesina em 1996, o qual parte da premissa de que 
cada país e comunidade deve possuir uma independência produtiva de seus 
gêneros alimentícios, tendo como fatores essenciais para atingir tal objetivo: 
1) um processo de reforma agrária; 2) o acesso livre a sementes e água; 3) o 
estabelecimento de um protecionismo econômico quanto à importação de 
alimentos (BARTHOLL, 2021).
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Quando essa condição não é atendida, ocorre uma violação dos 

direitos humanos dessas pessoas, afetando sua dignidade, saúde 

e bem-estar. É importante destacar a importância de abordar e 

combater a insegurança alimentar como parte dos esforços para 

promover e proteger os direitos humanos.

O livro Vidas Secas retrata, por diversas vezes, situações de 

insegurança alimentar vividas pela família de personagens, em 

que eles passam fome e não têm certeza sobre a alimentação no 

futuro. Fala bastante, inclusive, da morte, de como ela se aproxi-

ma à medida que a seca vem chegando e os alimentos se esvaem. 

A morte é como um observador, sempre à espreita, esperando 

o dia em que eles sucumbirão à fome, partindo desta vida. Isso 

fica claro na passagem em que Sinhá Vitória mata o papagaio de 

estimação da família, para sanar a fome que os assolava.

“Ainda na véspera eram seis viventes, contando com o papa-

gaio. Coitado, morrera na areia do rio, onde haviam des-

cansado, à beira de uma poça: a fome apertara demais os 

retirantes e por ali não existia sinal de comida. [...] Tinha 

andado a procurar raízes, à toa: o resto da farinha cabara, 

não se ouvia um berro de rês perdida na catinga. [...] Resol-

vera de supetão aproveitá-lo como alimento e justifica-se 

declarando a si mesma que ele era mudo e inútil. Não podia 

deixar de ser mudo.” (RAMOS, 1997, p. 11) 

Também, quando a cachorra Baleia os surpreende com um preá 

que ela mesma caçou nos arredores. O bicho é dividido como 

alimento entre a família e Baleia, para quem sobraria apenas os 

ossos e o couro do animal. 

“Iam-se amodorrando e foram despertados por Baleia, que 
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trazia nos dentes um preá. Levantaram-se todos gritando. O 

menino mais velho esfregou as pálpebras, afastando peda-

ços de sonho. Sinha Vitória beijava o focinho de Baleia, e 

como o focinho estava ensanguentado, lambia o sangue e 

tirava proveito do beijo. 

Aquilo era caça bem mesquinha, mas adiaria a morte do 

grupo. E Fabiano queria viver. [...]

Sinha Vitória remexeu no baú, os meninos foram quebrar 

uma haste de alecrim para fazer um espeto. Baleia, o ouvido 

atento, o traseiro em repouso e as pernas da frente erguidas, 

vigiava, aguardando a parte que lhe iria tocar, provavelmen-

te os ossos do bicho e talvez o couro.” (RAMOS, 1997, p. 14)

A insegurança alimentar no Nordeste pode ser percebida pelos 

resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - 

PNAD, realizada pelo IBGE (2009), que analisa o período entre os 

anos de 2004 e 2009. Aponta para o fato de que esta é a região 

que mais sofre desse mal, uma vez que, de todas as regiões, o 

Nordeste é a que possuía o menor índice de segurança alimen-

tar no ano de 2009. Entretanto, a partir dos dados do PNAD de 

2013, percebe-se que, apesar do Nordeste continuar enquanto a 

região com maior quantitativo absoluto de domicílios em situa-

ção de fome, é superada pela região norte no tocante ao índi-

ce percentual de domicílios em insegurança alimentar severa 

(LINS; BATISTA, ESPINOZA, 2023).

Quanto às pesquisas mais recentes, destaca-se que, segundo 

coleta realizada pela Rede de Pesquisa em Soberania e Seguran-

ça Alimentar e Nutricional - Rede PENSSAN (2022), o Nordeste 

representa a segunda região brasileira com menor índice per-

centual de domicílios em situação de segurança alimentar e 
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nutricional entre 2021 e 2022 (31,9%), sendo superada somen-

te pela região norte (28,4%). Ao mesmo tempo, destaca-se que 

21% dos domicílios nordestinos encontram-se em situação de 

insegurança alimentar severa (REDE PENSSAN, 2022).

É possível extrair também que o contexto de insegurança 

alimentar é mais prevalente em domicílios nos quais os sujeitos 

possuem menor nível de escolaridade. Essa situação é eviden-

ciada na região Nordeste, onde a insegurança alimentar atinge 

seu nível mais elevado nos lares cujos sujeitos de referência não 

possuem qualquer nível de instrução ou possuem apenas de 1 a 

2 anos de escolaridade (ANJOS, CALDAS, 2018).

Podemos demonstrar a falta de escolaridade tomando, 

novamente, o seguinte trecho de “Vidas Secas”: “Difícil pensar. 

Vivia tão agarrado aos bichos… Nunca vira uma escola. Por isso 

não conseguia defender-se, botar as coisas nos seus lugares.” 

(RAMOS, 1997, p. 36). Assim como neste outro: “[...] E andavam 

para o sul, metidos naquele sonho. Uma cidade grande, cheia 

de pessoas fortes. Os meninos nas escolas, aprendendo coisas 

difíceis e necessárias. Eles dois velhinhos acabando-se como 

uns cachorros, inúteis, acabando-se como Baleia [...]”. (RAMOS, 

1997, p. 126)

Os dados dessa pesquisa ressaltam a noção de que a fome e 

a insegurança alimentar são questões resultantes da desigualda-

de social, das barreiras de acesso aos meios de produção (espe-

cialmente à terra) e das políticas voltadas para a promoção da 

saúde e do bem-estar social. Nesse sentido, o estudo conclui, 

tal qual afirmado por Josué de Castro (1984), que a insegurança 

alimentar no Nordeste brasileiro não tem como causa única as 
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características climáticas da região, tal qual se verifica no decor-

rer da obra de Graciliano Ramos (1997).

Dessa maneira, destaca-se que o crescimento da inseguran-

ça alimentar nacionalmente, culminando nos índices verifica-

dos em 2022 decorre, dentre outros fatores, de políticas como 

a extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional em 2019, da crise econômica e sanitária de COVID-

19, e, consequentemente, da insuficiência relativa das políticas 

de renda básica emergencial, além da geração de obstáculos à 

implementação de políticas públicas de combate à fome como, 

por exemplo, o Programa Nacional de Alimentação Escolar - 

PNAE (LINS; BATISTA; ESPINOZA, 2023).

Esses desafios afetam, sem dúvida, de forma mais intensa as 

regiões setentrionais do Brasil. Apontam, ainda, para a questão 

financeira, demonstrando a prevalência da insegurança alimen-

tar moderada ou grave nos domicílios com menor rendimento 

mensal domiciliar. Evidenciando que a insegurança alimentar 

está intimamente relacionada à renda: à medida que a renda per 

capita aumenta, observa-se uma redução significativa na preva-

lência da insegurança alimentar  (ANJOS, CALDAS, 2018).

Determina-se, portanto, que as causas da insegurança ali-

mentar no Nordeste brasileiro, apesar de serem retratadas na 

literatura e em demais expressões artísticas enquanto fator 

decorrente das características do clima árido e semiárido, apon-

ta-se que tal realidade é consequência dos fatores sociopolíticos 

e que afetam todo o território nacional, de maneira que a maior 

incidência percentual de domicílios em situação de inseguran-

ça alimentar severa não encontra-se no Nordeste do país, não 
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configurando, portanto, uma problemática exclusiva da região.

Considerações finais

Diante de tudo que fora exposto, o presente trabalho deslinda 

seu objetivo ao trazer a análise da obra Vidas Secas em pêndu-

lo com o assunto insegurança alimentar e nutricional (INSAN) e 

direitos humanos, no Nordeste brasileiro.

Fazendo uma análise sobre esta obra de Graciliano Ramos, 

é demonstrada uma realidade que denota como esta região, 

em virtude do seu clima local e das chuvas escassas, tensiona 

um processo migratório, desde antes da década de 1950, para 

outras regiões, como é descrito no livro. Esse movimento se 

deve ao fato de que o sertão da região Nordeste se sobressai às 

demais regiões do Brasil no que diz respeito ao seu clima semiá-

rido e árido, com longos períodos de estiagem, prejudicando a 

fauna e a flora da região, e causando falta d’água para os sujeitos 

que lá habitam. 

De acordo com os dados acerca dos índices de segurança 

alimentar na região abordados, torna-se claro que atualmen-

te o Nordeste não é a região que sofre com a maior incidência 

percentual de insegurança alimentar entre os domicílios. Dessa 

maneira, não encontra-se respaldado pela análise realizada a 

ideia de que a fome é decorrência direta do clima da região do 

sertão nordestino, uma vez que a insegurança alimentar pode 

ser verificada em todo território nacional.

Concluindo-se assim que a situação das secas do Nordeste 

e a insegurança alimentar causadas por ela são um problema 

de direitos humanos, uma vez que é direito de todos o acesso 
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a uma alimentação digna e regular, tal como rege o art. 3º da 

lei nº 11.346 acima citada. Assim sendo, tendo em vista que, em 

2021-2022, somente 31,9% dos domicílios no Nordeste brasileiro 

encontram-se em situação de segurança alimentar e nutricional, 

evidencia-se que a maioria dos domicílios nordestinos têm um 

direito humano violado, por não poderem alcançar uma alimen-

tação digna com frequência.

Assim, traçando uma comparação com a obra Vidas Secas, 

evidencia-se que as origens da fome no Nordeste não decorrem 

unicamente do período de seca relativo ao clima árido e semiári-

do, pois tal argumento tornaria a insegurança alimentar um fato 

unicamente presente nessa região do país. Verifica-se, portan-

to, que os altos índices de insegurança alimentar presentes na 

região decorrem de um processo histórico de sucateamento das 

políticas públicas de combate à fome.
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POLÍTICAS PÚBLICAS E EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA PARA SURDOS NA REDE 
ESTADUAL DE ENSINO DE SERGIPE

Anajara Carvalho Rabelo Daud  
Josefa Lívia Santos Silva  
Fran Espinoza

1. Introdução

De acordo com o último Censo do IBGE de 2010, o Brasil apre-

sentou quase 46 milhões de pessoas com algum grau de defi-

ciência, cerca de 24% da população, sendo que destes, 5,1% são 

deficientes auditivos. Sergipe computou uma população surda 

de 3.303 pessoas, que além das limitações físicas têm o desafio 

da garantia do direito à educação inclusiva e de qualidade. (IBGE, 

2010)

Em visita técnica à Secretaria de Estado da Educação, do 

Esporte e da Cultura de Sergipe, foi obtida a informação de que 

em 2022 a rede estadual contava com 3.926 estudantes do Edu-

cação Especial matriculados em salas de inclusão, ou seja, salas 

de ensino regular, e 1.624 estudantes matriculados em salas de 

recursos multifuncionais (SRM), sendo que o número de alunado 

surdo matriculado é de 210 alunos. (SEDUC SERGIPE, 2023)29

No ordenamento jurídico brasileiro, é possível encontrar 

29 Dados fornecidos em visita técnica à Secretaria de Estado da 
Educação, do Esporte e da Cultura de Sergipe (SEDUC)
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diversos normativos, que vão desde a Constituição Federal até 

Leis e Decretos, com disposições no sentido de viabilizar uma 

educação inclusiva para os surdos. Porém, apesar de todo esse 

aparato legislativo, ainda se percebe a ausência de uma Política 

Nacional de Educação Especial, ou mesmo uma Política Estadual 

em Sergipe.

Nesse contexto, emerge como problema de pesquisa a ana-

lisar se as políticas públicas que estão sendo desenvolvidas para 

promover a educação dos surdos na Rede Estadual de Ensino 

de Sergipe atendem ao paradigma da educação inclusiva, prin-

cipalmente no que diz respeito à qualidade emancipadora da 

educação em escolas e classes bilíngues. Isso porque o Estado 

de Sergipe vem adotando ações no sentido de viabilizar a edu-

cação bilíngue para surdos, considerando que educar sob essa 

perspectiva requer o aprendizado da Língua Brasileira de Sinais-

-LIBRAS como primeira língua e o português como segunda lín-

gua. Para tanto, a rede estadual, desde 2021, adotou a iniciativa 

de ter instrutores de Libras, com formação em nível superior em 

Letras Libras, ensinando essa linguagem de natureza visual-mo-

tora para os alunos surdos matriculados nas salas de recursos 

multifuncionais.

Nesse passo, é importante considerar se tais ações de fato se 

coadunam com o paradigma da educação inclusiva, que busca 

justamente evitar a segregação, pois o ensino da Libras nas SRM 

pode ser caracterizado como uma classe bilingue, ou seja, onde 

as crianças surdas são colocadas em classes específicas com o 

objetivo de efetivo aprendizado.

Diante do exposto, o artigo é estruturado tratando, em 
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primeiro plano, sobre o direito que toda e qualquer criança e 

adolescente tem à educação, além dos contextos da educação 

inclusiva no Brasil, sobretudo para os surdos, trazendo à luz os 

parâmetros utilizados pela Lei nº 10.436/2002, que reconhece 

a LIBRAS como meio legal de comunicação e expressão, bem 

como pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, instituído pela 

Lei n.º 13.146/2015 e outras legislações correlatas.

Em seguida, faz-se algumas considerações a respeito da 

ausência de uma Política Nacional de Educação Especial, haja 

vista o Decreto n.º 10.502/2020, que instituía tal política, ter sido 

objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 6590, 

e depois revogado pelo Decreto n.º 11.370/2023. Tal revogação 

retira do mundo jurídico todas as disposições ali contidas, impli-

cando ainda em julgamento sem uma resolução do mérito da 

ADI. Assim, torna-se oportuno analisar se realmente as diretri-

zes então traçadas para a educação dos surdos, com previsão de 

escolas e classes bilíngues, não atendem à perspectiva da edu-

cação inclusiva, na medida em que podem viabilizar uma educa-

ção de melhor qualidade para esse alunado.

A partir daí é traçado um panorama das ações atualmente 

implementadas no âmbito da Rede Estadual de Ensino de Sergi-

pe com vistas a promover a educação dos surdos, notadamente 

no que diz respeito à educação em escolas e classes bilíngues, 

que a priori pode ser interpretada como segregadora. Por outro 

lado, compete ponderar se tais ações atendem à perspectiva da 

educação inclusiva, na medida em que podem apresentar quali-

dade capaz de permitir a inserção desses cidadãos na sociedade, 

especialmente diante da ausência de uma política pública mais 
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ampla.

Para tanto, foi realizada uma pesquisa qualitativa, por meio de 

uma metodologia descritiva, com utilização de conceitos sobre 

dignidade humana de Sarlet (2015) e Herrera Flores (2009), pon-

derações sobre os direitos das crianças e adolescentes, inclusi-

ve o à aprendizagem, a partir de Veronese (2013), Silva e Silva 

(2021), Nascimento e Cury (2020) e Scheffel e Moura (2022), 

apreciações sobre educação inclusiva de Mantoan (2015), Vito-

rino (2017), Mantoan e Prieto (2006), Lübeck e Rodrigues (2013), 

e especificamente sobre educação para surdos de Degrande 

(2020), Santos, Aguiar e Fernandes (2021), Custódio e Moreira 

(2015), Rocha e Ferreira (2019) e Santos e Silveira (2022), entre 

outros.

Além disso, foi efetivada uma pesquisa documental em nor-

mas e decisões proferidas em sede da ADI nº 6.590/DF, bem 

como com os dados coletados do Censo Nacional do IBGE, do 

Censo Escolar Nacional e fornecidos pela Secretaria de Educa-

ção do Estado de Sergipe em uma vista técnica realizada na sede 

da mesma, os quais permitem vislumbrar as ações desenvolvi-

das na Rede Estadual de Ensino de Sergipe para atender à pers-

pectiva da educação inclusiva de alunos surdos, considerando 

um contexto de ausência de Política Nacional, ou Estadual, de 

Educação Especial.

2. O direito de toda criança e adolescente à educação

Quando se fala em direito à educação para criança e ao adoles-

cente, é conveniente evidenciar que a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, em seu primeiro artigo, afirma que “Todos 
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os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direi-

tos”, e nesse sentido, a Constituição Federal, já no art. 1º, eleva o 

princípio da dignidade da pessoa humana como fundamento da 

República Federativa do Brasil, enquanto Estado Democrático 

de Direito, o que torna válido transcrever o conceito conferido a 

tal princípio por Sarlet:

Assim sendo, temos por dignidade da pessoa humana a qua-

lidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser huma-

no que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração 

por parte do Estado e da comunidade, implicando, nesse 

sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais 

que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 

cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir 

as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, 

além de propiciar e promover a sua participação ativa e cor-

responsável nos destinos da própria existência e da vida em 

comunhão com os demais seres humanos, mediante o devi-

do respeito aos demais seres que integram a rede da vida. 

(SARLET, 2015, p. 66)

Portanto, a noção de dignidade humana está atrelada à concep-

ção de que cada ser humano, como sujeito detentor de direitos 

e deveres, não pode ser excluído da sociedade, não pode ser dis-

criminado e deve ser tratado igualmente em relação a todos os 

demais.

Ou seja, é imperioso desconstruir a naturalização da desi-

gualdade e da exclusão social, que em verdade são impeditivos 

do exercício concreto da cidadania e da dignidade humana, uma 

vez que a igualdade é algo que tem que ser construído por meio 

intervenções sociais e públicas, partindo do que se deve ter 
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(HERRERA FLORES, 2009).

Ademais, a própria Declaração Universal dos Direitos do 

Homem (DUDH), em seu art. 25, e diversos outros tratados 

internacionais, dentre eles a Convenção sobre os Direitos da 

Criança, ratificada pelo Brasil com a promulgação do Decreto 

n.º 99.710/90, trazem em seu bojo o tratamento de forma inter-

ligada de todos os direitos da criança, tais como a educação. 

Isso denota a necessidade de proteção integral da criança para 

o desenvolvimento das capacidades que lhe permitam assumir 

uma vida responsável numa sociedade livre, o que implicaria em 

estar preparada para poder interagir no meio social e ser educa-

da de acordo com os ideais como dignidade, igualdade, solida-

riedade (VERONESE, 2013). 

No Brasil, a Constituição Federal confere ao Estado, como 

guardião dos direitos e garantias fundamentais, os objetivos do 

artigo 3º, para a construção de uma sociedade livre de qualquer 

discriminação, os quais só podem ser concretizados resguardan-

do o direito da criança e adolescente à educação, deixando clara 

a ideia de que a criança não é apenas objeto de tutela, mas sujei-

to de direitos. (SILVA; SILVA, 2021).

Diante desse compromisso, a magna carta em inúmeras pas-

sagens enaltece o dever estatal de garantir o acesso à educação 

como direito social, prevendo a competência comum da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios para promovê-

-lo, em conjunto com a família e a sociedade, sempre visando o 

pleno desenvolvimento da pessoa para o exercício da cidadania 

e qualificação para o trabalho, consoante artigos 6º, 23 e 205, CF.

Cumpre salientar ainda que o art. 206, I, CF, erige como 
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princípio a “igualdade de condições para o acesso e permanên-

cia na escola.”, que se encontra também no art. 53, I, da Lei n.º 

8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, cuja constru-

ção apresenta marcada influência da Convenção sobre os Direi-

tos da Criança, adotando como preceito a proteção integral e 

deixando claro que o direito à educação é condição inerente ao 

ser humano, sem a qual não é possível desenvolver outros direi-

tos e alcançar dignidade (NASCIMENTO; CURY, 2020).

É importante mencionar que tal princípio também consta na 

Lei n.º 9.394/96 (BRASIL, 1996), que estabelece as diretrizes e 

bases da educação, além de estar em vigor o Plano Nacional de 

Educação, aprovado pela Lei n.º 13.005/2014 (BRASIL, 2014), 

insculpindo dentre suas diretrizes a universalização do atendi-

mento escolar e superação das desigualdades educacionais.

Ocorre, porém, que não basta garantir o acesso e permanên-

cia na escola, é preciso promover meios de viabilizar a efetiva 

aprendizagem de qualidade, tanto que tal direito está explici-

tado nas dez competências mínimas da Base Nacional Comum 

Curricular-BNCC30, afinal, a educação tem a função social de rea-

firmar os direitos humanos. (SCHEFFEL; MOURA, 2022)

Isso porque, para ser possível falar em direitos humanos, tor-

na-se imprescindível a presença das capacidades sociais, que 

dizem respeito à formação que alguém adquire no processo de 

aprendizagem e que lhe consente relacionar o trabalho produ-

tivo com os conhecimentos acumulados. (HERRERA FLORES, 

2009)

30 Para acessar a Base Nacional Comum Curricular, ver:  
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso em: maio 2023).
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E é nessa perspectiva que o art. 208, III, CF determina a 

garantia do atendimento educacional especializado a pessoas 

com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. 

De igual modo, a Convenção Internacional sobre os Direitos 

da Pessoa com Deficiência, promulgada no Brasil pelo Decreto 

n.º 6.949/2009 e que foi objeto da Emenda Constitucional n.º 

65/2010, conferindo a redação vigente do art. 227, II, da Consti-

tuição Federal, e o próprio Estatuto da Pessoa com Deficiência-

-Lei n.º 13.146/2015, concretizam o princípio da igualdade como 

fundamento de uma sociedade democrática que respeita a dig-

nidade humana, a partir da criação de programas de atendimen-

to especializado, com vistas à inclusão social e cidadania.

Aliás, esse aspecto de igualdade, universalização e acessi-

bilidade continua sendo o tema para o futuro sobre educação, 

como é possível vislumbrar na Agenda 2030 da ONU, que está 

em vigor desde 2016 e estabelece como meta assegurar a edu-

cação inclusiva e equitativa de qualidade e promover oportu-

nidades de aprendizagem ao longo da vida para todos (ONU, 

2016a).

Nessa toada, observa-se a proteção ao direito à educação 

de qualidade, que seja capaz de permitir a emancipação, aces-

sível a toda e qualquer criança e adolescente. Compete, pois, ao 

poder público promover as adequações do sistema de ensino, 

assegurando um sistema educacional inclusivo, no contexto de 

que a escola que inclui deve estar aberta às diversas realidades 

(UCHÔA; CHACON, 2022).

Nesse contexto, partindo do pressuposto de que aqui é 

imprescindível observar as peculiaridades de cada um, é preciso 
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pensar na oferta de educação bilíngue para surdos em escolas 

e classes bilíngues ou em escolas inclusivas, consoante art. 28, 

da Lei n.º 13.146/2015, como alternativa para o real aprendizado 

desses alunos.

3. Da análise das ações voltadas para educação 

inclusiva, sobretudo para surdos

Como visto, a legislação brasileira traz diversas normas com foco 

na educação de crianças e adolescentes com deficiência, mas 

ainda subsistem questões a serem dirimidas em torno do tema 

de como viabilizar tais direitos, devendo o Estado decidir sobre 

os deslindes do processo educativo de forma a garantir o respei-

to às diferenças e à dignidade humana.

Diante disso, convém elucidar a distinção existente entre 

inclusão, que é a inserção completa de todos os alunos na rede 

regular, considerando as diferenças em processos educacionais, 

e integração, que diz respeito apenas a inserção de alunos com 

deficiência em uma estrutura educacional, seja ela em escola 

regular, classe ou escola especial (MANTOAN, 2015), ou seja, a 

primeira é mais ampla do que a segunda.

Na esteira dessa realidade algumas reflexões podem ser fei-

tas no que concerne às necessárias providências, investimentos 

e capacitações imprescindíveis para agenciar a efetiva inclusão 

das crianças com deficiência na rede regular de ensino. Isso con-

siderando como inclusão a meta de atender a todos oferecendo 

condições didáticas e pedagógica aos professores, além do pro-

gresso na qualidade de ensino aos alunos na escola (VITORINO, 

2017), em contrapartida a uma maior viabilidade de promover, 
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como na prática vem acontecendo, medidas para a integração 

dos alunos com deficiência em um ambiente escolar regular ou 

especial.

Note-se que não basta que as políticas públicas permitam 

o acesso dos alunos com deficiência às escolas, integrando-os 

a um ambiente que nem sempre é capaz de lhes acolher, seja 

do ponto de vista estrutural, seja do ponto de vista da apren-

dizagem. É imperioso vencer o desafio de ultrapassar o plano 

do instituído legalmente e construir respostas educacionais 

que atendam às necessidades dos alunos (MANTOAN; PRIE-

TO, 2006), com vistas a garantir a qualidade do ensino e o real 

processo de inclusão, observando o direito à diferença como 

condicionante de uma educação emancipadora e evitando 

segregações. (LÜBECK; RODRIGUES, 2013)

Registre-se, pois oportuno, que estão vigentes no Brasil 

diversas Leis e Decretos correlatos ao tema em debate, tra-

zendo como meta a inclusão das pessoas com necessidades 

educacionais especiais nas classes comuns do ensino regular, 

a exemplo do art. 2º, IX, do Decreto nº 6.094/2007-Plano de 

Metas Compromisso Todos pela Educação, do art. 24, do Decre-

to nº 6949/2009, art. 27, do Estatuto da Pessoa com Deficiência 

e a Lei n.º 7.853/89. 

Outrossim, o Brasil dispõe de um Plano Nacional de Educa-

ção, aprovado pela Lei n. 13.005/2014, que também traz dentre 

suas metas universalizar o acesso à educação básica e ao aten-

dimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, até mesmo assegurando a educação bilíngue 

para crianças surdas.
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Também desde 2018 o Brasil conta com o Plano Nacional de 

Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2007), que nada mais 

é do que uma política pública consubstanciada em um proje-

to de edificação de uma sociedade que fortaleça a cultura dos 

direitos humanos respeitando as diversidades e, para isso, con-

templa diversas ações de inclusão da pessoa com deficiência.

Portanto, o arcabouço normativo sobre o tema evidencia 

que os entes públicos têm o dever de ofertar aos alunos com 

deficiência uma educação com qualidade suficiente para lhes 

permitir essa inclusão, que é mandatória para uma vida digna em 

sociedade, mas essa inclusão envolve um processo de reforma 

sistemática, incorporando alterações e modificações no conteú-

do, métodos de ensino, abordagens, estruturas e estratégias em 

matéria de educação, como se infere do Comentário Geral nº 4 

do Comitê de Monitoramento da Convenção dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência (ONU, 2016b).

São essas imprescindíveis reformas que lastreiam a celeuma 

existente sobre a educação dos surdos, quando se questiona o 

que de fato seria mais adequado para garantir a qualidade do 

ensino, havendo quem defenda a necessária inclusão, na acep-

ção genérica do termo, ou seja, oferecendo condições para o 

aprendizado na rede regular de ensino, enquanto outros defen-

dem que a peculiaridade do imperativo do uso da Libras como 

primeira língua para essa população pode ser mais eficiente em 

classes ou escolas bilingues.

Impende evidenciar que a lei n.º 9.394/96 - Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação (LDBE), em seu art. 3º, XIV c/c art. 4º, III, 

traz como princípio o respeito à diversidade humana, linguística, 
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cultural e identitária das pessoas surdas, com atendimento 

educacional especializado na rede regular de ensino, mediante 

inclusão da Libras como disciplina curricular obrigatória e imple-

mentação de um aparato de profissionais qualificados para o 

ensino dessas crianças, nos termos do Decreto nº 5.626/2005, 

que regulamentou a Lei nº 10.436/2002. 

Entretanto, ainda que a própria LDBE defina, no art. 58, I c/c 

art. 60, que educação especial seria a modalidade de educação 

oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, exceto 

quando as condições específicas do aluno não permitirem, tra-

tando a educação bilingue para surdos como modalidade de 

educação que pode ser ofertada em escolas comuns ou escolas 

e classes bilíngues, o fato é que muito se discute sobre qual a 

melhor ambiência para esse fim.

Logo, estando certo que incumbe ao poder público a ofer-

ta dessa educação bilíngue, nos termos do art. 28, do Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, não sopesam dúvidas de que para 

educar o surdo se faz necessário respeitar a sua diversidade, 

pois seus sinais, sua cultura e sua língua são fundamentais para 

sua sobrevivência de qualidade (DEGRANDE, 2020). Para isso é 

cogente utilizar um sistema de ensino baseado na Libras, que 

proporciona à pessoa surda uma construção de conhecimen-

to e autonomia (SANTOS; AGUIAR; FERNANDES, 2021), haven-

do controvérsia, porém, se a qualidade desse ensino seria mais 

otimizada com seu desenvolvimento no ensino regular ou em 

escolas e classes bilingues.

É cediço que a dignidade humana só pode ser alcança-

da quando o indivíduo dispõe de meios de participação em 
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sociedade, podendo trabalhar e desenvolver suas habilidades, 

fazendo-se necessário para tanto uma educação de qualidade, 

contempladora de conhecimento crítico e não apenas reprodu-

tor da ideologia dominante, pois essa seria a forma de enfren-

tamento da exclusão social e garantia da cidadania (CUSTÓDIO; 

MOREIRA, 2015).

Por isso é preciso ter em conta que, para o surdo, o conhe-

cimento do mundo pode ser adquirido basicamente por meio 

dos sinais, que consubstancia um sistema linguístico de nature-

za visual-motora, com estrutura gramatical própria, razão pela 

qual a educação bilíngue prevê a Libras como primeira língua 

(L1), enquanto a língua portuguesa seria a segunda (L2).

Dito isso, convém trazer a lume os debates que giram em 

torno da educação para os surdos em escolas e classes bilin-

gues, na medida em que o ensino assim desenvolvido poderia 

ser visto como segregador, haja vista a colocação das crianças e 

adolescentes com tal deficiência em um ambiente apartado dos 

demais. Em contraponto a isso há a educação inclusiva, capaz de 

possibilitar construção dos sentimentos de tolerância e solida-

riedade para com o outro, de modo a permitir que se reconheça 

a existência da pessoa surda na sociedade (ROCHA; FERREIRA, 

2019), mas também poderia ser visto como propiciador da qua-

lidade da educação, em uma perspectiva que lhe possibilite se 

emancipar.

Tanto é assim que o art. 22, do Decreto nº 5.626/2005 deter-

mina, como forma de incluir, que a instrução para os alunos 

surdos na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fun-

damental seja desenvolvida em escolas e classes de educação 
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bilíngue, nas quais as línguas utilizadas durante todo o processo 

educativo são a Libras. Já para os anos finais do ensino funda-

mental, ensino médio ou educação profissional tal aprendizado 

pode ser desempenhado tanto em escolas bilíngues como em 

escolas comuns da rede regular.

Isso porque a alfabetização de crianças surdas é constituída 

em bases diferentes e pode se valer de um conjunto de práticas 

pedagógicas que envolvam especificidades da Libras e da língua 

portuguesa no processo de apropriação da escrita, o que torna 

o letramento bilingue um “ponto de virada” da criança surda 

(SILVA; SEABRA, 2022), sem o qual se observa preponderância 

da exclusão, como evidenciado em pesquisa realizada com alu-

nos surdos de educação profissional que não tiveram acesso ao 

ensino das duas línguas. (MENESES; GALASSO, 2022)

Não se pode esquecer, portanto, que a educação bilingue é 

fator primordial para a educação de qualidade dos surdos, via-

bilizando o seu processo de inserção social, mas que, na prática, 

encontra muitas dificuldades, tanto na insuficiência de materiais 

didáticos, em geral desenvolvido apenas em língua portuguesa 

e interpretado na aula, como também de profissionais prepara-

dos para essa inclusão, pois além do número de intérprete de 

libras ser, via de regra, inferior à demanda, estes não possuem o 

mesmo grau de conhecimento do professor da disciplina, o que 

impacta na tradução e distorções no entendimento. (GALASSO, 

2018)

     Convém advertir que em meados da década de 80 é intro-

duzido no Brasil o paradigma da “Educação Bilingue para Sur-

dos”, fazendo nascer um movimento de estruturação de salas e 
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escolas bilingues para surdos, mas antes mesmo da concretiza-

ção de muitas delas, na década de 90, outra proposta política já 

surgia no Ministério da Educação, influenciada pela Declaração 

de Salamanca (ESPANHA, 1994)31, com a perspectiva de uma 

“Educação Bilingue Inclusiva”.

Tal perspectiva foi se firmando com a colocação dos alunos 

com deficiência em escolas regulares, porém, sem considerar de 

fato as reais necessidades cognitivas dos educandos, pois ape-

sar de prever o Atendimento Educacional Especializado-AEE, 

a maioria das escolas não possui as salas de recursos multifun-

cionais e, quando as tem ou quando dispõe de intérprete de lín-

guas, a educação bilíngue tem se mostrado apenas transitória, 

sem colocar Libras como disciplina curricular e sem ensinar o 

português como segunda língua (FELIPE, 2018).

Cumpre salientar que o Decreto n.º 7.611/2011 afirma ser papel 

da educação especial garantir os serviços de apoio especializado 

voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo 

de escolarização, sendo o serviço prestado de forma comple-

mentar ou suplementar ao ensino regular, ou seja, geralmente o 

aluno surdo é matriculado no contraturno em salas de recursos 

multifuncionais ou escolas especializadas, mas ensinando portu-

guês como primeira língua para todos os alunos e apenas usan-

do a libras como instrumento nesse processo.

Nesse passo, vislumbra-se que a educação bilingue para sur-

dos no Brasil precisa ser vista sob a ótica de que a língua de sinais 

é construtivista de aprendizagem. Note-se que apesar do Plano 

31 A referida declaração pode ser acessada em: 
 http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca
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Nacional de Educação-Lei n.º 13.005/2014 tratar o bilinguismo 

como uma modalidade de escolarização, permitindo ao surdo 

escolher entre escola bilingue, classe bilingue e escolas inclu-

sivas, há uma carência de defesa da língua de sinais e sua cen-

tralidade na escola regular, sendo esta uma característica mais 

marcante das escolas bilingues, como defendido pelos movi-

mentos surdos (MORAIS; MARTINS, 2020).

Ora, considerando que a linguagem de sinais implica consti-

tuição da subjetividade das pessoas surdas, sendo indispensável 

no processo de aprendizagem desse alunado, há que se repen-

sar a sua inserção nos currículos construídos nas escolas. E isso 

é perfeitamente possível pois, apesar da Base Nacional Comum 

Curricular-BNCC se referir à Libras como parte da linguagem e 

não como língua reconhecida legalmente, traz em seu bojo a 

educação bilíngue, cuja noção pressupõe a existência de duas 

línguas, nela se inserindo, portanto, a educação bilingue para 

surdos (MENEZES; CHIELLA, 2022), a partir do ensino da Libras 

e do português.

Outra questão que merece reflexão é o fato de que a pró-

pria LDBE trata a educação bilingue para surdos como modali-

dade de educação a ser desenvolvida nos diversos ambientes 

escolares, mas carece de ponderação o que seria mais eficiente 

para o aprendizado do alunado surdo. Cumpre salientar que tal 

aprendizado requer currículo adaptado, disciplina de Libras na 

grade curricular, professores bilíngues com fluência em Libras, 

intérpretes qualificados, materiais e livros didáticos adaptados, 

avaliação especializada em Libras para surdos (GOMES; SILVA; 

SOUZA, 2018), providências tais que seriam mais facilmente 
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implementadas nas escolas bilingues de surdos, nas quais o uso 

da Libras não seria feito apenas de forma instrumental, como 

meio de acesso à língua portuguesa. (MENEZES; CHIELLA, 2022)

Portanto, a ideia de que as escolas e classes bilingues não 

deveriam existir por serem segregadoras, deve ser revista, na 

medida em que a educação que hoje é ofertada para os surdos 

em geral é voltada apenas para o uso da Libras como instru-

mento de aprendizado dos currículos oferecidos para o alunado 

ouvinte, não sendo essa a melhor alternativa nem na perspecti-

va pedagógica, nem na psicológica, nem na sociocultural, nem 

na científica (GOMES; SILVA; SOUZA, 2018).

Quer dizer, é preciso buscar meios de concretizar uma edu-

cação bilingue para os surdos com qualidade condizente com o 

princípio da dignidade humana que lhes é inerente, atendendo 

à perspectiva da educação enquanto projeto      emancipató-

rio (SANTOS, SILVEIRA, 2022), afinal, somente com um efetivo 

aprendizado, é possível falar em aquisição de habilidades para 

viver dignamente em sociedade. 

Assim sendo, considerando que o aprendizado para o surdo 

passa necessariamente pelo ensino da Libras como primei-

ra língua e do português como segunda língua, a previsão da 

educação em classes e escolas bilingues para os surdos aposta 

no Decreto n.º 10.502, de 30 de setembro de 2020, que insti-

tuía a Política Nacional de Educação Especial (PNEE), não pode 

ser rechaçada de plano, sendo tal questão objeto de diversos 

debates.
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4. Diretrizes do Decreto n.º 10.502/2020 e Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) n.º 6590

É justamente em torno das reflexões sobre a educação bilingue 

para surdos que gira um dos pontos de divergência que culmi-

naram com a suspensão da eficácia do Decreto n.º 10.502/2020, 

por determinação do STF, e que posteriormente foi revogada 

pelo Decreto n.º 11.370/2023.

Antes da sua revogação, porém, em 26 de outubro de 2020 

em face dele foi ajuizada Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI), autuada sob o n.º 6590, com pedido de medida cautelar, 

pelo Partido Socialista Brasileiro-PSB, sob o argumento de que o 

normativo provocaria discriminação e segregação entre os edu-

candos com e sem deficiência, ao possibilitar a criação de esco-

las especializadas, classes especializadas, escolas bilíngues de 

surdos e classes bilíngues de surdos, representando retrocesso 

na promoção do direito das pessoas com deficiência, em afronta 

aso artigos 3º, IV, e 208, III, da Constituição Federal. 

Diante disso, em 03 de dezembro de 2020 foi publicada deci-

são monocrática proferida pelo Ministro Dias Toffoli, conceden-

do a medida cautelar pleiteada para suspender a eficácia da 

norma impugnada, sendo tal decisão referendada pelo Tribunal 

em 21 de dezembro de 2020 (BRASIL, 2020), com fundamento 

no fato de que o paradigma da educação inclusiva afasta a ideia 

de vivência segregada das pessoas com deficiência ou necessi-

dades especiais.

De acordo com as decisões do STF a Política Nacional de Edu-

cação Especial instituída pelo Decreto questionado contraria tal 

paradigma ao retirar a ênfase da matrícula no ensino regular, 
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passando a apresentar esse último como mera alternativa den-

tro do sistema de educação especial, o que representaria retro-

cesso na proteção de direitos desses indivíduos.

Referido processo contou com a participação de diversas ins-

tituições, na condição de amicus curiae, muitas delas de defe-

sa dos direitos da pessoa com deficiência, razão pela qual foi 

determinada realização de audiência pública em agosto de 2021, 

sendo todas previamente habilitadas e oportunamente ouvidas, 

com a determinação de que a transcrição da audiência fosse jun-

tada aos autos e se concedesse vistas à Procuradoria Geral da 

República.

Ocorre, porém, que em 3 de janeiro de 2023, após a posse 

do atual presidente do Brasil, a Procuradoria-Geral da República 

se pronuncia pelo não conhecimento da ação, tendo em vista a 

perda superveniente de seu objeto em razão da revogação do 

Decreto nº 10.502/2020 pelo Decreto nº 11.370, de 01 de janeiro 

de 2023.

Todavia, a revogação do Decreto e o não julgamento de 

mérito da ação em epígrafe acabou por cercear o debate, con-

substanciando um desserviço à questão da educação inclusiva, 

afinal, as discussões que ali estavam sendo travadas eram de 

fundamental importância para a construção de uma efetiva polí-

tica pública que atendesse a real necessidade do surdo.

Nesse passo, é importante verificar se todas as contendas 

vislumbradas em torno do Decreto n. 10.502/2020 em verdade 

não servem de base à necessária Política Nacional de Educação 

Especial, que precisa ser adotada no Brasil, não sendo o simples 

fato de ter sido proferida decisão para suspender a eficácia do 
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decreto discutido capaz, por si só, de imprestabilizar todos as 

políticas ali traçadas.

Assim, é válido chamar a atenção para o disposto no Decreto 

revogado sobre a educação bilíngue para surdos, que já em seu 

art. 2º, II, é conceituada como modalidade de educação escolar 

que promove a especificidade linguística e cultural dos educan-

dos surdos optantes do uso da Libras, estando disponíveis em 

escolas bilíngues de surdos e em classes bilíngues de surdos nas 

escolas regulares inclusivas.

Além disso, em diversos outros dispositivos, tais como os 

artigos 2º, II, VIII, IX, art. 3º, VII, art. 6º, I, II, III, IV, art. 7º, VII, IX, 

XII, art. 8º II, III, VI e art. 9º, I, II, o referido Decreto trata sobre a 

educação bilíngue para surdos e a sua atenção aos motes especí-

ficos da aprendizagem destes, traduzindo, na realidade, a exata 

necessidade da comunidade surda, que anseia por uma edu-

cação de qualidade e para isso precisa ver salvaguardada a sua 

subjetividade.

Aliás, foi precisamente nesse sentido que se manifestaram as 

várias instituições que ingressaram na Ação, a exemplo da Fede-

ração Nacional de Educação e Integração dos Surdos-FENEIS 

e Confederação Brasileira de Desporto de Surdos-CBDS, que 

assim enfatizam em sua petição:

(...) muito embora as normas que regem a política em comen-

to, para a comunidade surda, nada tenham de inconstitucio-

nal, sendo, muito pelo contrário, expressão fiel do programa 

constitucional que assegura os direitos linguísticos da comu-

nidade surda (BRASIL. 2020, p. 03). [E] (...). Com a devida 

vênia é inviável declarar a inconstitucionalidade dos referidos 

dispositivos uma vez que, na realidade, a instituição de uma 
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política educacional endereçada aos surdos e às suas espe-

cificidades linguísticas, na forma do que constou do Decreto 

10.502/2020, longe de ser inconstitucional, é a mais adequa-

da expressão da CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS 

DIREITOS AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (...) (BRASIL. 2020, 

p. 06)

Tanto é assim que na própria decisão que referenda a liminar 

deferida monocraticamente, o STF deixa claro que:

[...] existe um amplo debate a respeito da adequação das 

escolas bilíngues para surdos que utilizam a Língua Brasileira 

de Sinais – LIBRAS. Há entidades representativas da comuni-

dade surda que sustentam que tais alunos se desenvolvem 

melhor nas escolas que adotam a LIBRAS como primeira 

língua e o Português como segunda língua, e registram a 

existência de estudos nesse sentido. Existem, inclusive, enti-

dades que sustentam que os surdos se identificam como 

uma minoria linguística, de forma que as escolas bilíngues 

de surdos poderiam ser comparadas a escolas internacionais 

(e.g. escolas americanas e francesas que funcionam no Bra-

sil). Nesse sentido é a manifestação da Federação Nacional 

de Educação e Integração dos Surdos – FENEIS (Doc. 207), 

do Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES [1] e, no 

contexto internacional, da Federação Mundial de Surdos, da 

Federação Mundial de Surdocegos e da International Disabi-

lity Caucus (IDC) [2] (Referendo de medida cautelar em ação 

direta de inconstitucionalidade) [...] (BRASIL, 2020, p. 57)

Portanto, o próprio STF reconhece a celeuma que gira em torno 

das escolas bilíngues para surdos, sendo defendido por entida-

des representativas da comunidade surda que para a constru-

ção do aprendizado desses alunos é imprescindível o ensino da 
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Libras como primeira língua e português como segunda língua, 

competindo ao poder público ver a melhor forma de viabilizar 

esse aprendizado, seja em escolas ou classe bilingues ou no ensi-

no regular.

Desta feita, considerando que a concretização do direito à 

qualidade de vida, levada a cabo pelos direitos educacionais, 

implica grandes desafios, pois envolve múltiplas variáveis, que 

podem ser políticas, econômicas e de concepção de políticas 

públicas (NASCIMENTO, 2020), não se pode esquecer o quanto 

ainda se faz urgente o debate a respeito da educação bilingue 

para os surdos, pois só assim será possível existir uma política 

pública atenta aos anseios dessa comunidade e capaz de real-

mente atender à perspectiva da educação inclusiva.

Nesta seara, percebe-se relevante investigar sobre as políti-

cas públicas de educação para surdos desenvolvidas no âmbi-

to da rede estadual de ensino do Estado de Sergipe, sob a ótica 

da educação inclusiva e da qualidade da educação recebida por 

esses alunos.

5. Ações implementadas no âmbito da rede estadual 

de ensino de Sergipe com vistas a promover a 

educação dos surdos

A respeito da educação dos surdos é importante lembrar que 

somente no século XX surge o interesse da sociedade pela pos-

sibilidade de aprendizagem e desenvolvimento dessa popula-

ção, sendo que em Sergipe somente em 1962 foi fundada por 

Antônio Garcia Filho a primeira instituição/escola para surdos, o 

“Ninota Garcia”, que assistia deficientes motores e sensoriais, de 
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forma gratuita, dispondo de fisioterapia, reabilitação e educação 

para cegos, surdos e mudos (ANDRADE; CONCEIÇÃO, 2021).

No período de 2019 a 2022, a matrícula de alunos da educação 

especial da rede estadual de ensino de Sergipe vem aumentan-

do, resultado de uma política educacional que permite o acesso, 

bem como, a permanência e o desenvolvimento do aluno.

Desta feita, tendo como meta subsidiar o público-alvo da 

educação especial, o Estado conta com as salas de recursos, que 

são os espaços escolares em que é implementado o serviço de 

Tecnologia Assistiva (TA), dispondo de recursos e equipamen-

tos que contribuem para melhorar as habilidades funcionais das 

pessoas com deficiência, com o objetivo de apoiar a organização 

na perspectiva da educação inclusiva e assegurar o pleno aces-

so desses alunos no ensino regular, em igualdade de condições 

com os demais, mediante disponibilidade de soluções pedagó-

gicos e de acessibilidade às escolas regulares da rede pública de 

ensino, com vistas ao desenvolvimento profissional e a partici-

pação na comunidade. (BRASIL, 2007) 

     Em coleta realizada in loco na Secretaria de Educação do 

Estado de Sergipe, constatou-se que a SEDUC dispõe de 127 

Salas de Recursos Multifuncionais, que ofertam o Atendimen-

to Educacional Especializado (AEE), sendo este um programa 

do governo federal em parceria com a secretaria para atender 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-

mento e altas habilidades/superdotação, matriculados no ensi-

no regular. 

Atualmente, 192 professores com especialização atuam na 

área da Educação Especial, sendo exigidos profissionais com 
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formação específica justamente para realizar um trabalho peda-

gógico, o qual é oferecido de forma complementar ou suple-

mentar à escolarização, no contraturno da matrícula do ensino 

regular, tornando possível um olhar diferenciado para atender a 

esse público com mais qualidade. 

Especificamente em relação aos estudantes com surdez é 

ofertado o serviço dos tradutores e intérpretes de Libras em 

salas de inclusão do 6º ao 9º ano e Ensino Médio, contando a 

secretaria com 14 desses servidores, enquanto novas contrata-

ções estão em andamento, pois o governo do estado de Sergipe 

realizou também para esse fim o Processo Seletivo Simplificado-

-PSS n.º 22/2022, podendo tal serviço ser ainda reforçado com a 

promoção de cursos de Libras para professores e comunidade 

em geral através dos instrutores de Libras de nível médio, o que 

se coaduna com a perspectiva de integração dos alunos surdos 

em escolas regulares. 

É oportuno salientar que esse é o modelo utilizado pela gran-

de maioria das escolas públicas no país, pois apresenta como 

vantagens uma maior facilidade de implementação e favore-

cimento à diversidade, porém, traz como desvantagens o fato 

do professor, geralmente um ouvinte que pouco ou nada sabe 

sobre Libras, contar com a mediação de um intérprete, não pro-

movendo o ensino da Libras, o que conduz os estudantes Surdos 

a serem privados do acesso à língua de sinais, à língua portugue-

sa e à aprendizagem como um todo. (BARROS, 2022)

     A SEDUC oferta nas Diretorias Regionais de Educação, Dire-

toria de Educação de Aracaju, Diretorias Regionais 01, 02, 03, 

04, 06 e 08, ou seja, sem abranger a totalidade dos municípios 
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sergipanos, o atendimento dos estudantes surdos matricula-

dos nas salas de recursos multifuncionais por um instrutores de 

libras de nível superior, habilitados para ensinar a Libras como 

primeira língua – L1, caracterizando a iniciativa como uma clas-

se bilíngue no contraturno para os estudantes matriculados nas 

escolas regulares (SEDUC, 2023).

Ademais, o Estado de Sergipe também firmou Termo de 

Fomento com o Instituto Pedagógico de Apoio à Educação do 

Surdo de Sergipe-IPAESE, capaz de atender até oitenta educan-

dos, sendo configurada como uma escola bilingue, pois ensina 

Libras como L1 e português escrito como L2, em respeito ao arti-

fício de aprendizagem desses alunos, considerando que a língua 

portuguesa não é a língua que viabiliza a organização e o desen-

volvimento dos processos do pensamento dos surdos, lugar 

ocupado pela língua de sinais (SILVA; SEABRA, 2022).

Não bastasse isso, Sergipe, por meio do Departamento de 

Educação/DED, com execução do Serviço de Educação Inclusi-

va-SEINC, oferece formações na área da educação especial para 

professores de salas de recursos multifuncionais, professores 

do ensino regular, para tradutores e intérpretes de libras, bem 

como, para profissionais de apoio escolar I e II.

Todavia, em que pese efetivamente estarem sendo adotadas 

providências no sentido de viabilizar uma educação mais inclu-

siva, o Estado de Sergipe, no encalço do que acontece com o 

cenário nacional, também não conta com uma política estadual 

de educação especial, contando apenas com alguns elementos 

norteadores das suas ações a exemplo do caderno complemen-

tar ao currículo de Sergipe da modalidade educação especial, 



218 Democracia e políticas públicas

que é resultado de uma construção coletiva e democrática que 

envolveu não só o poder público estadual, como os professores 

das salas de recursos e as secretarias municipais de educação, 

segundo informações  colhidas in loco na Secretaria de Estado 

da Educação.

Referido caderno tem como referência as competências da 

Base Nacional Comum Curricular-BNCC, os princípios do currí-

culo de Sergipe e a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva, desvelando a concepção de uma educa-

ção especial pautada na filosofia de educação integral da BNCC 

e agregando conhecimentos em relação a pontos importan-

tes da aprendizagem e do desenvolvimento das pessoas com 

deficiência.

     Cumpre salientar que o currículo de Sergipe, implementado 

através da ação formativa “Travessias Formativas do Currículo de 

Sergipe”, em execução através da Fundação Getúlio Vargas, tem 

como base 8 (oito) princípios norteadores: 1-colaboração, 2-Res-

peito à diferença; 3-Criticidade; 4-Inclusão; 5- Equidade; 6-Auto-

nomia; 7-Sustentabilidade e 8- Criatividade (SEDUC, 2023).

Além disso, conta ainda com as Resoluções n.º 07/2014 e 

04/2015, do Conselho Estadual de Educação, que traz as diretri-

zes operacionais para a educação especial na educação básica, 

e regulamenta a implementação do currículo do Estado de Ser-

gipe, respectivamente, ressaltando as propostas pedagógicas 

das redes de ensino para intensificar o processo de inclusão dos 

educandos com deficiência nas classes comuns do ensino regu-

lar (Brasil, 2023). 
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Outrossim, quanto à avaliação do desenvolvimento apre-

sentado pelo aluno durante o ano letivo, a Resolução nº 7/2014, 

acima mencionada, em seus artigos 15 e 16, entabula que as 

avaliações previstas no regimento escolar devem respeitando 

as necessidades específicas de cada um, objetivar o desenvol-

vimento de suas habilidades e competências, inclusive nos pro-

cedimentos para classificação, reclassificação e aproveitamento 

de estudos, previstos nas normas que regem o sistema estadual 

de ensino (Brasil, 2023). 

Portanto, vislumbra-se que no âmbito do Estado de Sergi-

pe o projeto político pedagógico para crianças com deficiência 

é iniciado com o acolhimento dos alunos, com vistas à garantia 

do acesso à educação, por meio das duas matrículas (no ensi-

no regular e na sala de recurso), como preconiza o Decreto no 

7.611/2011, sendo as concepções pedagógicas que contemplam a 

educação especial convergentes com as competências da BNCC 

e aos princípios do currículo de Sergipe.

Porém, mesmo existindo ações no sentido de promover 

a integração dos alunos surdos na rede regular de ensino, por 

meio do intérprete de libras, bem como tentativas de promover 

a educação desses alunos com ensino da Libras como primei-

ra língua e português como segunda língua, seja por meio do 

ensino em classes bilingues nas salas de recursos multifuncio-

nais, seja na escola bilingue com quem o Estado firmou termo 

de fomento, é possível perceber que tais medidas são pontuais, 

atendendo tão somente algumas regiões, sendo insuficiente 

para atender toda a demanda dos alunos surdos de Sergipe.
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Considerações finais

Como foi possível perceber a educação é um direito essencial 

para garantir a própria dignidade humana e a Constituição Fede-

ral traz em diversos momentos a sua referência, além de viger no 

Brasil um número expressivo de normas que impõem ao poder 

público o dever de fornecer meios não só de acesso às escolas, 

como de permanência e aprendizagem de crianças e adolescen-

tes, inclusive as com deficiência.

Nesse passo, não se pode perder de vista que a educação 

inclusiva representaria, em regra, o melhor instrumento para 

efetivação do direito ao acesso à educação para pessoas com 

deficiência, isso considerando como inclusiva a educação que 

é desenvolvida no âmbito das escolas regulares, em comunhão 

com todas os outros alunos.

Entretanto, especificamente no que diz respeito à educação 

dos surdos essa verdade deve ser relativizada, na medida em 

que educar requer o desenvolvimento das potencialidades que, 

neste caso, só podem ser alcançadas com a reverência e o reco-

nhecimento de que pessoas com esse tipo de deficiência pre-

cisam aprender primeiro a Libras, para só a partir daí conseguir 

atingir os outros aprendizados, o que torna oportuna a reflexão 

sobre os contextos dessa educação em escolas regulares ou em 

escolas ou classes bilingues, com o questionamento sobre ser 

ou não assertiva, primeiro a suspensão pelo STF, e depois a revo-

gação do Decreto 10.502/2020.

Diante disso, verifica-se que o atual modelo educacional 

sergipano tem buscado nortear ações com vistas à educação 

dos surdos, porém faltam profissionais especializados além de 
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estruturação e recursos para inclusão do alunado surdo na esco-

la regular, bem como a implementação ampla do bilinguismo 

como método de ensino.

Assim sendo, percebe-se que as ações implementadas na 

rede estadual de ensino de Sergipe para a educação dos surdos 

atendem mais a uma perspectiva de integração que propria-

mente de inclusão, na medida em que a maioria dos alunos estão 

sendo atendidos no ensino regular, mas como uso da Libras 

apenas como instrumento de aprendizado, pois até mesmo a 

inciativa de ensinar a Libras como primeira língua, por meio ins-

trutor de Libras, para os alunos matriculados nas SRM é restrita a 

determinadas localidades.
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233Capítulo 8

MIGRAÇÕES E DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA

Um estudo crítico sobre a acolhida dos estrangeiros em 

Sergipe

Riclei Aragão Neto
Fran Espinoza

1. Introdução

A migração forçada é algo que tem repercutido na mídia e res-

pectivamente na sociedade, uma vez que o Brasil tem sido 

escolhido como local de abrigo para milhares de pessoas de dife-

rentes países. A título de exemplo, no ano de 2021, havia 273.776 

imigrantes cadastrados no CadÚnico32 (NORONHA, 2022, p. 76), 

ou seja, um grande quantitativo de imigrantes em situação de 

vulnerabilidade.

No Estado de Sergipe existem diversos imigrantes estrangei-

ros trabalhando e interagindo com a sociedade. No ano de 2011, 

o Estado de Sergipe possuía 131 trabalhadores imigrantes e, em 

2021, 194 (HALLAK NETO; SIMÕES, 2022, p. 99). Assim, o menor 

32 O Cadastro Único para Programa Sociais (CadÚnico) é um registro 
administrativo criado em 2001, no qual acompanha pessoas em situação de 
pobreza e vulnerabilidade. A partir disso, incluí-las em programas sociais, 
fomentando assim políticas públicas de transferência de renda, dentre eles o 
Programa Bolsa Família (NORONHA, 2022, p. 70-71).
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Estado brasileiro tem sido um lugar de acolhimento para cente-

nas de pessoas que necessitam de proteção.

A migração forçada foi tema de uma audiência publicada 

através da Comissão Mista sobre Migrações Internacionais e 

Refugiados (CMMIR), na qual se debateu sobre a migração esti-

mulada por mudanças climáticas que obrigam o deslocamento 

das pessoas. Defendeu-se, naquela oportunidade, a criação da 

Agência Nacional para Mudança Climática e Migração (BORGES, 

2022, n. p.).

Importante ressaltar que o país possui um marco regulatório 

para migração que é a Lei nº 13.445/2017, e cabe destacar que 

não existe uma criminalização do migrante que chega ao país 

de forma irregular, mas de quem se beneficia da exploração da 

migração ilegal, conforme cita o artigo 232-A do Código Penal, no 

qual há o crime de promoção de migração ilegal. Significa dizer 

que independentemente da forma que o estrangeiro ingressou 

no país, o migrante será tratado com dignidade e respeito a sua 

vida.

Um ponto polêmico que vincula o Brasil a questão da migra-

ção foi a saída do país do Pacto Global de Migração, ocorrido no 

ano de 2019, em que se instituiu no âmbito da ONU um olhar 

para políticas públicas que ampliem a proteção para os migran-

tes no âmbito dos Estados envolvidos (JORNAL DA USP, 2019, 

n.p.). Mas, o Brasil retornou ao Pacto Global de Migração e, 

com isso, visa trazer um gerenciamento para o fluxo migratório 

(MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 2023, n.p.).

O Estado de Sergipe possui 75 municípios, no entanto, tem 

uma pequena dimensão geográfica se comparado aos outros 
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estados-membros brasileiros, o que, entretanto, não diminui a 

sua importância perante as atividades econômicas aqui existen-

tes, dentre elas a indústria extrativo-mineral (FRANÇA; CRUZ et 

al, p. 12, 2007).

Ressalta-se como objetivo de pesquisa: analisar, no âmbito 

do estado de Sergipe, políticas públicas ou projetos sociais que 

visam amparar os estrangeiros em situação de vulnerabilidade 

e, a partir disso, identificar os benefícios advindos com a sua 

implementação.

O Brasil possui no ordenamento jurídico uma Constituição 

Federal que preza pela dignidade da pessoa humana e leis que 

visam proteger os migrantes. Anualmente, milhares de pessoas 

têm se deslocado para viver em algum Estado brasileiro. Diante 

dessa perspectiva, apresenta-se como problema de pesquisa: 

tem se conseguido fomentar os direitos humanos na vida dos 

imigrantes internacionais que estão morando no Estado de Ser-

gipe e, como consequência, trazer melhorias para sua residência 

seja ela temporária ou definitiva?

O método utilizado na elaboração do artigo científico é o 

dedutivo, sendo assim, inicia-se a partir das premissas gerais 

relacionadas aos migrantes e a dignidade da pessoa humana, 

baseando-se na legislação pátria e doutrinadores tais como Flá-

via Piovesan, Ingo Wolfgang Sarlet e Marcelo Alario Ennes. Com 

base no pensamento de diversos autores, também na fala de 

alguns imigrantes em Sergipe, escutadas através do documen-

tário “Crise dentro de uma crise: Covid-19 e imigração” e, com o 

entendimento das leis estudadas, chega-se a novas idealizações 

relacionadas as questões vinculadas aos imigrantes em Sergipe 
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e no Brasil.

Como método auxiliar, fez-se uso do histórico e do compa-

rativo, pois há uma comparação histórica entre o Estatuto do 

Estrangeiro (1980) que foi elaborado em tempos da Ditadura 

Militar e a Lei de Migração (2017), criada em tempos democráti-

cos e com um novo olhar para os migrantes. No que se relacio-

na ao objetivo, adotou-se o método qualitativo e o quantitativo, 

pois há uma abordagem teórica sobre migração e dignidade 

da pessoa humana e se faz uso de dados estatísticos. A técni-

ca da pesquisa é a bibliográfica, tendo o embasamento do arti-

go construído a partir de livros, artigos científicos, dissertações 

de mestrado, relatórios de órgãos governamentais, legislação, 

documentário etc.

O primeiro tópico explica conceitos que estão vinculados a 

temática da migração forçada, para que assim haja um pleno 

entendimento dos assuntos que serão contextualizados em 

seguida.

O segundo tópico delimita a migração na esfera legislativa 

do Brasil, sendo assim, traça-se um paralelo com o presente na 

vigência da Lei da Migração (2017) e o passado com o Estatuto 

do Estrangeiro (1980). A legislação criada na época da Ditadu-

ra Militar evidenciava a proteção do Estado, pois havia um olhar 

desconfiado para os imigrantes. Já em tempos contemporâ-

neos, reverencia-se a dignidade da pessoa humana, com isso, 

possibilita-se a integração do imigrante na sociedade brasileira.

O terceiro tópico destaca a situação dos imigrantes no Esta-

do de Sergipe, dando ênfase também a situação de vulnerabi-

lidade advinda da pandemia da COVID-19, tema esse abordado 
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no documentário “Crise dentro de uma crise: Covid-19 e Imigra-

ção” e dados estatísticos publicados recentemente através do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública e Conselho Nacional 

de Imigração.

2. Considerações teóricas acerca da migração sob a 

perspectiva dos direitos humanos

Para uma melhor compreensão da migração, são explanados 

diversos conceitos que se conectam com os direitos humanos. 

Sendo assim, nessa parte do artigo, há um propósito de não ape-

nas conceituar, mas também de propiciar reflexões sobre o tema 

da migração compulsória.

No que tange aos conceitos relacionados a migração, é signi-

ficativo recorrer a Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017), que em 

seu art. 1º, § 1º conceitua: “imigrante: pessoa nacional de outro 

país ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece temporá-

ria ou definitivamente no Brasil” (BRASIL, 2017, n.p.).

Outra lei brasileira que se vincula a questão da migração for-

çada é a Lei nº 13.684/2018, que traça mecanismos para firmar 

medidas de assistência emergencial voltadas para pessoas em 

situação de vulnerabilidade originadas por migração resultante 

de crise humanitária. Esta lei conceitua em seu art. 3º:

I - situação de vulnerabilidade: condição emergencial e 

urgente que evidencie a fragilidade da pessoa no âmbito da 

proteção social, decorrente de fluxo migratório desordenado 

provocado por crise humanitária; II - proteção social: conjun-

to de políticas públicas estruturadas para prevenir e reme-

diar situações de vulnerabilidade social e de risco pessoal 
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que impliquem violação dos direitos humanos; e III - crise 

humanitária: situação de grave ou iminente instabilidade 

institucional, de conflito armado, de calamidade de grande 

proporção, de desastre ambiental ou de grave e generaliza-

da violação de direitos humanos ou de direito internacional 

humanitário que cause fluxo migratório desordenado em 

direção a região do território nacional. (BRASIL, 2018, n.p., 

grifo nosso).

Nesse diapasão, a migração forçada seria um fluxo migrató-

rio desordenado, em que o migrante está em uma situação de 

vulnerabilidade. No Brasil, já ocorreram migrações forçadas em 

diferentes períodos, dentre eles os venezuelanos e haitianos, 

que no ano de 2021 constavam respectivamente em primeiro e 

segundo lugar na lista de imigrantes com os maiores quantitati-

vos de inscritos no CadÚnico, no qual imigrantes da Venezuela 

correspondiam ao número de 115.380 pessoas e do Haiti 45.438 

pessoas (NORONHA, 2022, p. 75).

Flávia Piovesan (2019, p. 80) descreve sobre violações dos 

direitos humanos ao longo da história e, isso, conecta-se com o 

tratamento dado a migração forçada:

Ao longo da história as mais graves violações aos direitos 

humanos tiveram como fundamento a dicotomia do “eu vs. 

o outro”, em que a diversidade era captada como elemento 

para aniquilar direitos. Vale dizer, a diferença era visibilizada 

para conceber o “outro” como um ser menor em dignidade e 

direitos, ou, em situações limites, um ser esvaziado mesmo 

de qualquer dignidade, um ser, um ser supérfluo, objeto de 

compra e venda (como na escravidão) ou de campo de exter-

mínio (como no nazismo). Nesta direção, merecem desta-

que as violações da escravidão, do nazismo, do sexismo, do 
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racismo, da homofobia, da xenofobia e de outras práticas de 

intolerância.

Com relação à xenofobia, ainda há uma percepção de que o 

estrangeiro em situação de vulnerabilidade é um ser supérfluo, 

conforme expressa Piovesan (2018, p. 80). Ainda, em pleno 

século XXI, há pessoas sendo escravizadas; foram resgatadas, 

no Brasil, em um período de 12 anos, 1.065 pessoas, sendo que 

43% eram bolivianos. Em seguida, em relação a nacionalidade 

de imigrantes explorados: paraguaios (219, ou 22,98%); haitianos 

(141, ou 14,8%); peruanos (66, ou 6,9%) e venezuelanos (58, ou 

6%). Isso configura-se como sendo trabalho análogo à escravi-

dão (VELEDA, 2023, n.p.).

As políticas públicas contribuem para trazer mudanças vin-

culadas aos direitos sociais33, diante disso, os cidadãos podem 

exercer sua liberdade na sociedade.  Osvaldo Ferreira de Carva-

lho (2019, p. 790), esclarece sobre o fundamento das políticas 

públicas:

Os direitos fundamentais (incluídos os direitos sociais), a 

partir da sua consagração jurídico-constitucional, apresen-

tam-se como fundamento das políticas públicas de desenvol-

vimento e interessa-se pela visão que enquadra os direitos 

sociais como marco de ação das políticas públicas. Assim 

sendo, a natureza constitucional dos direitos sociais esparge 

33 De acordo a Constituição Federal de 1988 em seu art. 6º:  “São 
direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.” (BRASIL, 1988, n.p.)
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a sua força ao contribuir decisivamente para a forma como as 

políticas públicas são implementadas, que são o mais impor-

tante dos instrumentos de operacionalização dos deveres 

positivos de direitos fundamentais, ou seja, é por meio das 

políticas públicas que o Estado concretiza os direitos funda-

mentais e, desse modo, protege, garante e promove o acesso 

individual aos bens jus fundamentais.

Diante do que foi exposto, as políticas públicas seriam uma ini-

ciativa do Estado com a finalidade de firmar os direitos sociais 

da população, ou seja, garantir que todos de forma igualitária 

tenham acesso às condições mínimas para sobreviverem no 

Estado Democrático de Direito.

Importante destacar que políticas públicas são construídas 

com a participação ativa do Poder Legislativo. Diz Felipe de Melo 

Fonte (2021, p. 13) no que se relaciona o Poder Legislativo e polí-

tica pública:

No âmbito da produção legislativa o termo política pública 

tem sido reservado para designar os sistemas legais com pre-

tensão de vasta amplitude, os quais definem competências 

administrativas, estabelecem princípios, diretrizes e regras, e 

em alguns casos impõem metas e preveem resultados espe-

cíficos. São as chamadas normas-gerais ou leis-quadro, ins-

tituidoras das políticas nacionais, normalmente inseridas no 

âmbito das competências administrativas comuns ou legis-

lativas concorrentes previstas, respectivamente, nos arts. 23 

e 24 da Constituição Federal de 1988. É importante assinalar 

que as leis produzidas com a tarefa de delinear competências 

que inicialmente estão difusas são extremamente importan-

tes, na medida em que permitem correlacionar obrigações 

constitucionais e respectivos entes federativos.
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A condução das diretrizes, os princípios estabelecidos na 

fomentação das políticas públicas têm embasamento em leis. 

Ordenamentos jurídicos foram criados para buscar melhorias na 

condução da migração no Brasil, no qual o próximo tópico abor-

dará sobre essas questões, principalmente fazendo compara-

ção sobre a política migratória em tempos de exceção, pois a lei 

anterior foi criada na época da Ditadura Militar e a atual, produzi-

da em tempos constitucionais.

3. Tratamento legislativo da migração no contexto 

brasileiro

A visão nos tempos ditatoriais no Brasil era diferente, em ter-

mos de dignidade da pessoa humana, pois vislumbrava-se uma 

ordem pautada primeiramente pela segurança nacional. O Esta-

do-nação tinha que ser protegido e, surge nesse período, o Esta-

tuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980), que, em seu artigo 2º, 

dispõe: “Na aplicação desta Lei atender-se-á precipuamente à 

segurança nacional, à organização institucional, aos interesses 

políticos, socioeconômicos e culturais do Brasil, bem assim à 

defesa do trabalhador nacional” (BRASIL, 1980, n.p.).

O artigo 7º do Estatuto do Estrangeiro, informa quando não 

deveria ser concedido visto ao estrangeiro, com destaque para os 

incisos II e V, que dizem: “II - considerado nocivo à ordem públi-

ca ou aos interesses nacionais; V - que não satisfaça às condi-

ções de saúde estabelecidas pelo Ministério da Saúde” (BRASIL, 

1980). Ou seja, o estrangeiro nocivo seria aquele que pudesse 

trazer prejuízos à ordem pública e estrangeiros por motivos de 

doença poderiam ser proibidos de ingressar no Brasil.
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Outro ponto que merece atenção é o que está contido no 

artigo 61 no Estatuto do Estrangeiro (BRASIL, 1980, n.p.):

Art. 61. O estrangeiro, enquanto não se efetivar a deporta-

ção, poderá ser recolhido à prisão por ordem do Ministro da 

Justiça, pelo prazo de sessenta dias. (Renumerado pela Lei 

nº 6.964, de 09/12/81) Parágrafo único. Sempre que não for 

possível, dentro do prazo previsto neste artigo, determinar-

-se a identidade do deportando ou obter-se documento de 

viagem para promover a sua retirada, a prisão poderá ser 

prorrogada por igual período, findo o qual será ele posto em 

liberdade, aplicando-se o disposto no artigo 73.

O estrangeiro poderia ser preso por ordem do Ministro da Justi-

ça, não se fala em devido processo legal, em processo judicial ou 

investigação, mas sim com base em algo arbitrário, que é somen-

te a decisão de uma pessoa do alto escalão da Ditadura Militar, 

que podia ser fundamentada por uma suspeita, sem provas.

No ano de 2017, surge um novo marco regulatório para a 

migração, a Lei nº 13.445/2017 (Lei de Migração), que traz uma 

nova perspectiva para a migração, no qual o bem a ser protegido 

é a vida dos migrantes, não tratando mais de segurança nacional, 

pela vinculação ao que está escrito na Constituição Federal de 

1988, que prioriza o princípio da dignidade da pessoa humana.

Luiz Carlos Ferreira Feitoza faz uma contextualização históri-

ca sobre a política de imigração no Brasil (2019, p. 101):

Tratando da política de ampla entrada de imigrantes no Bra-

sil, a nova legislação não traz nenhum critério de escolha 

de um certo “imigrante desejado no Brasil”. Diferenciando-

-se do que acontecia no império, quando a legislação dava 

uma clara preferência ao imigrante europeu, o que também 
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acontecia no regime do Presidente Vargas, no qual se prefe-

ria, como imigrante, o europeu, especialmente, o português, 

e o americano; ou na Ditadura Militar, em que se preferiu o 

imigrante americano e o português. Nessa renovada legisla-

ção não existem predileções sobre a nacionalidade dos que 

para aqui queiram imigrar.

Atualmente, com a vigência da Lei de Migração, não há um perfil 

de imigrante desejado, todos são acolhidos de forma igualitária. 

Não se cria obstáculos para impedir a entrada das pessoas, não 

se diminui o migrante por condições de cor ou raça.

Insta salientar que não há no Brasil uma Política Nacional de 

Migrações. Diante disso, em dezembro de 2022, ocorreu um 

debate no Senado Federal, para que em 2023 seja confirmado o 

artigo 12034 da Lei de Migração (2017). Informa-se o site do Sena-

do Federal (2022, n.p): 

Pela Lei da Imigração, a Política Nacional de Migrações deve 

gerir ações implementadas pelo governo federal em parceria 

com Estados e municípios, mais a participação de empresas, 

órgãos internacionais e movimentos sociais. Cabe também 

ao governo federal determinar planos nacionais para a efe-

tivação desta Política Nacional e produzir informação quan-

titativa e qualitativa, de forma sistemática, sobre migrantes, 

com a criação de bancos de dados.

A criação da Política Nacional de Migrações será de fundamental 

34 Art. 120. A Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apátridas terá 
a finalidade de coordenar e articular ações setoriais implementadas pelo 
Poder Executivo federal em regime de cooperação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, com participação de organizações da sociedade civil, 
organismos internacionais e entidades privadas, conforme regulamento. 
(BRASIL, 2017).
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importância para se concretizar uma ampla proteção aos imi-

grantes e, com isso, saber-se-á as suas reais necessidades e o 

contexto em que estão vivendo e de como poderão ser feitos os 

auxílios necessários para trazer dignidade para suas vidas.

Outra legislação importante para a questão da migra-

ção é a Lei nº 13.684/2018, pois é traçado mecanismo para 

combater as situações de vulnerabilidade da migração for-

çada. Há a promoção de políticas que visam a atenção à 

saúde, formação e qualificação profissional, garantia dos 

direitos humanos, dentre outras que estão expressas no  

 

artigo 5º do diploma legal citado. Em outras palavras, a lei possi-

bilita uma ampliação do que já está contido na Lei de Migração e 

fortalece mais ainda os ditames contidos na Carta Magna.

A problemática da migração não é uma questão recente para 

os Estados, visto que em 1990, a ONU organizou uma Assem-

bleia Geral para tratar sobre os migrantes. Flávia Piovesan (2016, 

p. 305) esclarece sobre a Convenção Internacional sobre a Pro-

teção os Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos 

Membros de suas Famílias:

À luz do crescente fenômeno da migração e com a consciên-

cia de seu impacto, busca a Convenção contribuir para a 

harmonização das condutas dos Estados através da aceita-

ção de princípios fundamentais relativos ao tratamento dos 

trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, 

considerando a situação de vulnerabilidade em que frequen-

temente se encontram. Objetiva a Convenção consagrar a 

proteção internacional dos direitos de todos os trabalhado-

res migrantes e dos membros das suas famílias.



245Migrações e dignidade da pessoa humana

No entanto, o Brasil ainda não ratificou a Convenção Interna-

cional sobre a Proteção dos Direitos de todos os Trabalhado-

res Migrantes e dos Membros de suas Famílias. Em 12/12/2022, 

a Comissão Especial sobre Trabalhadores Migrantes, na Câmara 

dos Deputados aprovou a adesão do Brasil à Convenção da ONU 

de 1990 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2022, n.p.).

Marcelo Alario Ennes (2022, p. 104) exemplifica alguns acon-

tecimentos que demonstram que há um temor em relação aos 

estrangeiros:

Vários acontecimentos recentes, tais como o referendo na 

Suíça em 2013, por meio do qual foram aprovadas restrições 

à livre circulação de “cidadãos de países terceiros”; a intenção 

de Donald Trump de construir um muro na fronteira entre 

os EUA e o México; a reação da Hungria e outros países do 

Leste Europeu contra a presença de refugiados e os aconteci-

mentos recentes em Roraima, em que um acampamento de 

venezuelanos foi atacado por brasileiros, demonstram que, 

no mundo globalizado, a circulação de pessoas enfrenta mais 

barreiras do que a de dinheiro, mercadorias e informações.

A migração em muitos lugares do mundo tem sido criminaliza-

da. Por esse motivo, a vida dos migrantes fica mais fragilizada. 

Por exemplo, nem todos os imigrantes estão com os seus docu-

mentos, e a União Europeia decidiu por regras mais severas por 

causa da imigração considerada irregular, sendo assim, ampliará 

o número de pessoas deportadas. A Áustria, por exemplo, alme-

ja construir cercas para impedir a entrada de migrantes e pres-

siona a Comissão Europeia para conseguir esse financiamento 

(UOL, 2023, n.p.).

No Brasil também há imigrantes indocumentados. Com base 
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nessa perspectiva, se o estrangeiro ficar doente, se necessitar 

se consultar com um médico? A Lei de Migração informa que é 

permitido o acesso a serviços públicos de saúde, no entanto, há 

ainda o fator Estado-nação e assim o migrante indocumentado 

terá dificuldades de fazer uso do Sistema Único de Saúde (SUS), 

o acesso será alcançado em casos de urgência e emergência 

(SILVA; ARCE; AMARAL, 2021, p. 695-697).

Luís Ângelo Dallacort, Ariane Faverzani da Luz e Patrícia Graz-

ziotin Noschang (2022, p. 85), asseveram sobre a importância do 

amor, das políticas públicas e solidariedade para que se alcance 

uma maior receptividade aos imigrantes:

Assim, somente por meio da efetivação do amor – que se dá 

a partir da inclusão, do afeto e do respeito – pelo direito – o 

qual se efetiva pela realização de políticas públicas de inclu-

são e de criminalização de práticas xenofóbicas, bem como 

de maior incentivo à inserção no mercado de trabalho – e da 

solidariedade – realizada por meio do altruísmo –, é que será 

possível uma maior receptividade aos imigrantes. Por fim, 

embora nenhum lugar do mundo seja perfeito, uma vez que 

cada nação tem seus problemas e suas peculiaridades, cabe 

às que possuem melhores condições receber os imigrantes 

e lhes proporcionar, ao menos, os recursos mínimos que 

garantam a sua subsistência e permitam se desenvolverem 

com dignidade no novo país.

A sociedade precisa compreender que os imigrantes podem 

contribuir para a evolução social, pois pode-se adquirir conhe-

cimentos com a troca de saberes. A xenofobia é algo que fere o 

que estabelece o princípio da dignidade da pessoa humana. Bra-

sileiros também sofrem com atos xenofóbicos em outras nações 
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e isso é algo que traz consequências negativas não apenas para 

as vítimas, mas também para o Estado-nação.

Ingo Wolfgang Sarlet (2012, p. 105) ressalta a importância da 

dignidade da pessoa humana e sua relação com a integridade 

física e emocional das pessoas:

Da mesma forma, não restam dúvidas de que a dignidade da 

pessoa humana engloba necessariamente respeito e prote-

ção da integridade física e emocional (psíquica) em geral da 

pessoa, do que decorrem, por exemplo, a proibição da pena 

de morte, da tortura e da aplicação de penas corporais e até 

mesmo a utilização da pessoa para experiências científicas. 

Neste sentido, diz-se que, para a preservação da dignidade 

da pessoa humana, torna-se indispensável não tratar as pes-

soas de tal modo que se lhes torne impossível representar 

a contingência de seu próprio corpo como momento de sua 

própria, autônoma responsável individualidade.

A individualidade das pessoas deve ser respeitada e, dian-

te disso, não há que se falar em exploração da vida humana, o 

corpo humano não pode ser uma mercadoria. Frisa-se que no 

contexto das migrações, o abuso ocorre em diversas situações, 

pois muitos migrantes estão em situação de vulnerabilidade.

O fluxo migratório misto é um atributo complexo, pois no 

mesmo percurso há refugiados, migrantes econômicos, migran-

tes ambientais, migrantes em situação de vulnerabilidade. 

Diante disso, há graus diferentes de proteção e, além disso, há 

a problemática das redes de contrabandistas de migrantes e 

os traficantes de pessoas, propiciando uma maior fragilidade e 

intranquilidade para os migrantes (SANT’ANA, 2022, p. 53).

Christiane Rabelo Britto (2019, p. 95) explana sobre 
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a problemática do trabalho escravo de imigrantes 

latino-americanos:

O tema do trabalho escravo de imigrantes latino-america-

nos no Brasil é objeto de estudos e discussão regulares, o 

que reflete ser consequência de um problema socioeconô-

mico complexo, em virtude da desigualdade social, da falta 

de oportunidades, da vulnerabilidade dessas pessoas, da 

ausência de políticas sociais, do tráfico de pessoas, além dos 

obstáculos e dificuldades na seara jurídica, que dificultam 

a permanência e regularização documental do trabalhador 

migrante.

Conforme apresentado no tópico anterior, diversos imigrantes 

latino-americanos têm sido vítimas de trabalho escravo. A atua-

ção do Ministério do Trabalho tem sido importante para comba-

ter o trabalho em condições análogas às de escravo, sendo esse 

um dos seus objetivos, no qual é realizado através das ações fis-

cais que são coordenadas pela Secretaria de Inspeção do Traba-

lho (MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, 2023, n.p.).

A imigração em Sergipe tem sido até pauta de reportagens 

jornalísticas que evidencia a presença de imigrantes internacio-

nais na sociedade sergipana. Temas esse que será mais eviden-

ciado no próximo tópico que apresenta dados estatísticos que 

comprovam a afirmação.

4. Imigração em Sergipe: vivência dos imigrantes em 

um estado democrático

O Estado de Sergipe no período de 2000 a 2017 recebeu um 

total de 2.570 imigrantes. Cabe destacar: 144 vindos da África; 
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173 da América do Norte; 874 da América Latina e Caribe; 324 

da Ásia e 1036 advindos da Europa (BAENINGER; DEMÉTRIO; 

DOMENICONI, 2019, p. 183).  No ano de 2018, eram 259 estu-

dantes imigrantes internacionais matriculados no ensino bási-

co no Estado de Sergipe, divididos da seguinte forma: 1 em uma 

instituição federal; 39 em uma instituição estadual; 78 em uma 

unidade de ensino municipal e 141 em um estabelecimento de 

dependência administrativa privada (BAENINGER; DEMÉTRIO; 

DOMENICONI, 2019, p. 189).

Os tipos de vistos no intervalo de 2000 a 2017, em território 

sergipano, em sua maioria foram temporários, sendo um total 

de 1675, no qual 1189 para homens e 486 para mulheres. Além 

disso, 877 estrangeiros solicitaram vistos permanentes, tendo 

633 homens e 244 mulheres. Contam também através do Regis-

tro Nacional de Estrangeiro – RNE: 9 vistos provisórios (6 homens 

e 3 mulheres), 7 fronteiriços (3 homens e 4 mulheres) e, por fim, 

2 configurados como outros (1 homem e 1 mulher) (BAENINGER; 

DEMÉTRIO; DOMENICONI, 2019, p. 188). Em 31 de dezembro de 

2017, havia 179 imigrantes estrangeiros trabalhando formalmen-

te no Estado de Sergipe, sendo 135 homens e 44 mulheres (BAE-

NINGER; DEMÉTRIO; DOMENICONI, 2019, p. 187).

No ano de 2021, ocorreram registros no Estado de Sergipe, 

estimativa de 330 imigrantes internacionais, além disso, ocorre-

ram mais seis solicitações de refúgio, dados obtidos através da 

Polícia Federal (UNIVERSIDADE TIRADENTES, 2021, n.p.).

Instituições de ensino superior, em território sergipano, tem 

buscado compreender e contribuir para uma melhor permanên-

cia do imigrante, para que assim não seja imposta uma vida de 
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sofrimento. A Universidade Tiradentes, no ano de 2017, criou 

através do Programa de Pós-Graduação em Saúde e Ambiente 

(PSA), um grupo de pesquisa que analisa os fluxos migratórios 

para Sergipe. Além disso, foi desenvolvido o Observatório das 

Migrações em Sergipe35 e produzido um documentário no ano 

de 2020, tendo como título “Crise dentro de uma crise: Covid-

19 e imigração”, dirigido pela enfermeira Herifrânia Aragão, 

Mestre e Doutora do PSA/Unit   (UNIVERSIDADE TIRADENTES, 

2021, n.p.). Através da obra fílmica é possível ouvir histórias das 

vidas dos migrantes, seus anseios e angústias diante da pande-

mia da COVID-19, o fato de não poderem trabalhar, não recebem 

dinheiro para o seu sustento e, por isso, tornaram-se mais vul-

neráveis. Histórias de vida, tais como a de Robinson Botero Ace-

vedo (Colômbia), que trabalhava cantando nos ônibus das 9h às 

14h e, por causa da pandemia, teve que interromper (OBSERVA-

TÓRIO DAS MIGRAÇÕES EM SERGIPE, 2020, n.p.).

No que tange ao acolhimento dos imigrantes, há uma ini-

ciativa da Universidade Federal de Sergipe (UFS), denominado 

Núcleo de Acolhimento de Imigrantes e Refugiados (NAIR/UFS). 

Constitui-se como uma atividade de extensão vinculado ao 

Grupo de Estudos Processos Identitários e Poder – GEPPIP, no 

qual possui entre suas linhas de pesquisa processos identitários 

e fluxos migratórios. A Coordenação é de Marcelo Alário Ennes, 

no qual direciona as atividades para os imigrantes que estudam 

35 “O Observatório das Migrações em Sergipe está sediado no 
Programa de Pós-graduação em Saúde e Ambiente da Unit (PSA/Unit) e 
foi criado em 2018, com fomento financeiro do CNPq e FAPITEC/SE, sob 
coordenação da Dra. Cláudia Melo” (UNIVERSIDADE TIRADENTES, 2020, 
n.p.).
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na UFS, mas também para imigrantes e refugiados que estão no 

Estado de Sergipe, auxiliando-os no que se refere ao direciona-

mento para atendimento em órgãos públicos para sua devida 

regularização no país e relacionado ao que tange a emprego e 

geração e renda para sobrevivência (SANTOS, 2019).

A UFS produziu o “Guia para imigrantes e refugiados em Ser-

gipe”, no qual há informações pertinentes sobre a legislação bra-

sileira no que se refere a migração. Além disso, há um espaço 

destinado aos setores públicos do Estado de Sergipe, em que 

é possível identificar órgãos, tais como Delegacia de Imigração, 

Defesa Civil, dentre outros. Também há informações referentes 

a assistência social, tanto do Governo do Estado de Sergipe e da 

Prefeitura Municipal de Aracaju (SOUZA et al, 2020).

Em Sergipe também são identificados imigrantes que são 

empresários bem-sucedidos, caso do italiano Marco Piredu, 

dono de uma franquia de 5 restaurantes de comida italiana, no 

qual emprega mais de 90 pessoas e tem a intenção de levar a 

culinária europeia para o interior de Sergipe. No que se refere ao 

empreendedorismo de estrangeiros, em território sergipano são 

290 empresas, sendo que 25% são comandadas por chineses, 

14% por portugueses e 12% de italianos, de acordo com dados 

divulgados pela Junta Comercial/SE, sendo a gastronomia a área 

com maior destaque. Em relação aos imigrantes internacionais 

microempreendedores, o ranking tem segundo o SEBRAE/SE, 

em primeiro lugar os colombianos, que representam 74 dos 188 

MEIS estrangeiros no Estado. Em segundo, os venezuelanos, 

que detém 20 registros e em terceiros os portugueses com 12 

registros (GLOBOPLAY, 2023).
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No que se refere ao Poder Executivo do Estado de Sergipe, 

não se verifica a existência de políticas públicas específicas para 

os imigrantes internacionais, havendo, entretanto, programas 

de renda voltados a diminuir a vulnerabilidade social das pes-

soas, dentre eles o Cartão Mais Inclusão, em que há renda des-

tinada para pessoas vulneráveis. Cabe citar o Programa Cartão 

Mais Inclusão (CMAIS), no qual são destinados benefícios de R$ 

130,00 a R$ 200,00 para até o máximo de 25 mil famílias (SER-

GIPE, 2022). Cabe destacar, ainda, que há o Centro de Apoio ao 

Migrante, fruto de uma parceria da Prefeitura Municipal de Ara-

caju com o Governo do Estado, e que oferece 20 vagas para pes-

soas que estão vulneráveis, em situação de rua (PREFEITURA DE 

ARACAJU, 2022, n.p.), mas não necessariamente para imigran-

tes internacionais.

Considerações finais

O Brasil tem promovido legislações que enaltecem a dignidade 

da pessoa humana no que se refere aos migrantes. Diferente de 

muitos países europeus, aqui tem se optado por traçar mecanis-

mos que visam a proteção dos estrangeiros em seus mais diver-

sos aspectos. As Leis nº 13.445/2017 e nº 13.684/2018 reforçam 

que há um direcionamento voltado para os direitos humanos. 

Ou seja, há uma política de acolhimento e não de repressão.

Ressalte-se que não foi possível obter dados significativos 

que comprovem que ocorreu uma melhoria na vida dos imi-

grantes internacionais em Sergipe. Com base no documentário 

“Crise dentro de uma crise: Covid-19 e imigração”, foi possível 

visualizar situações de vulnerabilidade e que não havia uma 
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política pública para ampará-los. Houve caso de imigrante que 

conseguiu receber o Auxílio Emergencial, mas a maioria ficou 

sem recursos financeiros.

No entanto, ações da Universidade Tiradentes e Universida-

de Federal de Sergipe possibilitam que os imigrantes possam ter 

um auxílio jurídico e até mesmo de recebimento de doações, 

contribuindo, assim, para o fortalecimento dos ditames subs-

tanciados pela Constituição Federal de 1988 e até mesmo pela 

Lei da Migração.

Salienta-se que Sergipe também possui imigrantes empre-

sários que têm conseguido se destacar na sociedade sergipana 

e, com isso, melhorando a economia local, gerando empregos 

e pagando impostos. Sendo assim, trazendo troca culturais e 

dinamizando os recursos financeiros da comunidade em que 

está inserido.
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POSFÁCIO

Olhares mestiços: democracia e políticas públicas no 

Brasil e em Sergipe

Prof. Dr. Ronaldo Nunes Linhares

Em seu artigo Democracia participativa na Constituição Brasi-

leira, Macedo (2008), faz, o que ele mesmo define como “uma 

varredura” na constituição de 1988, com o objetivo de identi-

ficar dispositivos sobe as “formas de participação popular, ou 

de legitimação da representatividade, nas decisões políticas e 

no controle/fiscalização Democracia participativa na Constitui-

ção Brasileira” (MACEDO, 2008, pag. 181). O autor (2008 apud 

BORGES, 2006) reafirma que a constituição de 1988 procurou 

em relação a participação popular, “garantir que a sociedade civil 

organizada, no exercício da cidadania responsável, seja convo-

cada a controlar e fiscalizar efetivamente o cumprimento dos 

programas anunciados pelos governantes e das ações dos admi-

nistradores” (2008, pag. 188).

Entendendo a democracia como um sistema de governo 

em que o poder político é exercido pelo povo, geralmente por 

meio de eleições livres, pontuamos que também acolhe, todas 

as formas e mecanismos criados para ampliar e fortalecer as 

ações e processos de participação social nas decisões políticas 

e nos atos do poder público. Na democracia, a participação é 
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fundamental para a efetiva existência de políticas públicas nas 

decisões e ações de governos voltadas para as questões que afe-

tam a sociedade como um todo.

Na perspectiva de uma democracia participativa os cidadãos 

contribuem ativamente na formulação e implementação destas 

políticas públicas. Efetivada por meio da escolha de represen-

tantes, responsáveis por tomar decisões em nome dos eleitores. 

A qualidade das políticas públicas em uma democracia depende 

da transparência, do debate aberto e da prestação de contas do 

governo aos cidadãos. Neste sentido, a academia é um espaço 

em excelência para o estudo, a crítica e fortalecimento destas 

políticas.

Assim, se compreende as políticas públicas como justas, 

equitativas e voltadas para atender às necessidades e interes-

ses da maioria da população, respeitando os direitos das mino-

rias. Além disso, a participação ativa dos cidadãos na política, 

por meio do debate público, do ativismo e do envolvimento em 

organizações da sociedade civil é fundamental para garantir que 

as políticas públicas sejam verdadeiramente representativas e 

benéficas para todos.

A democracia e as políticas públicas estão intrinsecamente 

ligadas, desempenham importante papel na construção de uma 

sociedade justa e democrática. Se caracterizam, entre tantas 

por serem: objetivas e claras; impactarem o público; definir um 

ciclo de políticas desde sua formulação, implementação, moni-

toramento e avaliação; estar atenta ao interesse e participação 

pública e, intervir e responder aos desafios e necessidades da 

sociedade.
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No conjunto destas características se define o escopo e a 

natureza das políticas públicas e da organização das sociedades 

democráticas temas muito bem estudados aqui neste livro. Nos 

convida a pensar questões e desafios que afetam a sociedade 

brasileira e sergipana, além de definir os processos de efetiva 

participação popular.

Esta coletânea, coordenada por Fran Espinoza propõe, em 

relação ao conhecimento num exercício de mestiçagem, uma 

viagem “com o outro em direção à alteridade” [em que]  “durante 

essa passagem, muitas coisas mudam” (SERRES, 1993, pag. 61) 

traz duas grandes demarcações fronteiriças na relação Democra-

cia/políticas públicas e saberes científicos e saberes da tradição. 

Em movimentos de travessias, somos convidados a partir. 

Partir é conhecer e aprender. Na perspectiva mestiça propos-

ta por Seres, partimos e nos deixamos seduzir, nos tornamos 

vários, múltiplos, desbravamos o exterior e nos expomos ao 

aprender. “Porque não há aprendizado sem exposição, às vezes, 

perigosa ao outro” (1993, pag. 15). Na perspectiva de pensar 

democracia, políticas públicas e saberes – das ciências e da tradi-

ção, nós leitores nos bifurcamos por diversas vezes. Decidimos, 

“por um caminho transversal que conduz a um lugar ignorado. 

Sobretudo: jamais tomar a estrada fácil”. 

Num primeiro encontro, temos um exercício mestiço cons-

truído em uma, encruzilhada de horizontes sobre a democracia 

numa sociedade do digital em rede. Quando discute “A atuação 

das mídias digitais na democracia brasileira desde 2013” como 

uma ferramenta transparente de prestação de contas das polí-

ticas públicas ou quando posiciona o farol sobre o impacto dos 
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algoritmos no debate democrático nos remete nos aproxima da 

reflexão de Franco “BIFO” Berardi sobre uma sociedade semio-

capitalista, atual configuração da relação linguagem e economia 

reconfigurada em informação. Realmente, afirma Berardi (2017, 

pag.21),

Não é o mundo virtual que nos faz passivos. Nem é o capita-

lismo financeiro. O que nos torna ainda mais prisioneiros da 

“sociedade do espetáculo”, nos fazendo agir como pessoas 

“do sofá da sala”, na internet e, portanto, e de modo igual a 

nossos pais e avós na TV, é o conjunto bem entrosado entre 

o mundo virtual enquanto produto do desenvolvimento 

capitalista.

É neste mundo virtual, na sociedade do digital em rede que 

emerge, linhas e nós das redes de informação e conhecimento 

quando nos apresenta a reflexão sobre a “Polarização política 

interpessoal e eleições presidenciais brasileiras de 2022”. Somos 

convidados a percorrer novas trilhas de conhecimento em rela-

ção aos conflitos entre indivíduos em razão de suas opiniões 

políticas divergentes alimentadas e retroalimentadas pelo pro-

cesso de comunicação digital.

A ascensão das redes socais e a disseminação de notícias e 

informações politicamente tendenciosas desempenham um 

papel significativo na intensificação da polarização política 

durante as eleições presidenciais de 2022. As pessoas têm aces-

so a uma variedade de fontes de informação que confirmam suas 

opiniões preexistentes, criando “bolhas de filtro” que mantêm 

afastadas de pontos de vistas alternativos. Isso reforça as opi-

niões, fazendo com que as pessoas tenham menos propensão a 
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considerar pontos de vista alternativos.

 Para tanto,

Na medida em que os algoritmos se tornam cruciais na for-

mação do corpo social, a construção do poder social se des-

loca do nível político da consciência e a vontade, ao nível 

técnico dos automatismos localizados no processo de gera-

ção de intercâmbio linguístico e na formação psíquica e orgâ-

nica dos corpos (BERARDI, 2017, pág. 34).

Na segunda parte do texto, somos convidados para novos 

encontros em caminhos cruzados, encruzilhadas, onde os sabe-

res se cruzam como um conhecimento mestiço, entrecruzamos 

saberes dos Xocós e suas identidades definida historicamente 

como uma celebração móvel (HALL, 2006, pag. 13)  

Dos sons e silêncios (im)postos sobre o diferente, surge o 

múltiplo, o plural. Estudos sobre os Xocós, insegurança alimen-

tar, educação inclusiva, migrações são exercícios de ver sobre o 

olhar da democracia, do direito e das políticas públicas. Reutili-

zamos lentes para ver melhor pequenos recortes do que desta-

camos na sociedade. 

Aqui, neste novo território derrubamos fronteiras para criar 

espaços de aprender sobre direitos humanos em Sergipe hoje. 

Até onde os estudos e pesquisas aqui apresentados podem 

nos levar? Dos temas estudados, nos permitimos pensar, para 

além da pesquisa como formação na Pós-Graduação em Direi-

tos Humanos e, avançamos para o nível de compreensão sobre 

a construção de uma sociedade democrática e de direitos con-

siderando alguns de seus (re)cortes como políticas públicas em 

construção.
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Aceitando o chamado de Graciliano Ramos: “Anda excomun-

gado”. Vamos pensar a sociedade brasileira a partir de “DEMO-

CRACIA E POLÍTICAS PÚBLICAS: reflexões a partir do Nordeste 

brasileiro” e, exercitar a mestiçagem, pois,

O conhecimento, seja pensamento ou invenção, não cessa 

de passar de um lugar mestiço a outro, se expondo sempre 

portanto, e aquele que conhece, pensa ou inventa logo se 

torna um passante mestiço.  Nem posto nem oposto, inces-

santemente exposto.  Pouco em equilíbrio, e também rara-

mente em desequilíbrio, sempre desviado do lugar, errante, 

sem moradia fixa (SERRES, 1993, p. 19).
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This book, organised by Fran Espinoza, offers not only a cutting-edge 

overview of the human rights and democracy debates in North-East Brazil 

but also an interdisciplinary approach necessary to enrich the analysis 

of these topics nowadays. Offering contributions on, for example, 

democracy in the digital sphere, political polarisation, challenges on 

public policies and human rights in Sergipe, this book constitutes a 

relevant contribution to studying human rights and related issues.
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Este libro ahonda en la estrecha vinculación entre la democracia y 

las políticas públicas. Se trata de un aporte valioso y necesario para 

académicos y practitioners, así como para los interesados en incorporar 

un enfoque de derechos humanos en las políticas públicas.
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